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Resumo 

Contornar as dificuldades decorrentes 
das múltiplas abordagens na 
descrição dos arquivos, da apresentação 
de inventários, biografias e 
análises de conteúdo, bem como da 
dispersão das informações, objetivando, 
sobretudç, facilitar a consulta dos 
acervos documentais. 

1. Introdução 

O acervo documental do Centro 
de Pesquisa e Documentação de 
História Contemporânea do Brasil 
(CPDOC) compõe-se de arquivos 
de caráter histórico, destacadamen- 
te aqueles cujos titulares ocuparam 
altos cargos governamentais ou que 
tiveram desempenho político-admi- 
nistrativo, sobretudo a partir de 
1930. 

Compete ao Setor de Documen- 
tação a organização e tratamento 
desses arquivos privados, objetivan- 
do sua utilização como fonte de 
pesquisa na área de Ciências So- 
ciais. Desse modo O Roteiro para 
um guia de arquivos deve ser en- 
tendido dentro desses parâmetros, 
isto é, de acordo com a experiência 
da equipe do Setor de Documenta- 
ção no tratamento de arquivos pri- 

• Pesquisadores do Centro de 
Pesquisa e Documentação de História 
Contemporânea do Brasil — CPDOC. 

vados voltados para a recuperação 
da informação histórica. 

A idéia de se estabelecer um ro- 
teiro para Guia de arquivos histó- 
ricos privados surgiu de um pro- 
cesso de'reflexão da equipe do Setor 
de Documentação sobre a ocorrên- 
cia de múltiplas abordagens na ela- 
boração de relatórios sobre o con- 
teúdo dos arquivos, apresentação 
de inventários, biografias e análi- 
ses de conteúdo; a dispersão das 
informações pertinentes aos arqui- 
vos entre os subsetores especializa- 
dos (arquivo, biblioteca e audio- 
visual). 

Consciente disso, a equipe visa 
por meio desse roteiro centralizar 
de modo padronizado as informa- 
ções relativas a cada arquivo que 
compõe o acervo do CPDOC; faci- 
litar a consulta através da imediata 
visualização de suas características 
gerais; aprimorar os procedimentos 
adotados na elaboração do Guia de 
arquivos CPDOC 1979 em face de 
imprecisões observadas. 

Assim, na elaboração de um Guia 
de arquivo, onde estarão reunidas 
as características, referências e 
informações de maior relevância 
sobre a organização, o conteúdo e o 
titular do arquivo, deverão ser res- 
peitados os seguintes pontos: 

Ficha técnica: arrolamento das 
especificações próprias ao arquivo, 
tipos de documentos. Tem por obje- 
tivo informar ao pesquisador-usuá- 
rio sobre a documentação que com- 
põe o arquivo, de modo a permitir- 
lhe programação de consulta. 

Biografia: dados biográficos de 
ordem pessoal pública do titular do 
arquivo. 

Conteúdo: descrição e avaliação 
da documentação. 

Informações complementares: lis- 
tagem de fontes secundárias que 
proporcionem maiores esclarecimen- 
tos sobre o titular ou temas em 
destaque no arquivo. 

Inventário analítico dos documen- 
tos manuscritos e datilografados: 
apresentação dos resumos dos do- 
cumentos que compõem as diver- 
sas séries; inclui, também, os 
recortes de jornais. 

Inventário analítico do material 
audiovisual: apresentação dos resu- 
mos do material fotográfico, discos 
e filmes pertencentes ao arquivo. 

Impressos: relação dos folhetos, 
livros e periódicos que integram o 
arquivo. 

Dos pontos mencionados merece- 
rão maior atenção os quatro primei- 
ros (ficha técnica, biografia, conteú- 
do e informações complementares). 
Os dois seguintes (inventários ana- 
líticos dos documentos manuscritos 
e datilografados e do material au- 
diovisual) não serão discutidos por 
já terem sido estabelecidas suas es- 
truturas básicas, que se encontram 
explicitadas no documento de tra- 
balho Procedimentos técnicos adota- 
dos pelo CPDOC na organização de 
arquivos privados contemporâneos. 
Rio de Janeiro, 1980. 

Quanto aos impressos, pretende- 
se registrar alguns esclarecimentos 
sobre a posição desse material no 
conjunto de informações pertinentes 
aos arquivos. 

O produto desse roteiro desempe- 
nhará o papel de instrumento de 
pesquisa tanto para os usuários ex- 
ternos quanto para os pesquisadores 
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do próprio CPDOC, representando 
o registro da experiência e do co- 
nhecimento adquirido pelo grupo 
responsável pela organização de 
cada arquivo/ meio de sugerir-se a 
utilização de fontes pouco solicita- 
das bem como contribuir para o 
levantamento de novas questões e 
fornecer orientações para obtenção 
da documentação desejada. Além 
disso, corresponderá a um referen- 
cial para os trabalhos desenvolvi- 
dos no Setor de Documentação. 

2. Pontos fundamentais do guia 
de arquivo 

2.1 Ficha técnica 

A ficha técnica deverá conter os 
seguintes dados: nome e sigla do 
arquivo, doador(es), data de doa- 
ção, período de organização, equipe 
responsável, data de abertura à con- 
sulta, período coberto pelo arquivo, 
espécie/quantidade de documentos. 

Há várias espécies de documen- 
tos tais como documentos manus- 
critos e datilografados, correspon- 
dência, certidões, diplomas, títu- 
los, conferências, discursos, rela- 
tórios, etc.; documentos impressos, 
recortes de jornais periódicos (re 
vistas e jornais), livros, folhetos, 
panfletos; audiovisuais, discos, fil- 
mes, fitas, fotografias, outros; ma- 
terial especial, mapas, outros. 

Devido à dificuldade de se pro- 
ceder a uma contagem discrimina- 
da dos documentos manuscritos e 
datilografados, dada a sua dispo- 
sição em diferentes séries e sub- 
séries, optou-se por uma avaliação 
quantitativa global. 

Os recortes de jornais ainda que 
sejam tratados pelo subsetor de Ar- 
quivo, devido às suas característi- 
cas especiais (ruptura de periodi- 
cidade, seleção realizada pelo titu- 
lar, etc.) são considerados, em 
última instância, como impressos. 
O mesmo procedimento se verifi- 

ca com os panfletos — impressos 
também tratados pelo Arquivo. 

Nas demais espécies de do- 
cumentos não se observa essa difi- 
culdade devido à diferenciação 
evidente, facilitando a contagem 
discriminada. 

2.1.1 Organização do arquivo 

Consiste na apresentação do histó- 
rico da organização do arquivo, 
especificando as séries que o com- 
põem. Deve ficar explícito o tipo 
de organização adotada (cronoló- 
gica, temática, mista), a espécie de 
documentos contida em cada série 
e esclarecimentos sobre abreviatu- 
ras originais decorrentes da peculia- 
ridade de determinadas séries que 
compõem um arquivo. 

A apresentação do histórico e da 
estratégia de organização objetiva 
registrar a experiência de trabalho 
e suas particularidades e, mais que 
isso, evitar que o conhecimento 
operacional do arquivo restrinja-se 
quase que exclusivamente aos pes- 
quisadores responsáveis por sua or- 

.ganização. 

Com esse registro, o trânsito no 
arquivo pode se fazer independente 
da equipe responsável, facilitando, 
desta forma, principalmente, o tra- 
balho de atendimento aos usuários. 

2.2 Biografia 

A elaboração da biografia do titu- 
lar visa fornecer dados essenciais 
de sua vida particular, bem como 
uma visão geral de sua trajetória 
política e pública, de modo a subsi- 
diar a compreensão do conteúdo do 
arquivo. Deve ser redigida de for- 
ma discursiva, porém de maneira 
sintética. Sua produção deve ficar 
sob a responsabilidade da equipe 
organizadora do arquivo. 

Os dados biográficos são aqui 
entendidos como de duas ordens: 
pessoal e pública. Estes últimos ar- 

ticulados à conjuntura política em 
que se sucederam. 

Entendidos por dados biográfi- 
cos de ordem pessoal temos, entre 
outros: nome completo do titular 
(sublinhando o nome mais conheci- 
do), nascimento (local e data), filia- 
ção (nome do pai e da mãe e des- 
criação das principais atividades 
por eles desempenhadas), formação 
(primeiros estudos, nomes dos co- 
légios, respectivos locais e épocas, 
educação superior, etc.), casamen- 
tos e filhos, falecimento (local e 
datá). 

Os dados biográficos de ordem 
pública dependem essencialmente 
da própria atuação do titular do 
arquivo. Assim, poderão constar: 
cargos ocupados, atividades de- 
sempenhadas, participação política 
(posições assumidas, defendidas), 
acontecimentos que marcaram sua 
trajetória. 

Recomenda-se a realização de 
uma pesquisa a fim de se obter 
dados biográficos, quer de ordem 
pessoal, quer de ordem pública, 
de que não disponha o arquivo, e 
também de se checar informações 
fornecidas pela própria documen- 
tação. 

Elaborada a biografia, aconselha- 
se seja ela submetida a criteriosa 
apreciação por parte dos setores 
de Documentação e Pesquisa. 

Caso se trate de um arquivo ins- 
titucional (Arquivo PSD/RJ, por 
exemplo) deverá ser elaborado um 
histórico contendo a trajetória da 
instituição no período demarcado 
pelo arquivo. 

2.3 Conteúdo do arquivo 

Após se proceder a uma reflexão 
crítica sobre a orientação que vi- 
nha sendo dada para elaboração de 
relatórios sobre a documentação de 
arquivo, verificou-se como neces- 
sárias algumas alterações naquela 
linha de trabalho, que consistia ba- 
sicamente numa exposição exaus- 
tiva e minuciosa das informações 
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fornecidas pelo arquivo ao longo 
de cada ano. 

Se por um lado esse tipo de ex- 
posição (relatórios anuais) possui 
a vantagem de possibilitar um 
acompanhamento mais preciso e 
detalhado dos fatos, apresenta, 
sobre outros aspectos, desvanta- 
gens que merecem ser aludidas, de 
vez que foi a partir delas que se 
redefiniu o procedimento quanto à 
elaboração de conteúdos de arqui- 
vos. 

De início, uma razão de ordem 
prática. Os relatórios anuais, pela 
tendência ao excessivo acompa- 
nhamento do desenrolar dos fatos, 
quase chega a duplicar o trabalho 
do inventário analítico. 

Outra característica, ainda vi- 
sando exaurir a totalidade das in- 
formações, é a de fazer constar na 
exposição temas e fatos sem rele- 
vância, do ponto de vista de como 
estes se apresentam no arquivo. 
Neste caso não duplicando traba- 
lho, porém éstendendo o tempo 
necessário para a sua confecção. 

O ponto básico sobre o qual se 
fundamenta a tentativa de redefi- 
nir o caráter desses relatórios diz 
respeito à diluição dos conteúdos 
sob uma massa de informações, 
tornando-se difícil a inteligibilida- 
de do conjunto temático que se 
intencionava abordar. Por exten- 
são, deixava-se de enfatizar a ne- 
cessária visão global do arquivo 
ao não entrosar os diversos con- 
juntos de temas. 

Assinale-se, ainda, que, passan- 
do os relatórios de arquivos para 
o domínio público, como mais 
um instrumento auxiliar de pesqui- 
sa, tornou-se oportuno oferecer-lhe 
uma forma mais homogênea e 
abrangente, dinamizando a sua lei- 
tura, substituindo sua estrutura 
dispersiva, por um conteúdo mais 
objetivo, consistente e articulado. 

lntencionando operacionaüzar 
esses objetivos e, ao mesmo tem- 
po, não descuidar da importância 
da massa de informações presentes 
nos relatórios anuais — já que 

não se trata de extingui-las, mas de 
conferir-lhes outro sentido — opta- 
mos por articular ao critério cro- 
nológico o critério temático. Em 
outras palavras, ao invés de rela- 
tórios anuais, teremos avaliações 
de conteúdo por períodos, na maio- 
ria das vezes correspondendo à 
trajetória política e/ou aos diversos 
cargos ocupados pelo titular do 
arquivo ao longo de sua carreira. 

Ex.: Arquivo Souza Costa 

Períodç como Presidente do 
fíanco do Brasil, 1931-1934, abor- 
dando os seguintes temas: Sistema 
Bancário, Relações Internacionais. 

Período como Ministro da Fa- 
zenda, 1934-1945, abordando os 
temas: Relações Internacionais, 
Economia Nacional, Aparelhamen- 
to das Forças Armadas, Assuntos 
Políticos. 

Ressalve-se que esse critério, que 
poderiamos chamar precariamente 
de temático sob cortes cronológicos 
é o que melhor se apresentou como 
alternativa. Essa proposta não in- 
valida outras experiências que por- 
ventura se apresentem, uma vez 
que, a rigor, a escolha dos temas 
e períodos de tempo deve ser rea- 
lizada a partir das características 
de quantidade e qualidade da do- 
cumentação em exame. Da mesma 
forma, não se afasta a possibilida- 
de de elaborar relatórios anuais, 
desde que necessários, conforme a 
especificidade do arquivo em ques- 
tão, e que sirvam como base para 
a produção de um relatório final 
global (avaliação de conteúdo do 
arquivo). Esta observação é perti- 
nente levando-se em conta a diver- 
sidade do volume da documentação, 
ou seja, a existência de arquivos 
de grande e pequeno porte. Sob 
esse ângulo a produção de relató- 
rios anuais deixa de ser regra para 
tornar-se uma prática eventual e 
uma etapa para avaliação do con- 
teúdo. 

A flexibilidade da proposta, con- 
tudo, não deve obscurecer o sen- 
tido geral de seu objetivo, isto é, 

oferecer uma exposição de conteú- 
do representativa, articulada e ho- 
mogênea do conjunto dos temas do 
arquivo. 

A exposição do conteúdo do ar- 
quivo consta de dois momentos 
interligados: a descrição da do- 
cumentação, que visa oferecer uma 
visão de conjunto'do acervo, des- 
tacando os temas em relevância 
(em quantidade e qualidade); e a 
avaliação do conteúdo, que corres- 
ponde a uma análise das possibili- 
dades da documentação como 
fonte de pesquisa. 

A descrição da documentação 
deve ser feita a partir dos temas 
que o arquivo oferece, tentando-se 
articular o material encontrado nas 
diversas séries (cruzamento de in- 
formações).1 

A avaliação do conteúdo não 
deve se restringir à indicação de 
que a documentação apresenta la- 
cunas em relação à compreensão 
de determinados fatos, temas ou 
períodos ou, por outro lado, rela- 
tivizar sua expressividade históri- 
ca. Implica uma participação in- 
telectual maior do organizador 
sobre o conteúdo do arquivo, de 
modo a melhor explorar as infor- 
mações de que dispõe, articulan- 
do-as e sugerindo interpretações, 
visando contribuir para a realiza- 
ção de pesquisas. 

A partir deste item poderão ser 
desenvolvidos outros documentos 
de trabalho que também servirão 
de instrumento de consulta e pes- 
quisa para o usuário. Por exemplo, 
após a escolha de um determinado 
tema, elaborar uma retrospectiva 
nos diversos conteúdos de arqui- 

1 Essa observação é pertinente se nos 
reportarmos ao Guia de arquivos 
CPDOC 1979, que, apesar de indicar 
as séries que compõem cada arquivo, 
no item avaliação de conteúdo limita- 
se a abordar, em grande parte,, a série 
correspondência e material impresso, 
omitindo as séries produção intelectual 
e recortes de jornais, além do material 
audiovisual. 
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vos, onde as informações apresen- 
tem-se cruzadas formando um qua- 
dro completo daquele tema. 

2.4 Informações complementares 

Consiste na listagem e coleta de 
fontes diversas capazes de enrique- 
cer a documentação do arquivo, 
tais como bibliografia do titular, 
bibliografia e filmografia sobre o 
titular, bibliografia seletiva utiliza- 
da na organização do arquivo — 
há casos em que é necessária uma 
complementação bibliográfica re- 
lativa a temas específicos e entre- 

vistas concedidas ao Setor de His- 
tória Oral por titulares de arquivos. 

2.5 Impressos do arquivo 

A inserção deste item no Roteiro 
deve-se à preocupação em divulgar 
esse material, de grande importân- 
cia, como fonte de informação. 

Possuindo o arquivo material im- 
presso, deve-se deixar registrado 
que sua listagem encontra-se na 
Biblioteca. 

Prevendo-se a publicação de 
Guias de arquivos, sugere-se neste 

caso, a inclusão da listagem com- 
pleta desse material. 

Outra recomendação seria a de 
se proceder à publicação de um ca- 
tálogo geral dos impressos dos ar- 
quivos do CPDOC. 

Abstract 

Find ways of solving those difficulties 
arising out of the many approaches 
in describing archives systems, in 
presenting inventories, biographies 
and analyses of contents, as well as 
of coping with the scattering of 
information, in order primarily to 
make easier the access to documentary 
sources. 

A Atual Situação Legal do Microfilme * 

Waldemar Durval Falcão Lima Filho** 

O aumento gradativo no emprego 
da microfilmagem de documentos, 
na maioria dos países, com a fi- 
nalidade de preservar os acervos 
documentais e de economizar es- 
paço em todas as esferas da vida 
pública e privada, vem provocando 
polêmicas quanto da aceitação 
como prova legal dos microfilmes. 

Os países mais desenvolvidos 
como Alemanha, Canadá, Estados 
Unidos, Grécia, Inglaterra, Itália, 
Japão, Suíça e tantos outros fazem 
há muito tempo o uso em larga 
escala dessa tecnologia de repro- 
dução de baixo custo sem restri- 
ções por parte das autoridades que 
compreenderam de imediato os 
grandes benefícios advindos com a 

• Extraído do Jornal do Brasil, 
Rio de Janeiro, 24 ago. 1980. 
Caderno classificados, p. 16. 

** Chefe da Central de 
Microfilmagem do Centro de Produção 
da UERJ. 

aceitação total do sistema micro- 
gráfico. 

Infelizmente no Brasil as nossas 
autoridades ainda não acordaram 
para as vantagens auferidas com a 
implantação, em toda sua pleni- 
tude, da tecnologia micrográfica, 
sendo as maiores a rapidez da in- 
formação desejada, entre dois a 
três minutos no máximo, e a redu- 
ção do espaço, estimada em 98% 
em comparação ao ocupado pe- 
los arquivos convencionais de do- 
cumentos sem falarmos na garantia 
total do sistema contra extravio, 
roubo e incêndio em virtude da fa- 
cilidade de duplicação e dissemina- 
ção simplificada pela compactação. 

Apesar da existência de uma le- 
gislação específica sobre a micro- 
filmagem de documentos no país 
desde 1968, a maioria das autori- 
dades desconhece ou não aceita os 
preceitos legais do microfilme 
advindo choques de interpretação 
nos diversos escalões da adminis- 
tração nas esferas municipal, esta- 

dual e federal, provocando assim 
uma insegurança total por parte 
dos prováveis usuários. 

Com a publicação no Diário 
Oficial do dia 9.6.80 do Parecer 
Normativo CST n.° 21 da Receita 
Federal, interrompeu-se • o uso da 
microfilmagem da documentação 
de particulares no país. 

O referido parecer determina 
que os fiscais poderão exigir quan- 
do acharem conveniente a apresen- 
tação dos originais dos documen- 
tos já microfilmados. 

O Parecer n.° 21/80 contraria o 
estabelecido anteriormente pela 
própria Receita Federal quando no 
Parecer Normativo n.° 171, de 
23.9.74, preconizava que “a eli- 
minação dos documentos parti- 
culares microfilmados na forma da 
lei é autorizada desde que obser- 
vadas as cautelas legais previstas 
pela legislação em vigor”. 

Não parando aí, a Receita Fe- 
deral expediu a Norma CIEF n.° 
41, de 7.12.76, admitindo a pres- 
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lação de informações de rendimen- 
tos pagos ou creditados a terceiros 
através de microfilmes em rolos. 

A Lei n.° 5.433, de 8.5.68, au- 
toriza a microfilmagem de do- 
cumentos de qualquer espécie e 
determina que os microfilmes re- 
sultantes tenham o mesmo valor 

• dos originais em juízo ou fora dele. 
No art. 25 do Decreto n.° 64.398, 
de 24.4.69, que regulamentou a 
referida Lei temos o seguinte tex- 
to: “Os microfilmes negativos e 
as cópias em filme de documentos 
sujeitos à fiscalização ou necessá- 

, rios à prestação de contas serão 
mantidos em rolos por prazo igual 
ao exigido em lei para os respecti- 
vos originais”. Vem agora a Recei- 

* ta Federal, sem que tenha havido 
nenhuma alteração na legislação do 
microfilme desde sua promulgação 
em 1968, modificar sua disposição 
anterior e resolver proibir a des- 
truição dos originais, ficando o 
usuário do microfilme a mercê da 
vontade do agente fiscalizador em 
aceitar ou não os documentos re- 
produzidos em microfilmes. O no- 
vo Parecer se apóia no art. 195 do 
Código Tributário Nacional e no 
art. 4.° do Decreto-lei n.° 486, de 
3.3.69. 

Além disso, o Departamento Na- 
cional de Registro de Comércio — 
em cumprimento a dispositivos es- 
tabelecidos no art. 14 do Decreto- 
lei n.° 486, expediu a Portaria n.° 
05, de 13.12.73, que autoriza a 
microfilmagem dos livros ou fichas 
de escrituração comercial desde 
que obedecidas as disposições da 
Lei n.° 5.433/68 e do seu regula- 
mento. 

Da leitura dos dispositivos legais 
mencionados chegamos à conclu- 
são da não-existência de conflitos, 
ou incompatibilidade entre eles. 

O CTN e o Decreto-Lei n.° 486 
garantem à fiscalização o direito 
de examinar os documentos da es- 
crituração contábil dos contribuin- 
tes e obriga ainda a guarda desses 
documentos enquanto não prescre- 
verem aS ações de cobrança dos 

créditos tributários corresponden- 
tes. 

A Lei n.° 5.433/68, dá por sua 
vez ao microfilme o mesmo valor 
do documento original. Aplicando- 
se o Código Tributário Nacional 
ao sistema de arquivos microfilma- 
dos amparado pela Lei n.° 5.433, 
o fisco tem a garantia de examinar 
os documentos reproduzidos sem 
que se lhe possa negar ou opor 
qualquer impecilho, e o contribuin- 
te por sua vez terá que preservar, 
com menor risco para o fisco e ne- 
nhuma possibilidade de extravio, 
os microfilmes até a prescrição dos 
prazos estabelecidos para os do- 
cumentos nele reproduzidos. 

Que vantagem teria a Lei ao dar 
ao microfilme o mesmo valor do 
original em juízo ou fora dele, se 
qualquer agente fiscalizador, ao 
bel prazer, pudesse exigir a apre- 
sentação do original sempre que 
entendesse necessário e oportuno 
fazê-lo, como diz o Parecer Nor- 
mativo n ° 21/80? A lei seria inó- 
cua ao sabor dos fiscais. 

Para que microfilmar se temos 
que guardar os originais? É uma 
duplicidade de arquivos sem ne- 
nhuma finalidade prática ou eco- 
nômica! 

Ninguém desconhece que “a 
lei nova que estabeleça disposições 
gerais ou especiais a par das já 
existentes, não revoga nem modi- 
fica a lei anterior” (art. 2.°, pará- 
grafo 2.° do Decreto-Lei n.° 4.657, 
de 4.9.42, vigente em matéria tri- 
butária por força do art. 101 do 
CTN). 

Quando foi promulgada a Lei n.° 
5.433/68, o CTN já existia desde 
25.10.66, mas as disposições es- 
peciais daquele vieram a par das 
disposições gerais do CTN. Depois 
em 3.3.69 vieram as disposições 
gerais do Decreto-Lei n.° 486, tam- 
bém a par das especiais contidas 
na Lei n.° 5.433. 

A expressão a par, referida na 
lei, qualifica disposições parale- 
las, isto é, não-colidentes ou con- 
trárias. 

A coexistência das disposições 
paralelas especiais da Lei n.° 5.433 
com as gerais do CTN e do De- 
creto-Lei n.° 486, decorre, portan- 
to, de regra jurídica a nível do pró- 
prio CTN no art. 101. 

Não terá passado despercebido 
que o CTN bem como o Decreto- 
Lei n.° 486 não traçam normas 
especiais sobre a forma da escritu- 
ração e dos documentos quanto a 
sua forma física, exigindo uso des- 
te ou daquele material. O formato 
físico é irrelevante juridicamente, 
eis que as obrigações podem ser 
formalmente apostas a uma folha 
de papel, formulário contínuo, li- 
vro, cartolina, etc. 

A obrigação reproduzida sobre 
qualquer material deverá ser aceita. 
O microfilme confeccionado, obe- 
decidas as disposições legais, subs- 
tituirá o material original. O fiscal 
observará o microfilme exatamente 
como se fora o original. O fisco 
não tem poderes para exigir o ori- 
ginal do contribuinte, devidamente 
autorizado pelo Departamento Fe- 
deral de Justiça a usar o sistema 
de microfilmagem, porque o mi- 
crofilme valerá contra ele e a todos 
em geral, inclusive em juízo. 

Exigir a guarda dos originais, 
após microfilmados, representa ne- 
gar a aplicação da própria lei vi- 
gente e ao mesmo tempo eliminar 
uma das grandes vantagens do 
sistema de microfilmagem que é 
a redução do espaço de arquiva- 
mento. 

O que causa maior estranheza é 
a Receita Federal rever a sua po- 
sição anterior que era correta e 
legal e que perdurou por seis anos 
de vigência sem apresentar ne- 
nhum problema. Além disso, não 
houve qualquer alteração na legis- 
lação do microfilme que justificas- 
se a mudança de atitude por parte 
do Fisco. 

O Parecer Normativo n.° 21/80, 
não vigorará por contrário à lei e 
aos interesses do país. 
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instrumentos de Busca nas Bibliotecas 

do Rio de Janeiro: uma Bibliografia 

seletiva. 

Ana Lígia Silva Medeiros* 
Adelina Maria Barbosa Bouças** 

1. Introdução; 2. Bibliografia; 
3. Instituições consultadas. 

1. Introdução 

Um dos maiores entraves ao de- 
senvolvimento da pesquisa, prin- 
cipalmente daquelas . de caráter 
histórico, é a falta de publicações 
especializadas na divulgação do 
material existente nos arquivos e 
bibliotecas do país. Poucas insti- 
tuições se ocuparam da tarefa de 
inventariar e tomar público o con- 
teúdo de seu acervo. As razões 
que explicam essas lacunas não se 
restringem absolutamente à falta 
de iniciativa ou de compreensão 
da importância dessa tarefa. Na 
realidade, as dificuldades ligadas 
à ausência de recursos financeiros, 
pessoal especializado e capacita- 
do, restrições do mercado edito- 
rial, etc., são responsáveis por 
grande parte dos problemas de di- 
vulgação de acervos em nosso 
país. 

A falta de instrumentos de pes- 
quisa sempre acarreta, para os 
pesquisadores, desperdício de tem- 
po e, às vezes, desconhecimento 
sobre o material de que poderíam 
dispor. 

Quando o Centro de Pesquisa 
e Documentação de História Con- 
temporânea do Brasil — CPDOC 
— e a Fundação Casa de Rui Bar- 
bosa constituíram um grupo de 
trabalho para a elaboração do 

* Chefe da Biblioteca do Centro de 
Pesquisa e Documentação de História 
Contemporânea do Brasil da 
Fundação Getulio Vargas — CPDOC. 
** Estagiária de Biblioteconomia 
do CPDOC. 

Guia preliminar de fontes para a 
História do Brasil: instituições go- 
vernamentais no município do Rio 
de faneiro, pensava-se em incluir, 
a princípio, como dado comple- 
mentar, o levantamento bibliográ- 
fico dos inventários impressos en- 
contrados nas instituições que se- 
riam objeto de atenção do traba- 
lho. 

A concepção inicial sofreu algu- 
mas alterações, e a tarefa foi des- 
membrada, constituindo-se num 
trabalho paralelo à elaboração do 
próprio Guia e a outros voltados 
para a prospecção de fontes. 

A bibliografia que ora apresen- 
tamos trata de instrumentos de 
busca impressos, relativos ao Bra- 
sil, existentes nas bibliotecas da 
cidade do Rio de Janeiro. 

No decurso do levantamento 
pudemos observar a imprecisão da 
terminologia arquivística no título 
das obras, sendo utilizados indis- 
criminadamente os termos inven- 
tários, repertórios, relações de do- 
cumentos, índices, etc., quando ca- 
da uma dessas expressões tem um 
significado peculiar que, se em- 
pregado com precisão, tornaria 
mais fácil a localização das fontes 
documentais. 

O desconhecimento generalizado 
desses instrumentos de busca, pu- 
blicados, e, portanto, colocados à 
disposição da pesquisa, constitui- 
se no fundamento para a elabora- 
ção desta bibliografia, sugerida e 
estimulada por Maria Amélia Por- 
to Miguéis, supervisora daquele 
projeto. 

Pessoalmente, pudemos consta- 
tar o problema do acesso dos pes- 
quisadores a esse tipo de fonte. 

Na maior parte das instituições 
visitadas, os funcionários desco- 
nheciam onde poderíam ser loca- 
lizados os instrumentos de busca 
que, muitas vezes, pertenciam às 
próprias instituições em que tra- 
balhavam. Mesmo quando organi- 
zado, esse material não era facil- 
mente localizado nos catálogos 
das bibliotecas, já que a indexa- 
ção era formulada segundo crité- 
rios suscetíveis de confusão. No 
caso específico, esse material re- 
sumia-se ao subcabeçalho “fon- 
tes”, subordinado a um determi- 
nado assunto ou pessoa. 

Apesar de tudo, realizamos um 
levantamento minucioso que, em- 
bora incompleto, correspondeu às 
nossas disponibilidades de tempo 
e pessoal. 

Foram localizadas pouco mais 
de uma centena de obras, tendo 
sido incluídos repertórios, inven- 
tários e alguns índices. A ordena- 
ção das referências é alfabética de 
autor, com a localização das ins- 
tituições em que poderão ser en- 
contradas as obras. 

Uma complementação impor- 
tante para essa bibliografia seria 
a inclusão dos instrumentos de 
busca datilografados, que são mui- 
to numerosos e que mereceriam 
divulgação. Essa tarefa, entretan- 
to, não pôde ser realizada pelos 
motivos já mencionados. Por isso, 
julgamos oportuno solicitar a co- 
laboração de todas as instituições 
que possam fornecer dados sobre 
a existência de instrumentos de 
busca, datilografados ou impres- 
sos, que sirvam para ampliação do 
presente trabalho. 

As informações podem ser en- 
viadas à Fundação Getulio Var- 
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gas, Centro de Pesquisa e Do- 
cumentação de História Contem- 
porânea do Brasil, Praia de Bota- 
fogo, 190, 12.° andar, Rio de Ja- 
neiro, RJ. 

A publicação dessa relação, 
acreditamos, pode ser bastante 
útil aos pesquisadores, que pode- 
rão dispor de informações, geral- 
mente restritas a pequenos cír- 
culos. Com isso, pretende-se con- 
tribuir, mesmo que modestamente, 
para a grande tarefa que se im- 
põe aos bibliotecários, documen- 
talistas e arquivistas — a de di- 
vulgar a pesquisa e a informação 
em nosso país. 

2. Bibliografia 

ALMEIDA, Eduardo de Castro e. In- 
ventário dos documentos relativos 
ao Brasil existentes no Archivo da 
Marinha e Ultramar de Lisboa. Rio 
de Janeiro, Biblioteca Nacional, 1913- 
5v. MM, BN 

ANDRADE, Ana Isabel de Souza 
Leão & REGO, Carmen Lúcia de 
Sousa Leão. Catálogo da correspon- 
dência de Joaquim Nabuco (1865- 
1884). Recife, Instituto Joaquim Na- 
buco de Pesquisas Sociais, 1978. 139p. 
(Série Documentos, 8). BN, FCRB 

ARQUIVO NACIONAL, Rio de Ja- 
neiro. Catálogo coletivo dos arquivos 
brasileiros: contribuição preliminar 
de repertório referente à Indepen- 
dência do Brasil. Rio de Janeiro, 
1972. 73p. AN, BN, IBICT 
  Catálogo das cartas régias, pro- 

visões, alvarás, avisos e portarias, 
etc. 1662-1821. 2.ed. rev. e melhora- 
da por A. Esteves. Rio de Janeiro, 
1922. 804p. AN, FCRB 
  Dom Pedro II e a cultura. Rio de 

Janeiro, 1977. 478p. AN, CPDOC 
  Elenco das publicações e dos do- 

cumentos, originais ou reprodução 
fotográfica, com o respectivo relacio- 
namento. Rio de Janeiro, Imp. Na- 
cional, 1941. 736p. AN, FGV 
  Engenhos centrais; catálogo de 

documentos, 1881-1906. Rio de Ja- 
neiro, 1979. 93p. AN, CPDOC 
  Index alfabético das leis, alvarás, 

cartas régias e mais ordens que há 
no Archivo da Provedoria da Fazen- 
da Real. Rio de Janeiro, 1923. AN 
  índice da collecção de alvarás, 

cartas e provisões, 1752-1808. Rio de 
Janeiro, 1912. 308p. AN 

  índice da collecção de ordens 
régias, 1719-1807. Rio de Janeiro, 
1906. 400p. AN 
  índice da collecção "Governado- 

res do Rio de Janeiro” (correpon- 
dência, alvarás, bandos, cartas pa- 
tentes e de sesmaria, ordens, provi- 
sões, regimentos, numbramentos, edi- 
taes, certidões, cartas e ordens ré- 
gias, leis etc.). Rio de Janeiro, 1911. 
275p. AN 
  índice da correspondência da 

Corte de Portugal com os Vice-Reis 
do Brasil no Rio de Janeiro, 1765- 
1807. Rio de Janeiro, 1901. 204p. 

AN 
  Índice da correspondência da 

governadores do Rio de Janeiro com 
diversas autoridades, 1718-1765. Rio 
de Janeiro, 1908. 334p. AN 
  Índice dos documentos que com- 

põem a correspondência ativa e pas- 
siva do Vice-Rei Luiz de Vasconcel- 
los e Souza com os governadores das 
capitanias de Santa Catarina, Rio 
Grande do Sul e com os Vice-Reis do 
Rio da Prata e Comissários hespa- 
nhóis em Buenos Aires, no decênio 
de 1779-1789. Rio de Janeiro, 1907. 
410p. AN 
  Índice dos ofícios dirigidos a 

Corte de Portugal pelos Vice-Reis 
do Brasil no Rio de Janeiro, 1765- 
1808. Rio de Janeiro, 1889. 362p. 

AN 
  /Relação de algumas partes das 

coleções de documentos do Arquivo 
Nacional/. Rio de Janeiro, 1957. 
365p. AN 
  Repertório das sesmarias da Bahia. 

Rio de Janeiro, 1968. 68p. AN 
ARQUIVO PÜBLICO (Espírito Santo). 

Catálogo //Vitória/1975. 68p. BN 
  Catálogo dos documentos da seção 

histórico e administrativa. Vitória, 
Imp. Oficial, 1944. IHGB 

ARQUIVO PÜBLICO ESTADUAL 
(Pernambuco). Arquivo do Barão de 
Lucena; catálogo. Recife, Secretaria 
do Interior e Justiça, 1956. 15, 285p. 
il. BN 

BASTOS, A. C. Tavares. Correspondên- 
cia e catálogo de documentos da Bi- 
blioteca Nacional. Brasília, Senado 
Federal, Rio de Janeiro, Arquivo Na- 
cional, 1977. 246p. AN, FCRB 

BERNARDES, Fabiano José Viotti. 
Levantamento de fontes primárias do 
município de Baependi (MG). Revis- 
ta de História, A cidade e a história, 
São Paulo 57: 1643-53, 1974. CPDOC 

BIBLIOTECA NACIONAL, Lisboa. 
Inventário: secção XIII — Manus- 
criptos. Lisboa, 1896. 188p. MM 

  A Secção ultramarina da Biblio- 
teca Nacional: inventários. Lisboa, 
1928. 333p. MM 

BIBLIOTECA NACIONAL. Madri. 
Inventário general de manuscritos 
de la Biblioteca Nacional. Madrid, 
Ministério da Educacion Nacional, 
Direccion General de Archivos y Bi- 
bliotecas, 1953-1970. 9v. MM 

BIBLIOTECA NACIONAL, Rio de Ja- 
neiro. Alexandre Rodrigues Ferreira; 
catálogo de manuscritos e bibliogra- 
fia. Rio de Janeiro, Imp. Nacional, 
1952. 162p. BN 
  Antonio Gonçalves Dias; catálo- 

go de manuscritos e bibliografia. 
Anais da Biblioteca Nacional. Rio de 
Janeiro, 72, 1952. BN 
  Catálogo da coleção Antônio Pe- 

reira Rebouças. Anais da Biblioteca 
Nacional, Rio de Janeiro, 88: 190- 
203, 1970. BN 
  Catálogo da coleção Salvador de 

Mendonça. Rio de Janeiro, 1906. 
126p. il. BN 
  Catálogo de documentos sobre a 

Bahia existentes na Biblioteca Nacio- 
nal. Anais da Biblioteca Nacional, 
Rio de Janeiro, 68, 1949. BN 
  Catálogo de manuscritos sobre o 

Maranhão. Anais da Biblioteca Na- 
cional, Rio de Janeiro, 70, 1950. BN 
  Catálogo de manuscritos sobre o 

Paraná existentes na Biblioteca Na- 
cional. Rio de Janeiro, 1953. 48p. il. 

BN 
  Catálogo de manuscritos sobre 

Pernambuco existentes na Biblioteca 
Nacional. Anais da Biblioteca Nacio- 
nal, Rio de Janeiro, 71:171-335, 1951. 

BN 
  Catálogo de manuscritos sobre 

São Paulo existentes na Biblioteca 
Nacional. Rio de Janeiro, MEC, 
1953. 179p. MEC, BN 
  Catálogo dos manuscritos da Bi- 

blioteca Nacional do Rio de Janeiro. 
Rio de Janeiro, Leuzinger, 1878-1904. 
5v. BN, MEC 

— índices de documentos relativos ao 
Brasil pertencentes ao Arquivo His- 
tórico Colonial de Lisboa. Anais da 
Biblioteca Nacional, Rio de Janeiro, 
61, 1941. BN 
  Inventário dos documentos dos 

Arquivos da Casa Imperial do Bra- 
sil existente no Castelo D'Eu. Rio de 
Janeiro, Ministério da Educação e 
Saúde, 1939. 2v. MEC, IHGB, BN 
  Inventário dos documentos rela- 

tivos ao Brasil, existentes na Biblio- 
teca Nacional de Lisboa. Anais da 
Biblioteca Nacional, Rio de Janeiro, 
75, 1957; 93, 1973; 97, 1977; 98, 
1978. BN 
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  Joaquim Nabuco; catálogo e do- 
cumentos. Anais da Biblioteca Nacio- 
nal, Rio de Janeiro. 70, 1950. BN 
  Manuscritos relativos à Indepen- 

dência do Brasil. Anais da Biblioteca 
Nacional, Rio de Janeiro. 94, 1974. 

BN 
  Manuscritos sobre a África e a 

Ásia. Rio de Janeiro, Olímpica, 1977. 
Separata dos Anais da Biblioteca Na- 
cional, Rio de Janeiro, 96:177-217, 
1976. BN 
  Relação dos documentos sobre o 

Brasil existentes no Arquivo Real de 
Haia.‘Anais da Biblioteca Nacional, 
Rio de Janeiro, 72, 1952. BN 
  Revolução Praieira; catálogo e do- 
cumentos. Anais da Biblioteca Nacio- 

Rio de Janeiro, 70, 1950. BN 
  Ruy Barbosa; catálogo e documen- 

tos. Anais da Biblioteca Nacional, 
Rio de Janeiro, 70, 1950. BN 

BIBLIOTECA PÚBLICA MUNICIPAL, 
Porto. Catálogo dos manuscritos ul- 
tramarinos da Biblioteca Pública 
Municipal do Porto. Lisboa, 1938. 
307p. MM 

BOSCHI, Caio César. Documentos 
para a história de Minas Gerais exis- 
tentes nos “Reservados” da Biblio- 
teca Nacional de Lisboa. Revista de 
História. A cidade e a História, São 
Paulo, 57: 1345-70, 1974. CPDOC 

BOXER, Charles R. Catálogo das car- 
tas dirigidas a Manuel de Souza, ofi- 
cial da Casa da Moeda do Brasil, 
1695-1721. /s.l./ Imp. Nacional, 
1965. 40p. Separata da Revista do 
Instituto Histórico Geográfico Bra- 
sileiro, Rio de Janeiro, 266, jan./mar. 
1965. IHGB 

BRANCHE, Henri Boullier de. Inven- 
tário sumário dos documentos da Se- 
cretaria de Estado da Marinha. Rio 
de Janeiro, Arquivo Nacional, 1960. 
57p. AN, MM 

BRASIL. Ministério da Guerra. Secre- 
taria Geral. Catálogo de obras raras, 
manuscritos e gravuras. Primeira Ex- 
posição Geral do Exército. Rio de 
Janeiro, Imp. Militar, 1952. 135p. 

MM 
  Ministério da Marinha. Serviço 

de Documentação. Catálogo do Ar- 
quivo Cochrane. Rio de Janeiro, 
1975. 330p. IBCT, CPDOC, MM 
  Ministério das Relações Exterio- 

res. Departamento de Administração. 
Arquivo Histórico do Itamaraty. Ar- 
quivo particular de Rodrigo de Souza 
da Silva Pontes. Rio de Janeiro, 
1967. 41 p. mimeogr. 

CPDOC, FCRB, MRE 
  Arquivo particular do Barão da 

Ponte Ribeiro. (Duarte da Ponte Ri- 

beiro). Parte 111-34. Rio de Janeiro, 
Imp. Nacional, Seção de Publica- 
ções, 1965. 186p. FCRB, MRE 
  Arquivo particular do Barão do 

Rio Branco. Parte II1-34. 2.ed. Rio 
de Janeiro, Imp. Nacional, 1967. 133p. 

CPDOC, MRE 
  Arquivo particular do Visconde 

de Cabo Frio. Rio de Janeiro, 1967. 
148p. mimeogr. CPDOC, MRE 
  Comissões e tribunais mistos: trá- 

fico de negros e bloqueios, Comissão 
mista Brasil-Grã Bretanha e outras 
presas; guerra da independência, Co- 
missão mista Brasil-Portugal. Parte 
111-33. Rio de Janeiro, Imp. Nacio- 
nal, 1964, 264p. MRE, FCRB 
  Correspondência. Parte I. Rio de 

Janeiro, Imp. Nacional. 1962. 343p. 
MRE, FCRB 

  Arquivo Histórico do Itamaraty. 
Documentação anterior a 1822. Par- 
te 111-30. Rio de Janeiro, Imp. Na- 
cional, 1957. 242p. MRE, FCRB 
  Parte 111-35/57. Rio de Janeiro, 

Imp. Nacional, 1960. Conteúdo: n. 
35 — Pareceres do Conselho de Es- 
tado; n. 36 — Documentos Históri- 
cos, primeira série (1822-1930); n. 
37 — Documentos históricos segun- 
da série (avulsos 1822-1930). MRE 

CARVALHO, José Branquinho de & 
SILVA, Armando Carneiro da. Ca- 
tálogo dos manuscritos do Arquivo 
Municipal. Coimbra, Câmara Munici- 
pal, 1964. 315p. MM 

CATÁLOGO dos documentos sobre 
São Paulo, existentes no Arquivo do 
Instituto Histórico e Geográfico Bra- 
sileiro. São Paulo, 1954. 354p. 

IHGB 
CENTRO DE ESTUDOS HISTÓRI- 

COS ULTRAMARINOS. As Gavetas 
da Torre do Tombo. Lisboa, 1960- 
1971. 9v. MM 

DOMINGUES BORDONA, Jesus. Ma- 
nuscritos de América. Madrid, Bi- 
blioteca de Palacio, 1935. 250p. 

MM 
FERREIRA, Carlos Alberto. Índice 

dos documentos relativos à América 
do Sul existentes na Bilbioteca da 
Ajuda. Rio de Janeiro, Arquivo na- 
cional, 1968. 153p. AN 
  Inventário dos manuscritos da 

Biblioteca da Ajuda referentes à 
América do Sul. Coimbra /Atlântida/ 
1946. 682p. IHGB, MM 

FONTES, Lucy Gonçalves. Relação 
das coleções de documentos dos sé- 
culos XVIII e XIX existentes na ci- 
dade de Tiradentes. Revista da Es- 
cola de Bibliotecomia da UFMG, 
Belo Horizonte, 6 (1): 67-77, mar. 
1977. IBICT, FGV 

  & F1URA, Marisia Malheiros. 
Relação das coleções de documentos 
históricos dos séculos XVIII e XIX 
existente na cidade de São João Del 
Rei. Revista da Escola de Biblioteco- 
nomia da UFMG, Belo Horizonte, 4 
(2): 162-85, set. 1975. IBCT, FGV 

FRANÇA. Maria de Souza. Arrolamen- 
to das fontes primárias das cidades 
de Anápolis e Jacaguá. Revista de 
História. A cidade e a história, São 
Paulo, 56: 1181-1207, 1974. CPDOC 

HORCH, Rosemarie E. Relação dos 
manuscritos da coleção J. F. de Al- 
meida Prado. São Paulo, USP, Ins- 
tituto de Estudos Brasileiros, 1966. 
167p. MM 

INSTITUTO HISTÓRICO E GEO- 
GRÁFICO BRASILEIRO. Relação 
dos manuscritos portugueses e estran- 
geiros, de interesse para o Brasil, exis- 
tentes no Museu Britânico de Lon- 
dres. Coordenada por Oliveira Li- 
ma. Rio de Janeiro, Comp. Typ. do 
Brasil, 1903. 139p. MM 
  Catálogo dos manuscritos do Ins- 

tituto Histórico e Geográfico Brasi- 
leiro existentes em 31 de dez. de 
1883. Rio de Janeiro, Perseverança, 
1884. 152p. BN, MM, IHGB 
  Catálogo dos manuscritos do Ins- 

tituto Histórico e Geográfico Brasi- 
leiro. 2.‘ série em continuação da 1.* 
publicada em 1884. Rio de Janeiro, 
Rio de Janeiro, Laemmert, 1889. 40p. 

IHGB 
INSTITUTO HISTÓRICO E GEO- 

GRÁFICO DE SÃO PAULO. Ca- 
tálogo do Instituto Histórico e Geo- 
gráfico de São Paulo. São Paulo, 
1976. 461p. FCRB 

INSTITUTO RIO BRANCO. Catálogo 
da coleção Visconde do Rio Branco. 
Rio de Janeiro, Jornal do Commercio, 
1950. 2v. BN 

LACERDA, Virgínia Cortes de & 
REAL, Regina Monteiro. Rui Barbo- 
sa em Haia: cinqüentenário da Se- 
gunda Conferência da Paz (1907- 
1957). Rio de Janeiro, Casa de Rui 
Barbosa, 1957. 163p. FCRB 

LA FINGANIÈRE, Frederico Francis 
de. Catálogo dos manuscritos portu- 
gueses existentes no Museu Britânico. 
Lisboa, Imp. Nacional, 1853. 415p. 

MM 
LEVY, Barbara et alii. Arrolamento 

das fontes primárias do Arquivo His- 
tórico da Bolsa de Valores' do Rio 
de Janeiro (GB) Revista de História. 
A cidade e a história, São Paulo, 57: 
1873-1916, 1974. CPDOC 

LOPES, Betralda. Arquivo da Região: 
Santos, São Vicente, Itanhaem. Re- 
vista de História. A cidade e a histó- 
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ria, São Paulo, 56: 1161-80, 1974. 
CPDOC 

  Levantamento de fontes-litoral 
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Documentação Municipal em Catálogo 

Heloísa Liberalli Bellotto* 

Resumo 

O encontro entre o historiador 
e o documento é proporcionado pelos 
instrumentos de pesquisa. Dentre 
estes, a modalidade catálogo é das 
que mais exigem do arquivista 
conhecimentos técnicos, históricos 
e administrativos. Um cuidadoso 
trabalho de descrição dos documentos 
oriundos da administração da 
Cidade de São Paulo, desde o século 
XVI, foi elaborado pela equipe 
de arquivistas do Arquivo Histórico 
Municipal Washington Luís, da 
Prefeitura de São Paulo, resultando 
no Catálogo Geral de Manuscritos. 

A dinâmica da vida administrati- 
va da Cidade de São Paulo, na qual 
se evidenciam as relações governo- 
munícipes, através de direitos e de- 
veres recíprocos ao largo de quatro 

• Pesquisadora do Instituto de Estudos 
Brasileiros e Prof.* de Arquivística 
da Escola de Comunicação e Artes da 
Universidade de São Paulo. 

séculos, pode agora ser rastreada, 
graças ao catálogo que o Arquivo 
Municipal Washington Luís acaba 
de lançar. 

Instrumentos de pesquisa (guias, 
inventários, catálogos, repertórios e 
índices) que permitam o conheci- 
mento dos acervos custodiados nos 
arquivos permanentes são escassos 
no Brasil. Atualmente, honrosas ex- 
ceções pertencem ao Arquivo His- 
tórico do Itamaraty, ao Arquivo do 
Museu Imperial de Petrópolis, ao 
Centro de Pesquisas e Documenta- 
ção de História Contemporânea do 
Brasil, da Fundação Getulio Vargas 
e ao Centro de Documentação da 
Marinha. Essas instituições, publi- 
cando algumas daquelas obras de 
referência, têm possibilitado maior 
eficiência e exatidão na exploração 
de seus acervos. 

O arquivista, ao elaborar o ins- 
trumento de pesquisa deve transmi- 
tir, com fidelidade, os documentos 
arrolados. Da precisão de suas in- 

formações depende, em grande par- 
te, o êxito da pesquisa. Não é sem 
razão que F. J. Himly, o notório 
especialista francês em instruments 
de recherche tem acentuado que in- 
ventários e catálogos mal-elabora- 
dos esterilizam a pesquisa. Ao se 
constituírem esses instrumentos, 
por excelência e por definição, em 
vias de acesso do historiador às 
fontes documentais, é evidente que 
os dados omitidos dificilmente se- 
rão detectados pelo pesquisador. 

Dentre os instrumentos de pesqui- 
sa, o catálogo é o mais fascinante 
para o arquivista; ao mesmo tempo 
em que se apresenta como o mais 
difícil e desafiante, testa-lhe co- 
nhecimentos de paleografia, de his- 
tória, de estruturas administrativas 
e de técnica arquivística. 

E é, justamente, um catálogo su- 
mário de manuscritos o que a equi- 
pe- de arquivistas do Arquivo Mu- 
nicipal de São Paulo se dispôs a 

Arq. & Adm., Rio de Janeiro, 8(3):8-12, set./dez. 1980 12 



concretizar.1 Temos, pois, na defini- 
ção consagrada internacionalmente 
uma “relação metódica na qual as 
entradas dos documentos são dis- 
postas segundo um critério temá- 
tico, cronológico, onomástico ou 
outro, incluindo os documentos per- 
tencentes a um ou mais fundos e 
sendo descritos de forma sumária”. 

Nesse catálogo a disposição dos 
verbetes obedece à ordem alfabéti- 
ca de grandes assuntos, mencionan- 
do-se a vinculação aos respectivos 
fundos, segundo suas unidades de 
produção. São referenciados 3.807 
códices (volumes encadernados) 
cujas datas se situam entre 1555 
(Atas da Câmara) e 1965 (alguns 
dossiês de funcionários, constituin- 
do exceção, uma vez que, por sua 
modernidade, e, portanto, vigência 
jurídica e administrativa, deveriam 
esfíP abrigados no Arquivo Inter- 
mediário da Prefeitura, o Arquivo 
do Piquerí). 

1 Oliveira, Daíse Apparecida & Cer- 
queira, Carlos Gutierrez. Catálogo geral 
de manuscritos do Arquivo Histórico 
Municipal Washington Luís. Revista do 
Arquivo Municipal, São Paulo, 41 
(191):55-496, jan./fev. 1979. 

O critério escolhido foi o temá- 
tico. As unidades estabelecidas 
(assuntos) foram cargos públicos, 
cemitérios, comércio e indústria, 
demografia, ensino, fazenda, im- 
prensa, justiça, legislação, Matadou- 
ro Municipal, obras particulares, 
obras públicas, política, registros 
gerais, saúde, segurança, terras, 
transporte, vereança. 

A tipologia documental está re- 
presentada por atas, registros, im- 
postos, relações, inventários, instru- 
ções, decretos, resoluções, portarias, 
posturas, alvarás, licenças, contra- 
tos, ofícios, requerimentos, despa- 
chos, contas, lançamentos, termos, 
estatísticas. 

Os órgãos produtores da massa 
documental, que vêm a se consti- 
tuir em fundos de arquivo, são, 
entre outros, a Câmara Munici- 
pal, o Tesouro Municipal, a In- 
tendência de Justiça e Política e 
seus sucessivos desmembramentos, 
e o Conselho da Intendência (In- 
tendências que, aglutinadas, de- 
ram origem à Prefeitura Munici- 
pal). 

A excessiva preocupação dos 
autores com a direção da pesquisa 

NnmswosTÃ 

Arquivos Eclesiásticos 

O Arquivo da Cúria Metropolita- 
na do Rio de Janeiro, pela impor- 
tância e riqueza de sua documen- 
tação mereceu a atenção especial 
de nossa equipe de reportagem, 
que entrevistou Aloysio de Olivei- 
ra Martins, arquivista e coordena- 
dor dos trabalhos de reorganiza- 
ção do acervo. 
A que pode ser atribuída a peque- 
na frequência do público ao Ar-, 
quivo da Cúria? 
— Quero crer que o quase total 
desconhecimento por parte do pú- 
blico e, também, o fato de só ha- 
ver sido instalado há dois anos faz 

com que o Arquivo da Cúria Me- 
tropolitana do Rio de Janeiro seja 
muito pouco freqüentado. 
Para maior informação do públi- 
co, poder ia dar algumas informa- 
ções sobre o acervo documental da 
Cúria? 
— Seu acervo é constituído por 
mais de um milhão de documen- 
tos, precariamente instalado em 
prateleiras inadequadas, entre pa- 
redes com fendas e rachaduras. O 
arquivo possui valiosa e curiosís- 
sima documentação sobre as pri- 
meiras famílias do Rio de Janei- 
ro, número de paróquias, regis- 

histórica em seu Arquivo, cercando 
demasiadamente o material reperto- 
riado com remissivas, acabou por 
gerar certa confusão entre fundo, 
assunto e natureza do documento. 
Seria de desejar uma melhor co- 
ordenação entre os fundos e suas 
respectivas séries, assim como entre 
entradas principais e secundárias. 
Essas dificuldades, sanáveis a nível 
de catálogo, sem que se altere o ar- 
ranjo e a descrição unitária, obvia- 
mente poderão ser corrigidas quan- 
do da nova edição, acrescida dos 
documentos avulsos, atualmente 
objetos de trabalho da equipe. 

Se no campo da publicação de 
instrumentos de pesquisa nossa Ar- 
quivologia é pobre, no que concer- 
ne à descrição de arquivos munici- 
pais de considerável acervo, ela é 
praticamente virgem. Assim, quer 
pelo exemplo que oferece aos arqui- 
vistas municipais brasileiros, quer 
pela contribuição valiosa à descri- 
ção dos arquivos para estudos teó- 
ricos, e ainda pelas novas perspec- 
tivas que abre à história de São 
Paulo, esse catálogo tem méritos de 
pioneirismo, de qualidade e de per- 
manência. 

tros de nascimento e batismo, ates- 
tados de óbito, processos de anula- 
ção de casamento, relatos sobre a 
invasão francesa em Portugal, 
dados sobre a Colônia de Sacra- 
mento e até um diário de Dona 
Maria I, mãe de D. João VI. 
Que providências foram tomadas 
para a reorganização da documen- 
tação do arquivo? 
— Sob a direção de Monsenhor 

Vital de Albuquerque Cavalcante, 
o arquivo vem sendo organizado 
por um grupo de quatro funcio- 

nários, por mim liderados, con- 
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tando, ainda, com a colaboração 
de quatro estagiários recrutados 
através de convênio firmado com 
a Fundação MUDES. 

A equipe vem procedendo à 
leitura e à classificação de do- 
cumentos que datam de até três 
séculos atrás e, eventualmente, 
auxilia os pesquisadores em suas 
consultas e pesquisas. 

Até o momento, quais os resulta- 
dos concretos obtidos pela equipe 
contratada? 

— Os resultados obtidos até o 
momento estão ainda muito aquém 
do que se poderia desejar. Isto se 
deve, sobretudo, à falta de pessoal 
especializado em conhecimentos 
paleográficos, indispensáveis à 
compreensão de manuscritos anti- 
gos que compõem, em sua maio- 
ria, o acervo da Cúria. 

Além da reorganização do acervo, 
quais os principais problemas a 
serem enfrentados pela Cúria Me- 
tropolitana? 

— As instalações precárias e re- 
duzidas e a falta de um laborató- 
rio de restauração são preocupa- 
ções constantes do Diretor, Mon- 
senhor Vital, que, para saná-las, 
pelo menos em parte, vem envi- 
dando esforços no sentido de trans- 
ferir o acervo para as dependên- 
cias do Palácio São Joaquim, on- 
de os documentos ficarão ao abri- 
go da umidade e dos insetos, que 
no momento, constituem lugar co- 
rnum na Cúria. 

Sabemos que a documentação do 
Arquivo da Cúria apresenta inú- 
meras curiosidades. Poderia citar 
algumas delas? 

— Em meio à documentação 
mais antiga, já classificada, desta- 
cam-se: proclamas, datados de 
1620, que se constituem em pro- 
cessos de casamento, onde os fu- 

turos casais expõem os motivos 
da união, arrolam seus bens, esco- 
lhem testemunhas e autoridades 
eclesiásticas para a legalização do 
enlace; libelos de divórcio das pri- 
meiras décadas do século XVIII, 
e que nada mais são do que ten- 
tativas de anulação de casamento, 
descrevendo minuciosamente adul- 
térios e outras justificativas para 
a separação; tábuas de povoação, 
documentos precursores dos cen- 
sos demográficos. 

Os levantamentos populacio- 
nais foram realizados pelo Bispa- 
do do Rio de Janeiro, que, no 
início do século passado, englo- 
bava ainda os Estados de Santa 
Catarina, Espírito Santo e Rio 
Grande do Sul. 

As tabelas eram divididas pe- 
los grupos étnicos, e pela condi- 
ção de escravos ou libertos dos 
membros da comunidade. 

O diário do confessor de D. 
Maria I de Portugal foi encontra- 
do em péssimo estado de conser- 
vação, por esse motivo sua con- 

sulta e manuseio estão proibidos 
ao público. 

No momento, quais os problemas 
ou dificuldades que mais atingem 
o arquivo da Cúria Metropolitana? 

— Por falta de funcionários e 
de melhores condições de traba- 
lho, milhares de documentos, da 
maior importância para a pesqui- 
sa histórica, genealógica, geográ- 
fica e de outras ciências, encon- 
tram-se ainda dentro de caixas de 
ferro, lacradas, sem terem recebi- 
do qualquer espécie de tratamento 
técnico que permita a sua consulta. 

Um arquivo de Cúria como o que 
você atualmente organiza tem al- 
guma particularidade? 

— Sim. A cristandade foi a 
única a ter a preocupação de re- 
gistrar essa espécie de demografia 
histórica, que constitui o nosso 
acervo, anotando nascimentos, ba- 
tizados, casamentos, testamentos e 
óbitos, enfim, todos os atos pri- 
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mordiais da vida do ser humano, 
desde o seu aparecimento neste 
mundo até a sua partida dele. É 
esse tipo de documentação (que 
durante o período colonial e im- 
perial foi da competência exclu- 

siva da Igreja) que torna o arqui- 
vo da Cúria um dos mais ricos re- 
positórios do país. Tais documen- 
tos só deixaram de ter validade 
legal quando o Código Civil Bra- 
sileiro (Lei n.° 3.071, de l.° de ja- 
neiro de 1916) determinou que 
somente os Registros Civis passa- 
riam a ter força legal, sendo reco- 
nhecidos pelo Estado. Se por um 
lado esses documentos perderam 
seu valor legal, por outro manti- 
veram seu interesse histórico. 

Onde está situado o arquivo da 
Cúria e quais as condições de seu 
funcionamento para o público? 

— O Arquivo da Cúria está pro- 
visoriamente instalado num anexo 
da antiga Catedral Metropolitana 
— Rua l.° de Março — no centro 
da cidade, e seu espaço físico é 
mínimo para armazenar um acervo 
dos mais valiosos da historiografia 
demográfica brasileira. Está aberto 
à consulta de segunda a sexta-feira, 
das 9 às 12 horas e das 13 às 17 
horas. 

Em termos concretos, alguma pro- 
vidência foi tomada junto às au- 
toridades para sanar, pelo menos 

em parte, essa série de dificuldades 
que vem afetando o patrimônio 
documental colocado sob a custó- 
dia da Cúria? 

— Recentemente foi publicada 
uma reportagem em um dos perió- 
dicos de maior circulação no país 
e inúmeros apelos oficiais foram 
dirigidos aos nossos governantes. 
Parece que, enfim, começam a sur- 
gir os primeiros resultados. Assim 
é que, recentemente, recebemos a 
visita de técnicos da Secretaria do 
Patrimônio Histórico e Artístico 
Nacional, que vieram aquilatar nos- 
sos problemas mais imediatos. Es- 
peramos, para breve, a concretiza- 
ção de medidas que venham a sanar 
nossas dificuldades mais prementes. 

- 

O Avanço Após um Ano * 

Arquivo & Administração vem 
acompanhando, passo a passo, as 
medidas adotadas pelo Ministro 
Beltrão para desburocratizar a má- 
quina emperrada da administração 
brasileira. 

Reproduzimos matéria! publicada 
em O Globo, de 20 de julho de 
1980, data em que o Programa 
Nacional de Desburocratização 
completou seu primeiro aniversá- 
rio de existência, da qual constam 
uma retrospectiva dos principais 
resultados obtidos nesse período, e 
uma entrevista concedida por Hé- 
lio Beltrão àquele órgão de im- 
prensa, em que faz um balanço do 
que foi esse primeiro ano de sua 
gestão. 

— O programa é a continuação 
da abertura — explica o ministro 
— é a extensão da abertura ao 
mundo burocrático, ao cotidiano 

* Extraído de O Globo, Rio de 
janeiro, 20 jul. 1980. p. 10. 

do homem comum. No plano po- 
lítico, a liberdade significa a pro- 
teção do cidadão contra o arbítrio 
do Estado. Mas, no cotidiano do 
cidadão, é preciso protegê-lo da 
burocracia, do desrespeito aos seus 
direitos de usuário. 

Com o primeiro ano do Programa 
Nacional de Desburocratização, o 
que o senhor aponta como princi- 
pais êxitos? 

— O êxito principal do progra- 
ma não é aquele que se traduz em 
números: é o da conscientização 
da opinião pública. Acho que o 
assunto foi colocado em pauta. É 
a adesão da opinião pública aos 
objetivos do programa, que foi por 
ela entendido, e o apoio dos meios 
de comunicação. Tudo isso é es- 
sencial ao êxito de um processo 
aue é eminentemente cultural, em- 
bora tenha aspectos materiais que 
implicam a mudança de idéias, de- 
cretos, regulamentos, onde a buro- 
cracia está indiscriminada. Mas, 
sem esse apoio da opinião públi- 

ca, sem essa conscientização, e sem, 
inclusive, a criação de um certo 
inconformismo contra a frieza bu- 
rocrática, o que foi estabelecido 
nesse período, o programa não teria 
o ímpeto necessário. 

Por que não é possível ao funcio- 
nário tomar a iniciativa de simpli- 
ficar a vida do usuário? 

— Isso exige uma explicação, 
exige que se desfaça um equívoco. 
A burocratização não é fruto de 
uma conspiração dos funcionários, 
é um processo inconsciente, até 
certo ponto, e que remonta a sé- 
culos. O problema burocrático é 
tão grande que não pode ser ata- 
cado todo ele ao mesmo tempo. 

O funcionário, quando exige o 
cumprimento de uma formalidade 
absurda, não o faz por deliberação 
própria, mas porque o regulamento 
da seção o exige; por isso o pro- 
blema é lento. Eu posso também 
lhe assegurar que existe uma ade- 
são do grosso do funcionalismo a 
esses objetivos. 
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Qual a ação de seu Ministério 
junto ao Judiciário? 

— Como você sabe, o Judiciário 
é um poder autônomo. O Executi- 
vo não tem autoridade sobre o 
Judiciário, mas pode sugerir leis, 
em articulação ou sob inspiração 
de sugestões de integrantes do Ju- 
diciário, no sentido de introduzir 
alguns princípios fundamentais do 
processo de desburocratização. Eu 
não estou me referindo a nenhu- 
ma reforma do Judiciário. Estou 
me referindo ao descongestiona- 
mento burocrático do Judiciário, 
uma vez que a Justiça é sabida- 
mente demorada neste País, e sofre 
as mesmas críticas que sofre o 
Executivo. É fundamental o fun- 
cionamento de uma Justiça rápida. 
Não se pode pensar em atender 
bem ao usuário do serviço público, 
e este é o objetivo do programa, 
sem que também a Justiça adote 
os princípios básicos da desburo- 
cratização. Neste momento, há uma 
proposta importantíssima no Con- 
gresso, eliminando os recursos 
ex-officio das decisões contra a Fa- 
zenda, desde que o valor seja infe- 
rior a 100 ORTNs. Essas coisas 
significam simplificar extraordina- 
riamente o trabalho da Justiça, e 
limpar a pauta do Tribunal, às 
vezes, de até 60% dos processos, 
o que significará uma Justiça mais 
rápida. 

O novo Código de Menores exige 
a autorização do juiz para o menor 
viajar, mesmo em companhia dos 
pais. Q senhor fez alguma tentativa 
nessa área? 

— Fiz. Eu tinha acabado de as- 
sumir quando sobreveio o projeto 
do novo Código de Menores. É 
um projeto que contém inúmeras 
medidas aperfeiçoadoras, mas al- 
gumas burocratizantes. Na ocasião, 
eu emiti a minha opinião junto à 
Presidência no sentido de que essa 
exigência de autorização do juiz 
para a viagem do menor, quando 

já existe a autorização paterna, 
além de constituir unia restrição 
ao pátrio poder, é uma medida bu- 
rocratizante e extremamente anti- 
pática. Entretanto, à época, o pre- 
sidente havia assumido, com os 
juizes de menores, o compromisso 
de não vetar artigos do Código, 
uma vez que ele tinha sido apro- 
vado por unanimidade, pelos jui- 
zes. Tratava-se de um ato para 
celebrar o Dia do Menor. Esse 
assunto ficou para ser analisado 
em outra oportunidade, mas, por 
enquanto, o Código de Menores 
insere essa medida da qual dis- 
cordo. 

Ministro, para simplificar a vida 
do brasileiro, quais os próximos 
pontos que o senhor vai atacar? 

— É preciso lembrar que um 
programa de desburocratização se 
insere claramente no processo de 
abertura política. Ele é, na verda- 
de, uma extensão da abertura polí- 
tica ao mundo burocrático e ao 
cotidiano do homem comum. Exis- 
te a grande liberdade no plano 
político, que significa, a rigor, pro- 
teger o cidadão contra o arbítrio 
do Estado, a opressão do Estado 
no plano político. Mas o cotidiano 
do cidadão é feito de contatos com 
a burocracia, desde que acorda 
até que dorme. É preciso proteger 
o cidadão contra o arbítrio da bu- 
rocracia, contra a opressão da 
burocracia, contra a exigência des- 
necessária e contra o desrespeito 
aos seus direitos como usuário. 
Está-se tratando, na verdade, de 
um problema político, de um pro- 
blema que afeta o poder. Não se 
trata de um problema técnico, o 
programa não pretende racionalizar 
a administração pública. Para isso 
existem nos ministérios os vários 
órgãos; isso é atividade de cada 
ministério. 

No primeiro ano de desburocrati- 
zação, a eliminação de certos do- 

cumentos fez aumentar o número 
de fraudes? 

— O que se verificou neste pri- 
meiro ano é o fato notório de que 
fraudes sempre existiram. O Mi- 
nistro Jair Soares está todos os dias 
levantando fraudes, todas essas 
fraudes são anteriores ao progra- 
ma. É preciso fixar um conceito 
muito claro: o documento não 
acaba com a fraude, o que acaba 
com a fraude é a cadeia. O fal- 
sário existirá sempre, apenas ele é 
uma percentagem reduzida da po- 
pulação, a qual, segundo minha 
experiência empírica, nunca ultra- 
passa 3%. 

O senhor pode adiantar algumas 
medidas futuras, a curto prazo, do 
plano? 

— De imediato, existem algu- 
mas medidas que devem ser enca- 
minhadas ao Judiciário, brevemen- 
te. Um projeto muito importante 
está em fase de negociação, e inte- 
ressa profundamente à Federação: 
é a aceleração da desburocratiza- 
ção das transferências de recursos 
federais aos estados e municípios. 
Há recursos federais vultuosos que 
o Governo arrecada mas que têm 
destinação estadual ou municipal e 
que constituem a maior parcela da 
arrecadação dos municípios. En- 
tretanto, o procedimento é extre- 
mamente burocratizante, submete 
todas essas transferências a planos 
complicados. A realidade concreta 
é que a receita que têm, por exem- 
plo, os municípios (que já têm a 
sua receita muito reduzida, que 
são o primo pobre da Federação) 
por transferência do Governo fe- 
deral chega a eles com um atraso 
de seis meses. Com as taxas de 
inflação vigentes, há de se admitir 
que é um absurdo. São cerca de 
11 transferências distintas e impos- 
tos simples. É um projeto de maior 
alcance para a Federação. E, me 
parece, de um profundo alcance 
político, embora eu não vá alterar 
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a partida tributária, que não é 
competência de meu Ministério, 
mas vá desburocratizar a transfe- 
rência dos recursos que já estão 
definidos em lei, devendo ser re- 
metidos aos estados e municípios. 
Também se pretende, em outubro, 
introduzir nova mudança nas car- 
teiras de motorista, o prazo de sua 
validade será dilatado. Uma vez 
feito o primeiro exame de saúde, 
o outro só quando o interessado 
completar 40 anos. 

O Programa Nacional de Desbu- 
rocratização foi instituído em 18 
de julho de 1979, com o objetivo 
de simplificar e dinamizar o fun- 
cionamento da Administração Fe- 
deral, reduzir a interferência do 
Governo na atividade privada e 
facilitar o atendimento dos usuá- 
rios do serviço público. Para orien- 
tar e coordenar a execução do Pro- 
grama foi nomeado um Ministro 
Extraordinário, integrante da es- 
trutura da Presidência da Repú- 
blica. 

O Programa aplica-se aos órgãos 
e entidades da Administração Fe- 
deral (direta e indireta). As soli- 
citações de informações do Minis- 
tro Extraordinário, resultantes de 
reclamações dos usuários do ser- 
viço público, são endereçadas di- 
retamente a qualquer órgão fe- 
deral e têm tratamento urgente e 
prioritário, dispensando o trânsito 
intermediário pelos órgãos supe- 
riores. 

Ao completar um ano de ativi- 
dades, já haviam sido expedidos no 
âmbito do Programa mais de 100 
atos simplificadores, entre leis, de- 
cretos-leis, decretos, portarias, e 
outros. Estimam-se em cerca de 300 
milhões por ano os documentos, 
exigências e formalidades abolidos 
por força desses atos. 

Principais Medidas Simplificadoras 

1. Cancelados os débitos de 
qualquer natureza para com a Fa- 
zenda Nacional, de valor originá- 

rio igual ou inferior a Cr$ 1 mil, 
inscritos como Dívida Ativa da 
União, pelas Procuradorias da Fa- 
zenda Nacional, até 31 de dezem- 
bro de 1978, arquivando-se os res- 
pectivos processos administrativos; 
e, ainda, os débitos não-inscritos 
como Dívida Ativa, concernentes 
de qualquer natureza e custas pro- 
cessuais. (Decreto-Lei n.° 1.687, 
de 18.7.79) 
Observação: O limite foi elevado 
de Cr$ 1 mil para Cr$ 3 mil pelo 
art. 6.° do Decreto-Lei n.° 1.736, 
de 20.12.79. 

2. Intensificadas nos vários mi- 
nistérios as atividades de descentra- 
lização das decisões, mediante 
redefinição ou delegação de com- 
petência. (Decreto n.° 83.785, de 
30.7.79) 

3. Determinada a exclusão da 
audiência sistemática de órgãos 
técnicos em processos referentes a 
assuntos sobre os quais não haja 
controvérsia a esclarecer ou já 
exista decisão de caráter normativo. 
(Decreto n.° 83.785, de 30.7.79) 

4. Recomendada a dispensa da 
remessa rotineira de processos aos 
órgãos jurídicos, encaminhando-se, 
apenas, os que envolvem questão 
jurídica nova, assim considerada 
dúvida de direito ainda não diri- 
mida em pronunciamentos ante- 
riores dos referidos órgãos. (De- 
creto n.° 83.785, de 30.7.79) 

5. Suprimida a obrigatoriedade 
da tramitação de documentos e 
processos por protocolos gerais. Os 
assuntos serão, sempre que possí- 
vel, diretamente encaminhados ao 
setor competente para estudá-los 
ou resolvê-los. (Decreto n.° 83.785, 
de 30.7.79) 

6. Autorizada a comunicação 
direta e o livre trânsito de infor- 
mações entre órgãos ou unidades 
da Administração, dispensada a 
exigência de trânsito intermediário 
pelos órgãos superiores. (Decreto 
n.° 83.785, de 30.7.79) 

7. Determinada a rigorosa obser- 
vância do Decreto n.° 63.166/68, 
que dispensa o reconhecimento de 
firmas em documentos que transi- 
tem pela Administração Pública 
Federal, direta e indireta. (Circular 
n.° 01, de 30.7.79, do Ministro 
Chefe do Gabinete Civil) 

8. Transferida ao CONTRAN a 
competência para alterar modelos 
de documentos previstos no Regu- 
lamento do Código Nacional de 
Trânsito, com a aprovação do Mi- 
nistério da justiça, entre os quais 
a Carteira Nacional de Habilitação. 
(Decreto n.° 83.863, de 16.8.79) 

9. Cancelados os débitos, de 
qualquer natureza, para com as 
autarquias federais, de valor origi- 
nário igual ou inferior a Cr$ 1 mil, 
constituídos até 31 de dezembro de 
1978, inscritos ou não como Dí- 
vida Ativa, arquivando-se os res- 
pectivos processos administrativos. 
(Decreto-Lei n.° 1.694, de 6.9.79) 

10. Determinado, no relaciona- 
mento da Administração com seus 
servidores e com o público, o pre- 
valecimento do princípio da pre- 
sunção da veracidade, que consiste 
em acreditar-se, até prova em con- 
trário, que as pessoas estão dizen- 
do a verdade. (Decreto n.° 83.936, 
de 6.9.79) 

11. Abolida, nos órgãos e enti- 
dades da Administração Federal, 
direta ou indireta, a exigência de 
apresentação dos atestados de vida, 
residência, pobreza, dependência 
econômica, idoneidade moral e 
bons antecedentes, aceitando-se, 
em substituição, a declaração do 
interessado ou procurador bastan- 
te. (Decreto n.° 83.936, de 6.9.79) 

12. Abolida a obrigatoriedade 
da juntada de qualquer documen- 
to no original, quando não decor- 
rente de exigência legal. A apresen- 
tação de cópia autenticada dis- 
pensa a apresentação do original. 
(Decreto n.° 83.936, de 6.9.79) 
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13. Autorizada a autenticação 
de cópia do documento pelo pró- 
prio servidor, mediante cotejo com 
o original, que será imediatamente 
restituído ao interessado. (Decreto 
n.° 83.936, de 6.9.79) 

14. Proibida a exigência de 
prova de fato já comprovado pela 
apresentação de outro documento 
válido. (Decreto n.° 83.936, de 
6.9.79) 

15. Autorizada a comunicação 
entre o órgão e o interessado por 
qualquer meio: comunicação oral, 
telefônica, etc. (Decreto n.° 83.936, 
de 6.9.79) 

16. Regulamentada e expandida 
a utilização das delegações de com- 
petência. Na omissão, o prazo de 
vigência ter-se-á por indetermina- 
do. A mudança de titular do cargo 
não acarretará a cessação da de- 
legação. (Decreto n.° 83.937, de 
6.9.79) 

17. Autorizada a delegação de 
competência à autoridade não dire- 
tamente subordinada ao delegante, 
bem como a subdelegação de com- 
petência. (Decreto n.° 83.937, de 
6.9.79) 

18. Incentivada a incorporação, 
em caráter permanente aos regi- 
mentos ou normas internas dos 
órgãos da Administração, das com- 
petências que tenham sido objeto 
de delegação. (Decreto n.° 83.937, 
de 6.9.79) 

19. Vedada a exigência de qual- 
quer documento para instruir o 
pedido de substituição da Carteira 
de Motorista, quando da renova- 
ção do exame de sanidade física 
e mental. (Resolução n.° 553, de 
18.9.79. do CONTRAN) 

20. Suprimidos, por desnecessá- 
rios, no modelo da Carteira Nacio- 
nal de Habilitação, a fotografia, a 
assinatura e o número do CIC. 
(Resolução n.° 553, de 18.9.79, 
do CONTRAN) 

21. Limitada a seis casos a exi- 
gência de apresentação do CIC ou 
da indicação do número de CPF. 
(Decreto n.° 84.047, de 2.10.79) 

22. Dispensada a entrega anual 
da relação de empregados (relação 
dos 2/5), prevista no art. n.° 360 
da CLT. (Portaria n.° 3.558, de 
3.10.79, do Ministro do Traba- 
lho) 

23. Cancelados os débitos de 
qualquer natureza para com a Pre- 
vidência Social de valor originá- 
rio igual ou inferior a Cr$ 3 mil, 
relativos a: saldos devedores con- 
cernentes a operações imobiliárias; 
débitos remanescentes de locações 
imobiliárias; de ex-servidores fa- 
lecidos ou que se encontrem em 
local incerto ou ignorado; locação 
de serviços; financiamentos para 
compra de caminhões, concedidos 
pelo IAPETC. (Decreto-Lei n.° 
1.699, de 16.10.79) 

24. Extinto o registro das letras 
de câmbio e notas promissórias. 
(Decreto-Lei n.° 1.700, de 18.10.79) 

25. Abolida a exigência de com- 
provação prévia de inscrição, alte- 
ração ou baixa no Cadastro Geral 
de Contribuintes (CGC) para o re- 
gistro ou arquivamento de atos nas 
Juntas Comerciais, bem como para 
a liberação e entrega dos respecti- 
vos documentos aos interessados. 
A inscrição, alteração ou baixa no 
CGC passou a ser feita simulta- 
neamente com os atos correspon- 
dentes nas Juntas Comerciais. Com 
isso, os interessados não mais pre- 
cisam se dirigir ao órgão da Re- 
ceita Federal. (Decreto n.° 84.101, 
de 18.10.79) 

26. Reduzida a seis casos a exi- 
gência, pelos órgãos da Adminis- 
tração Federal, de prova de qui- 
tação de tributos, multas e outros 
encargos fiscais. (Decreto-Lei n.° 
1.715, de 22.11.79) 

27. Extinta a declaração de de- 
vedores remisso à Fazenda Nacio- 

nal. (Decreto-Lei n.° 1.715, de 
22.11.79) 

28. Dispensados o Departamento 
Nacional de Registro do Comér- 
cio e as Juntas Comerciais da obri- 
gação de remeterem à Secretaria 
da Receita Federal cópia dos do- 
cumentos referentes a contratos, al- 
terações e distratos. (Decreto-Lei 
n.° 1.718, de 27.11.79) 

29. Dispensada a comprovação 
de entrega da declaração do im- 
posto de renda para a percepção de 
vencimentos de servidores federais, 
estaduais e municipais. (Decreto- 
Lei n.° 1.718, de 27.1 1.79) 

30. Dispensadas as repartições 
federais, estaduais e municipais 
que pagarem juros de títulos nomi- 
nativos da dívida pública da obri- 
gação de comunicarem, anualmen- 
te, as transferências de títulos 
ocorridas no ano anterior. (Decre- 
to-Lei n.° 1.718, de 27.11.79) 

31. Dispensados os Cartórios de 
Notas, de Registro de Imóveis, Tí- 
tulos e Documentos, os escrivães 
dos Cartórios de Justiça, os oficiais 
de Registro de Imóveis e Hipoteca 
Marítima da obrigação de remeter 
à Secretaria da Receita Federal 
diversas informações sistemáticas 
previstas na Legislação do Imposto 
sobre a Renda. (Decreto-Lei n.° 
i.718, de 27.11.79) 

32. Dispensado o INPI da obri- 
gação de fornecer à Secretaria da 
Receita Federal informações sobre 
o registro de patentes de invenção 
e de marcas de indústria ou de 
comércio. (Decreto-Lei n.° 1.718 
de 27.11.79) 

33. Dispensadas as companhias 
de seguro da obrigação de prestar, 
anualmente, à Secretaria da Recei- 
ta Federal, informações sobre o 
pagamento de pensões a seus con- 
tribuintes. (Decreto-Lei n.° 1.718, 
de 27.11.79) 

34. Dispensadas as entidades 
pagadoras de direitos autorais da 
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obrigação de informar, anualmen- 
te, à Secretaria da Receita Federal 
os rendimentos pagos a título de 
direitos autorais. (Decreto-Lei n.° 
1.718, de 27.11.79) 

35. Dispensadas as instituições 
financeiras da obrigação de prestar 
informações à Secretaria da Re- 
ceita Federal sobre os juros pagos 
ou creditados, quando superiores a 
Cr$ 400,00, ficando essa exigência 
sujeita à regra geral de informação 
de rendimentos pagos. (Decreto- 
Lei n.° 1.718, de 27.11.79) 

36. Restabelecida a permissão 
para que a Caixa Econômica Fe- 
deral e outros estabelecimentos de 
crédito aceitem bens em garantia 
de empréstimos, por valores supe- 
riores aos consignados na declara- 
ção de bens. (Decreto-Lei n.° 1.718, 
de 27.11.79) 

37. Implantado, no Aeroporto 
Internacional do Rio de Janeiro, o 
sistema de amostragem, por duplo 
canal, na conferência aduaneira de 
bagagem acompanhada de passa- 
geiros procedentes do exterior por 
via aérea. (Instrução Normativa n.° 
074, de 29.11.79, da SRF) 

38. Reduzida radicalmente a 
exigência de documentação aos 
pretendentes à aquisição de unida- 
des habitacionais pelo Sistema Fi- 
nanceiro de Habitação, nos finan- 
ciamentos de valor igual ou supe- 
rior a 1.500 UPC, passando-se a 
exigir, tão-somente, além do do- 
cumento de identidade, a carteira 
profissional ou contra-cheque ou 
contrato de trabalho. O interessado 
limitar-se-á a preencher ficha só- 
cio-econômica no momento da soli- 
citação do crédito. (Lei n.° 6.748, 
de 10.12.79) 

Observação: As certidões, atesta- 
dos e outros documentos anterior- 
mente exigidos do comprador atin- 
giam freqüentemente a 40. 

59. Extinto o Certificado de 
Aplicação de Incentivos Fiscais 
(CAIF). A aplicação passou a ser 

feita automaticamente com base 
na opção exercida pelo contribuin- 
te. (Decreto-Lei n.° 1.752, de 
31 .12.79) 

40. Eliminada a entrega anual 
da Relação de Menores. (Portaria 
n.° 3.007, de 17.1.80, do Ministro 
do Trabalho) 

41. Dispensada a anuência pré- 
via do DASP para aquisições e/ou 
alienações de veículos pelos órgãos 
setoriais e seccionais integrantes do 
Sistema de Serviços Gerais (SISG). 
(Instrução Normativa n.° 114, de 
14.1.80) 

42. Eliminadas exigências sobre 
informações concernentes a licita- 
ções e contratos para prestação de 
serviços de limpeza, conservação 
e vigilância, com a abolição do 
envio de diversos documentos ao 
SISG — órgão Central do Siste- 
ma de Serviços Gerais do DASP. 
(Instrução Normativa n.° 115, de 
17.1.80, do DASP) 

43. Dispensada a exigência de 
requerimentos para a concessão de 
auxílio-doença; gratificação adicio- 
nal por tempo de serviço, ajuda de 
custo e férias, a servidores da 
Administração direta e autarquias. 
(Decreto n.° 84.414, de. 23.1.80) 

44. Dispensada a exigência de 
requerimento para cancelamento 
de cotas de salário-família e de 
revalidação de despachos conces- 
sórios de licenças especiais. (De- 
creto n.° 84.414, de 23.1.80) 

45. Suprimida a exigência de 
certidões de tempo de serviço para 
fins de aposentadoria nos órgãos 
da Administração Federal direta e 
autarquias federais. (Decreto n.° 
84.440, de 29.1.80) 

46. Dispensados da legalização 
consular, para terem efeito no Bra- 
sil, os documentos expedidos por 
autoridades de outros países, des- 
de que encaminhados por via di- 
plomática, por Governo estrangeiro 
ao Governo brasileiro; considera- 

das válidas as cópias dos atos nota- 
riais de registro civil, escriturados 
nos livros do serviço consular bra- 
sileiro, quando autenticadas por 
autoridade consular brasileira; e 
dispensada a legalização das assi- 
naturas originais dos cônsules do 
Brasil em documentos de quaisquer 
tipos, as quais passam a ter vali- 
dade em todo o território nacional. 
(Decreto n.° 84.451, de 31.1.80) 

47. Simplificados e descentrali- 
zados os procedimentos relativos 
ao destino de material inservível, 
de recuperação onerosa, ou rendi- 
mento precário. (Instrução Norma- 
tiva n.° 116, de 25.2.80, do 
DASP) 

48. Suprimida a necessidade de 
mudança do prontuário do moto- 
rista que transferir seu domicílio, 
bastando a comunicação do fato, 
que poderá ser feita através de 
correspondência registrada. (De- 
creto n.° 84.514, de 27.2.80). 

49. Simplificada' a expedição de 
passaportes e aumentado, de qua- 
tro para seis anos, o prazo de va- 
lidade do passaporte comum (De- 
creto n.° 84.541, de 11.3.80) 

50. Eliminada a exigência do 
visto de saída para brasileiros que 
se destinam ao exterior. (Decreto 
n.° 84.541, de 11.3.80) 

51. Reformulada a apresentação 
do Diário Oficial da União. O 
D.O. passou a circular no mesmo 
dia de sua publicação. (Decreto n.° 
84.555, de 12.3.80) 

52. Determinado tratamento ur- 
gente e prioritário às solicitações 
de informações do Ministro Extra- 
ordinário endereçadas diretamente 
a qualquer órgão integrante da 
Administração Civil direta e indire- 
ta e das fundações instituídas pelo 
Poder Público Federal. (Decreto 
n.° 84.585, de 24.3.80). 

55. Dispensado o trânsito in- 
termediário pelos órgãos superio- 
res para o atendimento às solicita- 
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ções do Ministro Extraordinário, 
resultantes de reclamações recebi- 
das dos usuários do serviço pú- 
blico federal, dirigidas diretamente 
ao órgão recíamado. (Decreto n.° 
84.585, de 24.3.80) 

54. Dispensada a necessidade de 
consulta prévia às respectivas che- 
fias para a correção de procedimen- 
tos em desacordo com as medidas 
do Programa Nacional de Desbu- 
rocratização: sempre que se tratar 
de inobservância de leis ou decre- 
tos auto-executáveis, como é o caso 
daqueles que eliminam a exigência 
de formalidades e apresentação de 
documentos por parte do público, 
o órgão reclamado, além de tornar 
sem efeito a exigência indevida- 
mente feita, ajustará desde logo seu 
procedimento ao disposto nas refe- 
ridas normas, sob pena de respon- 
sabilidade. Efetuada a regulariza- 
ção ou retificação, o órgão recla- 
mado dará ciência da ocorrência à 
autoridade a que estiver subor- 
dinado. *(Decreto n.° 84.585, de 
24.3.80) 

55. Instituída multa a ser apli- 
cada pelo BNH nos casos de infra- 
ções às disposições da Lei 6.478, 
de 10.12.79, que reduziu a exigên- 
cia de documentação aos preten- 
dentes à aquisição de unidades ha- 
bitacionais pelo Sistema Financei- 
ro de Habitação. (Resolução n.° 
61/80, de 24.3.80, do BNH) 

56. Dispensados da obrigação 
semestral de apresentar atestados 
de vida ou nova procuração lavra- 
da em tabelião os aposentados e 
pensionistas do Ministério da Fa- 
zenda, que recebem por procura- 
dor. A declaração de vida do apo- 
sentado passou a ser feita pelo pró- 
prio procurador e as procurações 
não mais precisam ser renovadas 
nem celebradas por instrumento 
público. (Portaria n.° 189, de 
26.3.80, do Ministro da Fazenda) 

57. Concedida isenção do Im- 
posto de Renda à pessoa jurídica 

ou empresa individual cuja receita 
bruta anual seja igual ou inferior 
ao valor nominal de 3 mil ORTN. 
Abrange 60% das empresas brasi- 
leiras declarantes do IR (lucro 
real). Perda de receita: inferior a 
1 % da arrecadação federal. (De- 
creto-Lei n.° 1.789, de 14.4.80) 

58. Desobrigada da escrituração 
contábil e fiscal relativa ao Impos- 
to de Renda, bem como da corre- 
ção monetária do ativo permanente 
e do patrimônio líquido, a empresa 
ou pessoa jurídica isenta do impos- 
to sobre a renda. (Decreto-Lei n.° 
1.780, de 14.4.80) 

59. Reduzidas a zero, a partir 
de l.° de maio de 1980, as alíquo- 
tas do Imposto sobre Produtos In- 
dustrializados incidentes sobre os 
produtos classificados nos códigos 
da tabela aprovada pelo Decreto 
n.° 84.338, de 26.12.79 (produtos 
típicos de empresas de pequeno 
porte). (Decreto n.° 84.634, de 
14.4.80) 

60. Aprovado modelo simplifi- 
cado do quadro de horário de tra- 
balho, previsto no artigo n.° 74 da 
CLT. (Portaria n.° 3.088, de 
28.4.80, do Ministro do Trabalho) 

61. Simplificada substancialmen- 
te a prova de capacidade jurídica 
e de regularidade fiscal de pessoas 
físicas e jurídicas, para fins de par- 
ticipação em licitações promovidas 
por órgãos e entidades da Admi- 
nistração Federal, direta e indireta, 
mediante instituição do CRJE (Cer- 
tificado de Regularidade da Situa- 
ção lurídico-Fiscal), que será vá- 
lido durante um ano, não poderá 
ser recusado por nenhum órgão da 
Administração Federal, ainda que 
apresentado por cópia autenticada. 
(Decreto n.° 85.701, de 13.5.80) 

62. Permitida a entrega através 
do Correio, em porte registrado, 
dos documentos legalmente exigi- 
dos pelas repartições do Ministé- 
rio do Trabalho. (Portaria n.° 

3.120, de 19.5.80, do Ministro do 
Trabalho) 

65. Simplificado radicalmente o 
preenchimento da Ficha Nacional 
de Registro de Hóspedes. (Enten- 
dimentos com a Embratur) 

64. Ampliados os prazos de va- 
lidade dos exames de sanidade fí- 
sica e mental exigidos pelo Código 
Nacional do Trânsito para a habi- 
litação e renovação das carteiras 
de motorista. Salvo exceções, o 
referido exame será válido até os 
40 anos de idade. A partir daí será 
renovado de 10 em 10 anos, até os 
60 anos de idade, e de 5 em 5 
anos após essa idade. (Resolução 
n.° 563/80, do CONTRAN) 

66. Simplificada a concessão de 
licença para o pescador amador, 
eliminando-se a respectiva carteira 
e adotando-se guia única para o 
recolhimento das taxas exigidas. 
(Ordem de Serviço n.° 01/80, da 
SUDEPE) 

67. Extinta a obrigatoriedade da 
apresentação da declaração de ren- 
dimentos e o requerimento do Ato 
Declaratório da Receita Federal de 
reconhecimento da isenção, para as 
entidades de fins não-lucrativos, 
isentas do Imposto de Renda (ins- 
tituições de educação; assistência 
social; sindicatos; sociedades; as- 
sociações e fundações de caráter 
beneficente, instrutivo, artístico, 
literário, recreativo, etc.). Essas 
entidades preencherão anualmente 
um formulário simplificado de 
declaração de isenção. (Instrução 
Normativa n.° 071, de 18.6.80, do 
Secretário da Receita Federal) 

68. Autorizado o Poder Executi- 
vo a determinar o não-ajuizamen- 
to, pela União, suas autarquias e 
empresas públicas, de ações de 
valor igual ou inferior ao de 20 
ORTNs, excetuados os mandados 
de segurança e as ações de desa- 
propriação. (Decreto-Lei n.° 1.793, 
de 23.6.80) 
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69. Suspensa, experimentalmen- 
te, a exigência de apresentação de 
documento assinado pelo médico 
nos processos de habilitação ao re- 
cebimento do auxílio natalidade, 
após o parto, no INAMPS. Basta- 
rá a apresentação da certidão de 
nascimento. (Circular n.° 248, de 
19.6.80, do Secretário de Benefí- 
cios do INAMPS). 

70. Encaminhado pelo Sr. Presi- 
dente da República à consideração 
do Congresso Nacional projeto de 
lei que extingue o duplo grau de 
jurisdição (recurso ex-ofjicio) nas 
sentenças proferidas contra a 
União nas causas de valor igual ou 
inferior a 100 ORTNs, além de 
outras medidas descongestionantes 
da Justiça Federal. 

71. Encaminhado pelo Sr. Prç- 
sidente da República à considera- 
ção do Congresso Nacional projeto 
de lei que dispõe sobre a cobrança 
judicial da Dívida Ativa da Fazen- 
da Pública e dá outras providên- 
cias. O projeto é altamente simpli- 
ficador e permitirá maior rapidez 
e eficiência ao processamento judi- 
cial. 

Divulgação e participação 

O Programa tem merecido o mais 
amplo e espontâneo apoio do pú- 
blico e dos meios de comunicação 
em geral. O Ministro recebe mais 
de 1 mil cartas por mês, respon- 
dendo a todas. Com o objetivo de 
induzir a participação e conscien- 

A Desburocratização em 

Completado um ano de início da 
campanha de desburocratização, 
período em que 300 milhões de 
documentos deixaram de ser emiti- 
dos pelo Governo, novas medidas 
saneadoras vêm sendo tomadas 
pelo Ministro Beltrão: 

tização da opinião pública, inúme- 
ras conferências, entrevistas e de- 
bates têm sido realizados pelo Mi- 
nistro Extraordinário e seus Asses- 
sores, em todo Território Nacional. 

Com o mesmo objetivo, várias 
medidas foram adotadas, tais como: 
a) afixação de 500 mil cartazes in- 
formativos em locais de atendimen- 
to ao público; b) distribuição de 
1 milhão de folhetos aos servido- 
res federais; c) exibição de audio- 
visuais sobre o Programa; d)^ en- 
gajamento de 6 mil universitários 
do Projeto Rondon para difusão do 
Programa em 500 municípios do 
interior do País; e convênio com o 
Projeto Rondon para verificação 
da qualidade do atendimento ao 
público em repartições federais, 
envolvendo 300 universitários; e) 
edição de 23 mil separatas, elabo- 
radas pelo Departamento de Im- 
prensa Nacional, contendo os prin- 
cipais atos expedidos no âmbito do 
Programa. 

Outras medidas com o mesmo 
objetivo encontram-se em fase final 
de estudos para adoção no segundo 
semestre deste ano. 

Estados e Municípios 

Embora o Programa Nacional de 
Desburocratização esteja circuns- 

crito ao âmbito da Administração 
Federal, o Ministro Extraordinário 
procurou e obteve a adesão da 
maior parte dos estados e municí- 
pios mais populosos, onde foram 
instituídos Programas Estaduais e 

Marcha 

• O Presidente Figueiredo enviou 
ao Congresso projeto de lei que 
altera o art. 982 do Código de Pro- 
cesso Civil, estabelecendo que a 
herança em que a partilha, feita 
por escritura pública, seja amigá- 
vel, não dependerá de homologa- 
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Municipais de Desburocratização, 
inspirados no Programa Federal, 
lá lançaram seus programas os Es- 
tados do Pará, Maranhão, Ceará, 
Rio Grande do Norte, Paraíba, 
Pernambuco, Goiás, Minas Gerais, 
Rio de janeiro, São Paulo, Paraná, 
Santa Catarina e Rio Grande do 
Sul, além do Distrito Federal. 

já instituíram o Programa os 
Municípios de Recife, João Pessoa, 
Salvador, Goiânia, Belo Florizonte, 
Rio de Janeiro, São Paulo, Curiti- 
ba, Londrina, Florianópolis e Porto 
Alegre. 

Os estados e municípios acima 
referidos abrangem mais de 80% 
da população brasileira. Até o fim 
do ano, espera-se a adesão dos de- 
mais estados e municípios das capi- 
tais. 

Delegação de competência 

O Programa buscou intensificar o 
processo de delegação de compe- 
tência nos vários órgãos da Admi- 
nistração com o sentido de deso- 
brigar as autoridades superiores da 
prática de atos rotineiros, e propi- 
ciar a descentralização das deci- 
sões para a periferia, acelerando a 
solução dos assuntos de interesse 
do público. 

O processo iniciou-se com uma 
série de delegações de competên- 
cia do Presidente da República aos 
Ministros de Estado. Até agora 
foram expedidas cerca de 3 mil 
delegações nos diversos níveis cia 
Administração Federal. 

ção judicial. A realização de inven- 
tário judicial somente será exigida 
quando existir herdeiro incapaz, 
nos casos de sucessão através de 
testamento, ou quando houver di- 
vergências entre herdeiros. Fora 
disso, será suficiente a partilha 
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amigável dos bens, feita por escri- 
tura pública em cartório. 

• Outro projeto de lei autoriza a 
Legião Brasileira de Assistência 
(LBA) a expedir atestado de po- 
breza. A medida visa facilitar a 
vida dos necessitados, nos poucos 
casos em que o documento ainda 
é exigido, visto que o serviço pú- 
blico já o aboliu. Desta forma, 
não mais será necessário recorrer 
a delegacias ou enfrentar filas para 
obtenção do documento. Bastará 
solicitá-lo em qualquer posto de 
atendimento da LBA. 

• Um terceiro projeto em estu- 
dos diz respeito ao recebimento do 
FGTS, PIS, PASEP e outros valo- 
res devidos pelo empregador, em 
caso de falecimento do servidor. O 
projeto determina que o pagamen- 
to seja feito por quotas iguais aos 
dependentes habilitados junto à Pre- 
vidência Social, sem necessidade 
de inventário. As quotas devidas a 
menores serão depositadas em 
cadernetas de poupança até o be- 
neficiário atingir a idade de 18 
anos. Antes disso, a quantia só 
poderá ser sacada para compra de 
imóvel com fins residenciais do 
menor, ou para sua educação, ou 
subsistência. 

Não havendo dependentes ou 
sucessores, os valores devidos ao 
empregado falecido reverterão ou 
ao Fundo de Previdência e Assis- 
tência Social, ou ao FGTS, ou ao 
PIS/PASEP, conforme o caso. 

A medida se estende ainda às 
restituições do Imposto de Renda 
e outros tributos, bem como aos 
saldos bancários, cadernetas de 
poupança e fundos de investimen- 
to no valor máximo de 500 UPCs. 

• A área da habitação sofreu as 
primeiras intervenções do Ministro 
Beltrão. Os 40 documentos exigi- 
dos para aquisição de casa própria 
foram reduzidos a apenas um: 
carteira profissional ou contrato 
de trabalho, nos casos de financia- 
mento no valor de até 1.500 UPCs. 

Qualquer outra exigência será caso 
para multa. 

• Também no caso dos militares 
anistiados e ainda não reintegra- 
dos em suas funções por problemas 
e entraves burocráticos, o Ministro 
Beltrão declara-se pronto a colabo- 
rar na solução do impasse, caso 
seja solicitado. Dos 7.488 militares 
beneficiados pela anistia, apenas 
14 voltaram às Forças Armadas. 

• O público gaúcho parece estar 
aderindo com entusiasmo ao Pro- 
grama de Desburocratização, pois o 
telefone da Associação Comercial 
de Porto Alegre, instalado especial- 
mente para receber denúncias de 
excessos de burocracia na capital, 
vem superando as expectativas: 
inúmeras reclamações do interior 
do Estado (Farroupilha, São Leo- 
poldo, Novo Hamburgo) e até do 
Estado vizinho, Santa Catarina, 
vêm sendo recebidas. 

O "telefone da desburocratiza- 
ção”, como vem sendo chamado, 
recebeu em 16 horas de funciona- 
mento 36 denúncias — cerca de 
uma ligação a cada meia hora. 

Dos chamados feitos, 22 pediam 
soluções para entraves burocráticos 
na área federal, 12 na estadual, um 
na municipal e um na área privada. 

O público em geral foi o respon- 
sável por 20 das 36 chamadas 
feitas, cabendo as 16 restantes a 
empresas. 

• A 3 de setembro último foram 
anunciadas pelo Ministro Hélio 
Beltrão e pelo Secretário da Re- 
ceita Federal, Francisco Dornelles, 
medidas adotadas para simplifica- 
ção do sistema de encomendas 
postais vindas do exterior, por in- 
termédio dos Correios — colis 
postaux. 

A modificação foi possível gra- 
ças às mudanças efetuadas no 
antigo sistema de tributação brasi- 
leiro, composto de 80 mil itens. 
Com a criação, pela Receita Fe- 
deral, de três ou quatro grupos, o 
cálculo poderá ser feito no próprio 

balcão, pelo encarregado da entre- 
ga dos volumes. Desta forma, a 

liberação de uma encomenda, que 
antes poderia levar semanas, será 
feita em poucos minutos. 

Está também em estudos, se- 
gundo o Dr. Dornelles, um sistema 
para isenção de impostos para 
objetos no valor de até 20 dólares. 
O colis postaux só pode ser uti- 
lizado para despacho de encomen- 
das cujo valor não exceda a 100 
dólares. 

• O Wall Street Journal publi- 
cou artigo elogiando a campanha 
promovida pelos brasileiros contra 
a burocracia. 

Segundo aquele Jornal, os Esta- 
dos Unidos estão precisando urgen- 
temente de um Hélio Beltrão para 
acabar com o que muitos ameri- 
canos denominam de excesso de 
governo. 

O periódico manifesta esperan- 
ças de que a desburocratização 
brasileira venha a facilitar as ope- 
rações dos investidores estrangei- 
ros em nosso país. 

Numa série de blagues, o artigo 
refere-se às barreiras enfrentadas 
pelo brasileiro: provas de que está 
vivo, comprovação de desemprego 
e de estado civil para recém-nasci- 
dos. Compara, ainda, a situação dos 
nossos cidadãos que têm que apre- 
sentar papéis provando que não 
são culpados, à do homem ameri- 
cano que é considerado inocente 
até que seja comprovada sua cul- 
pabilidade. A profissão de despa- 
chante, que inexiste nos EUA, me- 
rece atenção especial do repórter, 
que a ela se refere nos termos se- 
guintes: "O despachante é alguém 
que tem que ir à escola para apren- 
der sua profissão, para aprender a 
liberar seu cliente, mediante paga- 
mento, das imposições burocráti- 
cas.” 

Após um elogio e uma palavra 
de incentivo à luta encetada pelo 
Ministro Beltrão contra o papeló- 
rio, o jornal dos investidores norte- 
americanos faz uma última queixa: 
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firmas que operam no Brasil têm 
problemas com suas máquinas 
xerox, pois precisam fazer 35 mil 
cópias anuais de documentação 
exigida pelo Governo. O gasto em 
xerox elimina as vantagens das 
isenções de impostos obtidas pelas 
companhias estrangeiras. 

• Em palestra realizada na Es- 
cola Superior de Guerra, em 30 
de agosto, o Ministro Hélio Bel- 
trão disse que seu programa de 
trabalho está intimamente ligado 
aos dois maiores compromissos do 
Governo brasileiro para com o 
povo: o processo de abertura polí- 
tica e o combate à inflação. 

A liberação do homem da opres- 
são burocrática significa, na opi- 
nião do Ministro, uma medida po- 
lítica que lhe devolverá o respeito 
a sua dignidade como cidadão. 

Já a redução das interferências 
governamentais sobre a atividade 
empresarial resultará na redução 
dos altos custos geradores de in- 
flação e inibidores do desenvolvi- 
mento. 

Disse ainda o Ministro Beltrão: 
“O que esfamos tentando fazer, 
através de nossa pregação, é indu- 
zir o brasileiro e a administração 
pública a redescobrir o Brasil e 
aterrissar em nossa realidade. Para 

isso, será necessário renunciar à 
excessiva sofisticação e restabelecer 
o apreço pelas soluções simples, 
baratas e sensatas, ajustadas às 
nossas particularidades regionais, 
e, sobretudo, ao baixo padrão de 
vida da maioria do nosso povo. Só 
assim conseguiremos reduzir a 
alta taxa de desperdício embutida 
em nossas aparatosas estruturas e 
complicados procedimentos buro- 
cráticos, na suntuosidade de nossos 
edifícios públicos e na realização 
de investimentos não-essenciais. O 
desperdício e o custo excessivo da 
máquina burocrática constituem 
duas poderosas fontes de inflação 
em nosso país.” 

yy Lu ü 

As Festas de Natal* 

As comemorações festivas do ci- 
clo natalino vêm da distante Idade 
Média, quando a Igreja se valeu 
das artes para transmitir ensina- 
mentos e avivar a fé comunitária. 
A liturgia foi cercada de cantós e 
rituais ao alcance da compreensão 
popular. Nas telas, vitrais, iluminu- 
ras e no gótico das catedrais repro- 
duziam-se figuras e cenas bíblicas. 

A data do nascimento de Cristo 
— sem documento que a pudesse 
precisar — foi sabiamente marca- 
da pelo Papa Júlio I, reinante de 
337 a 352, fazendo-a coincidir com 
um período de comemorações pa- 
gas, arianas ou pré-druídicas. O dia 
25 de dezembro, ligado ao solstício 
do inverno, possuía um significado 
próprio, marcava o retorno do sol 
de sua longa viagem ao sul do 
Equador. Determinava, na Europa 
Ocidental, o culto solar e, no Ori- 
ente Próximo, as homenagens a 
Osíris e a Mitra, que se estendiam 
até 6 de janeiro. A adoração a Mi- 
tra (divindade persa que se aliou 

* Extraído de Petrobrás, n. 278, 
out./dez., p. 24-7. 

ao sol para obter calor e luz em 
benefício das plantas) foi introdu- 
zida em Roma no último século 
antes de Cristo, tornando-se uma 
das religiões mais populares do Im- 
pério, concorrendo, depois, com o 
cristianismo. 

A decisão de Júlio I não foi re- 
cebida pacificamente, apontando 
as críticas sua benevolência para 
com os pagãos, ao que respondeu 
Santo Agostinho: ‘‘Nós soleniza- 
mos este dia, não como os infiéis, 
por causa do sol, mas por causa 
d’Aquele que fez o sol.” 

As expressões festivas prossegui- 
ram, mas pouco a pouco o sentido 
cristão as modelou, reinterpretan- 
do-as na forma e na intenção. 

No mundo da magia, ao som de 
gritos, cantigas, rítmica primária, 
aparece a forma rudimentar do 
culto, com ritos mediadores entre 
as forças mágicas invisíveis e os 
homens. Segundo Wundt, toda a 
religião deu origem a um drama e 
todo culto apresentou, espontanea- 
mente, um cunho teatral. 

Grande parte do rito é de inten- 
ção propiciatória, gestos imitativos 
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ou simbólicos, de súplica ou de 
compulsão. Ao serem criadas as di- 
vindades, o culto se desenrola co- 
mo expressão de intensa dramati- 
cidade, aprimorando-se, mais tar- 
de, em cenas mudas, em mimos, 
atitudes de ação de sentimento. O 
motivo central, encontrado nas 
mais diversas culturas, é o binô- 
mio morte-vida, representado pela 
morte aparente no inverno e a res- 
surreição na primavera. A seguir, 
pequenas formas dialogadas e en- 
tretenimentos de feição artística 
marcam os primórdios do teatro 
que, na Grécia, resultando de or- 
gias e bacanais, ascende a uma das 
mais sublimes manifestações do gê- 
nio humano. O drama litúrgico ou 
religioso medieval iria nascer da fé 
cristã. A Igreja leva o teatro aos 
pés do altar e desde o século X o 
encadeia à liturgia, sem, contudo, 
formar um corpo integrante, repro- 
duzindo cerimônias da Semana 
Santa, promovendo procissões pe- 
nitenciais e laudatórias. Os tropos, 
as cenas, os quadros são ricos de 
simbolismo. Depois de séculos den- 
tro dos templos, numa transmissão 
viva do espírito cristão, o teatro se 
separa, vai aos adros, ganha pra- 
ças e largos, ruas e vielas, carros 
ambulantes e se embebe também 
de temas profanos que, no séculor 

XII, recebem o nome de jogos ou 
milagres. 

O século XV registra o apareci- 
mento de nova forma dramática, o 
mistério, que não tem propriamen- 
te o sentido de mistério mas o de 
ministério, que significa função. E 
era seu objetivo realçar o esclare- 
cimento de certas solenidades. Nos 
grandes centros, associações se li- 
gam a esse tipo de teatro e os mais 
antigos mistérios conhecidos são 
relativamente curtos e de grande 
simplicidade de estilo; mais tarde, 
serão imensos, como o de Gréban 
(1489), cujos 27 mil versos origi- 
nais passam a 67 mil através de 
manipulações do texto. Na Renas- 
cença florescem os Autos Sacra- 
mentais, com a música estreitamen- 

te ligada ao texto literário. Esses 
Autos mostravam certa semelhan- 
ça com os mistérios e resultavam 
de uma aliança entre o ofício reli- 
gioso e os fatos comemorados. Os 
cenários eram ambulantes e altos 
dignitários da Igreja promoviam 
espetáculos que, no mês de dezem- 
bro, se efetivavam ante os presé- 
pios e se denominavam Autos Na- 
talinos ou Autos da Natividade. 

O presépio foi armado pela pri- 
meira vez por São Francisco de As- 
sis, em 1223, reproduzindo o local 
e as figuras que assistiram ao nas- 
cimento de Cristo, conforme o rela- 
to do Evangelho. Este início, sin- 
gelo mas de profundo significado, 
foi o ponto de partida de uma no- 
va forma de comemoração, antes 
restrita às epifanias, no interior das 
catacumbas de Roma. 

As Ordens religiosas se incum- 
biram de difundir o presépio, a 
aristocracia compareceu com mon- 
tagens fabulosas e o povo tomou a 
si a piedosa obrigação. A Alema- 
nha, o Tirol e a Itália se tomaram 
grandes competidores em criativi- 
dade e riqueza de adorno, rainhas 
e damas, artistas e operários, cera- 
mistas e joalheiros porfiavam na 
confecção miniaturista de vestidos, 
jóias de ouro e pedras preciosas, 
carruagens, povoados, animais, flo- 
res, engenhos mirabolantes que 
surpreendiam pelo inesperado e pe- 
lo perfeccionismo. 

Em 1391, já se armava presépio 
em Lisboa, porém, só no século 
XVI é iniciada a dramatização com 
canto e dança. Jaime Cortesão atri- 
bui a Gil Vicente e a mais dois ou 
três populares ou semicultos a ins- 
piração barroca, essencialmente tea- 
tral, que imprimiu o movimento 
épico e dramático das Mouriscadas 
e do romance da Nau Catarineta 
aos velhos autos portugueses do 
Natal. 

No Brasil, o registro mais antigo, 
com referência ao presépio, parece 
ser o de Fernão Cardim, em 1583: 
“Tivemos pelo Natal um devoto 
presépio na povoação, aonde algu- 

mas vezes nos ajuntávamos com a 
boa e devota música e o irmão Bar- 
nabé nos alegrava com seu berim- 
bau." 

As festas populares natalinas são 
comuns em todo o nosso território 
com maior incidência e brilho no 
Nordeste. Os jesuítas trouxeram os 
Autos da Natividade (que se cons- 
tituíram num dos apoios às obras 
catequéticas) e vários folguedos 
aqui revividos pelos colonizadores 
e índios, no primeiro século de vi- 
da brasileira. É ainda Cardim que, 
em visita à capitania do Espírito 
Santo, no Natal de 1584, registra 
“uma confraria de Reis, de índios 
cristãos, com seus alardos à portu- 
guesa, e a seu modo, com muitas 
danças e folias". 

Folia era “uma dança típica de 
Portugal, ao som de pandeiro ou 
adufe, entre várias pessoas cantan- 
do”. Passou, depois, a denominar 
um grupo de homens com símbo- 
los devocionais, participando de 
festas religiosas: Folia do Divino, 
Folia de Reis etc. 

A Folia de Reis tem uma estru- 
tura muito variável, desde as mais 
simples, com apenas os tocadores 
e o bandeireiro, às mais numerosas, 
com excelente conjunto instrumen- 
tal (sanfona, violas, cavaquinhos, 
violões, chocalhos, pandeiros, tri- 
ângulos, bumbos, caixas e taróis) 
e os palhaços, que despertam enor- 
me curiosidade. Vestidos com lar- 
gas roupas de chitão colorido, com 
acrobacias, danças, declamações e 
brincadeiras atraem assistência nu- 
merosa, que no final os ajuda com 
pequenos donativos. 

A presença dos palhaços na Fo- 
lia tem várias interpretações: repre- 
sentam os soldados que, a mando 
de Herodes, imitavam palhaços e 
seguiam os Reis Magos, com o ob- 
jetivo de descobrir onde se encon- 
trava o novo Senhor do mundo; os 
soldados encarregados da matança 
dos inocentes, assim disfarçados pa- 
ra conquistar as boas graças das 
crianças; palhaços verdadeiros, que 
cuidavam de distrair os perseguido- 
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res de Jesus; demônios empenha- 
dos no extermínio infantil; Reis 
Magos disfarçados para se esquiva- 
rem de Herodes etc. 

A Folia de Reis costuma sair dias 
antes do Natal a fim de levantar 
fundos para a comemoração de 6 
de janeiro. Visita presépios, canta 
em largos e praças e, na zona ru- 
ral, percorre distâncias imensas de 
uma a outra fazenda. Sua cantoria 
inicial é de saudação aos que a re- 
cebem, seguindo-se a louvação ao 
Menino Jesus, agradecimento e des- 
pedida. 

Vários folguedos natalinos têm 
denominações ligadas aos pastores, 
pois foram eles os primeiros a ho- 
menagear Jesus. Encontravam-se no 
campo em vigília e, impressionados 
com o estranho brilho de uma es- 
trela, tomados de emoção pela no- 
tícia do nascimento do Messias, 
que por um anjo lhes foi comuni- 
cada, vão pressurosos render home- 
nagens, levar ofertas, cantando e 
bailando. 

As Pastorinhas encenam o pre- 
sépio vivo, juntando, às figuras ci- 
tadas no Evangelho, muitas outras 
nitidamente populares (florista, 
primavera, cigana, matuta, saloia, 
caçador, estrela, lua, baiana etc.), 
visto interessar ao povo mais a de- 
monstração de louvores a Jesus do 
que a verdade histórica. 

Os Bailes Pastoris têm raízes nos 
Autos de Gil Vicente, cuja obra foi 
inspirada na de Juan de Encina, 
padre espanhol nascido em 1468. 
Gil Vicente, em junho de 1502, 
saudou o nascimento de D. João 
111 com o Monólogo do Vaqueiro. 
“E por ser coisa nova em Portugal, 
gostou tanto a Rainha-velha desta 
apresentação, que pediu ao autor 
que este mesmo lho representasse 
às matinas de Natal, endereçada 
ao nascimento do Redentor; e por- 
que a substância era mui desviada, 
em lugar disso fez o Auto Pasto- 
ril.” 

Os enredos se diversificavam, 
centralizando ora flores, animais, 
astros, ora autoridades, países, ce- 

nas bíblicas etc,, persistindo sem- 
pre as quadras laudatórias. 

O Pastoril talvez seja o folguedo 
natalino mais divulgado, atraindo 
a atenção do povo em geral, que 
reparte suas preferências entre as 
jovens que o compõem, divididas 
em dois cordões, o azul e o encar- 
nado. Entre ambos a imparcial 
Diana, de faixa azul-encarnado. 

A indumentária é a da pastora, 
suas danças e cantigas, ainda que 
portuguesas de origem, intercalam 
outras formas de aceitação popu- 
lar. 

O Reisado deriva das festas de 
Reis ou Reisadas de Portugal, to- 
mando em Alagoas feição própria, 
com danças cantadas, declamação, 
graças do Mateus e figuras diversas 
como o Zabelê, Urso. Jaraguá, Lo- 
bisomem, Pai-do-Mato, etc., termi- 
nando com o entremeio do Boi. 

O Guerreiro, misto de Reisado 
e Caboclinhos, se sobrepôs aos de- 
mais pela riqueza da indumentária, 
notadamente na arte dos inigua- 
láveis chapéus que imitam igrejas, 
pagodes, mesquitas etc., brilhando 
em suas lantejoulas, vidrilhos, pae- 
tês e espelhinhos. O grupo tem vá- 
rios figurantes (rei, rainha, índio e 
seus vassalos, Mateus, palhaços, 
estrelas, etc.) que desenvolvem as 
suas “partes”, sendo a do Boi a 
fundamental. 

Dois autos com temas marítimos 
são comuns no Nordeste pelo 
Natal: o Fandango e a Chegança. 
A parte musical do primeiro ofere- 
ce, através dos marujos e pessoal 
de bordo, uma série de cantigas 
náuticas, variantes e adaptações de 
velhos romances portugueses, entre 
os quais a Nau Catarineta. A Che- 
gança tem estrutura bem definida, 
enredo coordenado, é um auto em 
que se canta e se dança do prin- 
cípio ao fim. As personagens são 
as de um grande barco do tempo 
das descobertas, com atividades 
costumeiras mescladas a peripécias, 
comércio, orações, lutas, etc. Al- 
gumas cheganças encerram a apre- 
sentação com a Embaixada dos 

Mouros, culminando com a vitó- 
ria da Cruz. 

Alagoas tem o privilégio de exi- 
bir sua garbosa Cavalhada nesse 
período. Folguedo medieval, marca- 
do pela competição de nobres ca- 
valeiros, desde o século XVI inte- 
grou os programas sociais. Os com- 
ponentes se dividem, como no Pas- 
toril, em dois cordões, o azul e o 
encarnado, propiciando entusiásti- 
ca e vibrante participação da assis- 
tência. Os cavaleiros, quase sempre 
abastados, recebem os nomes dos 
i2 Pares de França, vestem-se com 
sóbria elegância e suas montarias, 
cuidadosamente escolhidas, osten- 
tam finos arreios, com argolas, es- 
tribos e freios de prata. 

Em várias carreiras e corridas a 
disputa é fidalga e requintada, res- 
saltando-se pela singularidade, o ri- 
tual antes do cavaleiro disparar 
para colher o anel de ferro na pon- 
ta de sua lança.' Pelas vitórias e 
destrezas, são distribuídos prêmios 
e troféus. Evoluções eqüestres e 
escaramuças encerram o espetá- 
culo. 

O Bumba-meu-boi, que sob os 
nomes de Boi-Bumbá, Boi-de-Reis, 
Boi Calemba, Boizinho, Boi-de Ma- 
mão e outros participa das festas 
juninas e natalinas, ora se asseme- 
lha a uma revista, com quadros 
sucessivos de personagens, ora é 
uma trama deliciosamente armada 
ao sabor popular. A figura central 
é sempre o Boi, coberto de chitão 
ou de veludo bordado, pobre ou 
rico, ressuscitado pelo doutor, pajé 
ou pai-de-santo. Ver o Boi dançar 
em terreiro livre, investindo e re- 
cuando, valente e temeroso, é repe- 
tir a tradicional presença dos an- 
tepassados, é fixar e viver um dos 
mais belos momentos do folclore 
brasileiro. 

Outro folguedo laudatório é a 
Congada, que nasceu com elemen- 
tos das Jrmandades do Rosário e 
se distribui por todos os Estados. 
Essas Irmandades, que já existiam 
no Rio de Janeiro antes de 1639, 
exigiam em seus primeiros estatu- 
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tos a condição de negro de Angola 
aos que desejassem ser Irmãos. Foi 
uma forma devocional organizada 
em base tribal. Mais tarde, outros 
negros foram admitidos e até mes- 
mo pardos e brancos. O culto se 
fazia em honra da Senhora do Ro- 
sário e de São Benedito, louvando- 
se depois o Menino Jesus no Natal. 
O maior número de grupos de Con- 
gada, também chamada Congos e 
Congado, se encontra em Minas 
Gerais e em sua maioria são forma- 
dos por negros. Diferentes na estru- 
tura, no enredo, no instrumental 
(ora em banda, ora todo o conjun- 
to), as Congadas desfilam cantan- 
do e dançando, por vezes incluindo 
uma Embaixada, parte teatral, com / 
temas de guerra, lutas, defesa de 
Cristo e feliz encerramento com 
alegria geral. 

Vários outros folguedos e dan- 
ças percorrem as ruas e visitam 
presépios, juntando às comemora- 
ções oficiais da Igreja a pureza e 
a simplicidade de suas homenagens 
e 1 ou v ações. 

Lendas e crendices 

A gente do povo nem sempre 
conserva os ensinamentos religio- 
sos como os recebeu, mistura-os 
com o que ouve aqui e ali, reco- 
brindo-os com uma camada folcló- 
rica que representa a sua interpre- 
tação, o seu modo de sentir o fato. 
Assim, lendas e crendices, supers- 
tições e estórias envolvem não só 
os folguedos e as danças, como o 
presépio, a culinária e as comemo- 
rações. 

No Vale do Paraíba (SP), as len- 
das sobre o gambá (também cha- 
mado raposa) influem diretamen- 
te na feitura da cerâmica do Natal 
e lá está o bichinho ao lado das 
figuras tradicionais. Conta-se que 
depois no nascimento de Jesus, to- 
da gente, pastores e animais foram 
ofertar alguma coisa. Daí, no meio 
daquele deserto onde estava a gru- 

ta, surgiu o gambá, que era muito 
pobre e nada tinha para dar. 

Devagarinho, devagarinho, che- 

gou perto de Nossa Senhora e se 
ofereceu para amamentar Jesus. 
Nossa Senhora estava sem leite, 
aceitou o oferecimento e disse: 
"Parirás sem dor e estarás sempre 
perto de teus filhos.” Por isso o 
gambá é um bicho abençoado que 
ninguém pode matar e carrega seus 
filhos em uma bolsa, no seu pró- 
prio corpo. 

Essa versão, por muito corrente 
em várias regiões, foi registrada na 
Crônica da Companhia de Jesus 
pelo Padre Simão de Vasconcelos. 

O povo também sabe explicar 
por que é branco o final do rabi- 
nho do gambá: "é que quando o 
Menino Jesus chorava e nem Nossa 
Senhora nem a raposa tinham leite, 
para sossegá-lo a raposa colocava o 
rabo na boquinha dele. De tanto 
ser chupado ficou branquinho”. 

Outra estória, generalizada no 
Brasil e circulando em muitos paí- 
ses latino-americanos, relaciona di- 
versos animais. 

Quando era meia-noite do dia 24 
de dezembro, Jesus nasceu, e o galo 
achou que deveria anunciar ao 
mundo todo e gritou bem no alto 
da manjedoura: "Jesus Cristo nas- 
ceu!” 

Um boi ouviu lá longe e per- 
guntou: "Aonde?” 

Então o pato, com medo de que 
acontecesse algum mal ao Meni- 
no, aconselhou: "Não conte, não 
conte.” 

Mas o carneirinho, que era ino- 
cente e nada sabia de maldade hu- 
mana, respondeu: "Em Belém, em 
Belém!” 

O peru, que estava por perto, 
todo cheio de si, foi fazendo suas 
rodas e dizendo: "Mate logo, ma- 
te logo.” 

O cabrito, enjoado daquilo tudo, 
disse um palavrão. 

Tanto o peru como o cabrito fo- 
ram amaldiçoados e morrem na 
véspera do Natal. 

O estranho sortilégio do núme- 
ro 7 entra em um sem número de 
crendices e superstições. O costume 
de armar presépio deverá ser se- 
guido durante 7 anos, diz o povo, 
quem o interromper será castigado. 

Do mesmo modo, as Folias de 
Reis: quem delas participa ou 
quem a patrocina não poderá desli- 
gar-se antes desse prazo; quem vi- 
sita presépio, escolherá 7, um para 
cada dia; a figura do pastor será 
rodeada por 7 cameirinhos e 7 cri- 
anças receberão presentes a 25 de 
dezembro. 

O galo-músico é o anunciador de 
boas novas e garante felicidade pe- 
rene. Se nascer a 24 de dezembro, 
terá poderes sobrenaturais e quem 
assim o quiser, marcará a data do 
início do choco e jamais será preta 
a galinha que agasalhar os ovos. 

Estas tradições, há mais de qua- 
tro séculos sedimentam as expres- 
sões culturais do povo brasileiro, 
que continua cantando e bailando, 
erguendo suas loas e armando seus 
presépios; celebrando no lar e nas 
praças públicas a data maior da 
cristandade. 

HOMENAGEM A MARIA 
LUIZA DANNEMANN 

Comemorou-se no dia 9 de 
setembro os 80 anos de Maria 

Luiza Stallard Dannemann. 

A AAB associa-se às 
homenagens que foram 

prestadas à exemplar arquivista 
e mestra de quantos hoje 

continuam o seu trabalho, 
lutando pela conservação dos 

arquivos brasileiros e pelos 
seus profissionais. 

A data foi marcada pela 
celebração de uma Missa de 
Ação de Graças na Igreja 

São José da Lagoa, no Rio de 
Janeiro, à qual 

compareceram seus amigos 
e admiradores. 
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Cursos da AAB 

Prosseguindo com a programação de 
cursos estabelecida para 1980, a AAB 
realizou, no Arquivo Nacional, de 25 
de agosto a 15 de setembro, um Curso 
de Editoração que contou com 46 par- 
ticipantes. 

Ministrado pela escritora Maria Alice 
Barroso e pelo Prof. Emerson Rossi, o 
curso contou ainda com a participação 
especial dos Profs. Leodegário de Aze- 
vedo Filho, do Ministério da Educação 
e Cultura, Ferdinando Bastos de Sou- 
za, do Sindicato Nacional de Editores 
de Livros, João Jorge Novaes de Paula, 
da Livros Técnicos e Científicos Edi- 
tora, Alfida Silva de Andrade, da Bi- 
blioteca Nacional, Mario Camarinha da 
Silva, do PRODELIVRO e Propício 
Machado Alves, da Livros Técnicos e 
Científicos Editora. 

Num total de 30 horas, o curso in- 
cluiu, além das aulas teóricas, com uti- 
lização de recursos audiovisuais, debates 
e estudos de casos sobre: — O autor; 
direitos autorais; fluxo do livro na edi- 
tora e na gráfica. Orçamento da obra; 
preparo de originais. Programação vi- 
sual: o segredo e a arte da boa apa- 
rência de um livro. Os vários tipos de 
composição; revisão. Arte-final e repro- 
dução. Impressão: as máquinas e os 
sistemas. Acabamento; depósito de esto- 
que. O nó-górdio do livro: distribuição; 
os vários tipos de comercialização; no- 
vas perspectivas de marketing para o 
livro. A política do livro no Brasil 
(PRODELIVRO-MEC) e uma visão 
geral do problema livro (SNEL). 

Automação de Arquivos 

A Espanha vem realizando, com bons 
resultados, uma série de experiências 
na área de processamento de dados 
aplicado aos arquivos. 

Para tanto, foi necessário, em pri- 
meiro lugar, proporcionar aos arquivis- 
tas formação específica no campo da 
Informática. 

Além de ser incluída a disciplina 
Informática no Curso de Organização 
e Administração de Arquivos, que 
anualmente é ministrado para alunos de 
origem ibero-americana naquele país, 
foi organizado um Curso de Informá- 
tica para Arquivistas, cujos programas 
publicamos a seguir. (Extraído do Bo- 
letin de Archivos, v. 1, n. 2, p. 185-92. 
Madrid, ago. 1978.) 

Curso de Informática 
para Arquivistas 

Introdução geral ao computador. O 
computador nos sistemas de tratamen- 
to da informação: conceito de informa- 
ção; antecedentes históricos do proces- 
samento da informação; dados e pro- 
gramas. Elementos constitutivos do 
computador; unidade central de pro- 
cessamento — memória central, unida- 
de aritmético-lógica e unidade de con- 
trole; unidades de entrada de dados; 
unidades de saída de dados; fluxo de 
controle; fluxo de dados. Linguagens de 
programação: linguagem de máquina; 
linguagens de alto nível; programas 
compiladores; programa objeto; tipos de 
linguagem segundo sua área de aplica- 
ção. Tipos de acesso: conceito de re- 
gistro; conceito de campo; conceito de 
arquivo; acesso seqüencial; acesso se- 
qüencial indexado; acesso aleatório ou 
direto. Tipos de processamento e ter- 
minais: papel dos terminais como equi- 
pamentos de entrada/saída; processa- 
mento por lotes e processamento por 
tempo compartilhado; sistemas conver- 
sacionais; sistemas de consulta; termi- 
nais inteligentes. 

Etapas na mecanização de um pro- 
cesso. Fase pré-informática ou levanta- 
mento de dados e anteprojeto. Objeti- 
vos: definição clara e exaustiva do que 
se quer obter; etapas de execução do 
projeto; esboço da forma dos resulta- 
tados; previsão para futuras expansões. 
Informação necessária: levantamento de 
processos similares existentes; enumera- 
ção clara e exaustiva dos dados ini- 
ciais, necessários à obtenção dos resul- 

tados propostos (definição das entra- 
das); disponibilidade desses dados (on- 
de e como obtê-los); pesquisa das fon- 
tes de informação adequadas; reava- 
liação dos objetivos propostos; estudo 
para verificar se os dados estão com- 
pletos; seleção de uma amostragem sig- 
nificativa de dados; seleção de pessoas 
idôneas para a recuperação manual das 
informações. Formas de automação da 
informação: possibilidade ou impossi- 
bilidade de dar tratamento ou represen- 
tar determinada informação; variedades 
de formas segundo as quais se pode 
apresentar uma informação; estudo do 
volume da informação a ser tratada. 
Normalização e codificação da informa- 
ção: o computador como máquina não- 
inteligente; normalização da terminolo- 
gia; esboço das tabelas de equivalência; 
problemas de sinonímias; sistemas de 
codificação alfabética; sistemas de codi- 
ficação numérica; sistemas de codifi- 
cação mnemônica; a linguagem natu- 
ral como codificação do conhecimento. 
Formato das folhas para entrada de 
dados: o formato face às necessidades 
de processamento; o formato face à 
pessoa que o executa; o formato em 
relação à entrada de dados; campos 
fixos e variáveis; campos repetitivos. 
Normas de execução: definição clara 
dos possíveis conteúdos de cada cam- 
po do registro; campos obrigatórios e 
opcionais; campos que se auto-excluem; 
normas de alfabetização. Meios de en- 
trada da informação: cartão perfurado; 
fita de papel perfurada; fita magnéti- 
ca; caracteres magnetizáveis; caracte- 
res óticos; entrada por terminal. Vali- 
dação da informação: detecção de er- 
ros formais — campos numéricos, alfa- 
béticos e alfanuméricos; detecção de 
erros por categoria de validade; detec- 
ção de erros por meio de consulta a 
tabelas pré-estabelecidas; detecção de 
erros por inconsistência entre os cam- 
pos de um registro; possível detecção 
de erros de conteúdo. Coleta de dados: 
treinamento de pessoal para coleta de 
dados; escolha das fontes de informa- 
ção por seu detalhamento e confiabi- 
lidade; divisão de tarefas pela equipe 
de coleta de dados; controle de volume 
e qualidade dos dados coletados. 
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Fase informática ou projeto do sis- 
tema. Análise: análise global do proje- 
to; formação das redes de tratamento; 
análise detalhada de cada um dos pon- 
tos da rede; elaboração dos manuais de 
entrada de dados. Programação: esco- 
lha da linguagem de programação mais 
adequada a cada um dos programas; 
codificação dos programas; depuração 
dos programas; testes dos programas; 
encadeamento e testes dos programas; 
eliminação de redundâncias. Definição 
dos registros: campos fixos e variáveis; 
indicadores de campo e subcampo; de- 
finição de um diretório para os regis- 
tros; blocagem dos registros. Criação 
de arquivos de entrada: definição dos 
tipos de arquivo; validação dos dados 
gravados; arquivos multivolume; iden- 
tificação dos arquivos e datas de ca- 
ducidade (extinção). Programas de crí- 
tica: crítica de campo a campo; crí- 
tica de registros completos. Correção 
de erros e incorporação das correções 
(atualização): eventual correção auto- 
mática de erros; obtenção de listagens 
de erros; correção manual de erros; 
codificação das correções; gravação de 
correções; incorporação das correções 
aos registros incompletos ou errados. 
Fases de processamento da informação: 
fases de processamento obrigatório; 
fases de processamento alternativo; fa- 
ses de processamento opcional. 

Fase Pós-informática ou implantação 
do sistema. Comprovação dos resulta- 
dos: técnicas de amostragem para com- 
provação dos resultados; testes com re- 
sultados conhecidos a priori; compara- 
ção com resultados obtidos por meios 
não automáticos. Avaliação de resulta- 
dos: nível de ausências nos resultados; 
redundâncias nos resultados; compro- 
vação do cumprimento de todos os 
objetivos dessa fase do projeto. Disse- 
minação da informação resultante do 
tratamento: definição dos usuários a 
receber os resultados obtidos; escolha 
dos meios de saída e armazenamento 
dos resultados obtidos (papel, microfil- 
me, microficha etc.); escolha das técni- 
cas reprográficas a serem empregadas 
na disseminação da informação. 

Curso de Organização e 
Administração de Arquivos 
— Disciplina: Informática 

O computador nos sistemas de trata- 
mento da informação: conceito de in- 
formação; histórico do tratamento 
automático da informação; a informa- 
ção no computador; suportes da infor- 
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mação. Elementos constitutivos do 
computador: unidade central de proces- 
samento (memória central, unidade 
aritmético-lógica e unidade de contro- 
le); unidades de entrada; unidades de 
saída; memórias auxiliares. Estrutura 
da informação (formato): conceito de 
registro; conceito de campo; conceito 
de arquivo: Tipos de acesso: acesso se- 
quencial; acesso seqüencial indexado; 
acesso aleatório; funcionamento dos ar- 
quivos; bancos de dados. Linguagens 
de programação: linguagens de máqui- 
na; linguagens de alto nível; programas 
compiladores; tipos de linguagens se- 
gundo as áreas de aplicação. Telepro- 
cessamento: terminais de entrada e saí- 
da; processamento por lotes; multipro- 
gramação; tempo compartilhado; siste- 
mas conversacionais; terminais inteli- 
gentes. Etapas na mecanização de um 
processo: definição do problema; fixa- 
ção de objetivos; análise; programação; 
coleta de dados; execução; validação 
de resultados; disseminação dos resul- 
tados. 

Descrição de algumas experiências 
realizadas no Centro de Processamento 
de Dados do Ministério da Educação 
e Ciência da Espanha: na área de Ar- 
quivos, na área Bibliográfica e na área 
de Documentação. Visitas complemen- 
tares ao Centro de Processamento de 
Dados do Ministério. 

Outros Cursos 

• A Coordenadoria de Cursos de Ar- 
quivologia do Arquivo Nacional, em 
colaboração com a Confederação Nacio- 
nal da Indústria e Escola Técnica Fe- 
deral de Campos programou um curso 
sobre Documentação e Arquivo para 
um grupo de 43 participantes. 

As aulas foram ministradas pela 
Coordenadora dos Cursos e Presidente 
da AAB, Prof.* Regina Alves Vieira, 
no período de 7 a 11 de julho, num 
total de 25 horas. 

O curso teve por finalidade o aper- 
feiçoamento do pessoal que trabalha em 
funções arquivísticas, enfocando as 
técnicas usadas nas fases de arquiva- 
mento corrente, intermediário e perma- 
nente. 

• O Arquivo Nacional, em convênio 
com a Secretaria de Assuntos Culturais 
do MEC e a Fundação Movimento Uni- 
versitário de Desenvolvimento Econô- 
mico e Social (MUDES) realizaram, no 
período de 11 a 15 de agosto, nas de- 
pendências da Universidade Federal de 
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Sergipe, um Curso de Técnicas de Ar- 
quivo, que contou com a presença de 
49 participantes. 

O curso foi ministrado pela Prof.‘ 
Regina Alves Vieira, obedecendo a uma 
programação de 30 horas-aula. 

As técnicas arquivísticas adotadas nas 
três idades dos arquivos foram o enfo- 
que dado pela Prof.* Regina, com o 
objetivo de informar e reciclar os esta- 
giários do Projeto MUDES, os funcio- 
nários da Universidade Federal de Ser- 
gipe e da Secretaria Estadual de Edu- 
cação. 

• Atendendo à solicitação da Confe- 
deração Nacional da Indústria de Go- 
vernador Valadares, Minas Gerais, o 
Arquivo Nacional realizou, naquela 
cidade, o curso de Documentação e 
Arquivo, destinado ao aperfeiçoamento 
de pessoal que atua no campo da Ar- 
quivologia. 

Vinte e nove participantes, recruta- 
dos pelo Núcleo de Assistência à Mé- 
dia e Pequena Indústria, assistiram às 
aulas ministradas pela Prof.* Regina 
Alves Vieira, de 18 a 22 de agosto, num 
total de 25 horas, na sede da Faculdade 
de Administração de Empresas de Go- 
vernador Valadares. 

• De 4 de agosto a 10 de setembro, 
a Fundação Escola do Serviço Público 
do R. ). (FESP) promoveu, em Niterói, 
o Curso de Arquivo e Protocolo, que 
obedeceu à seguinte programação: O 
arquivo como instrumento de trabalho 
para processos de informação, comu- 
nicação e decisão; organização adminis- 
trativa; sistemas de registros; organi- 
zação e administração de arquivo: 
recursos humanos e materiais do arqui- 
vo empresarial; organização e métodos 
de arquivamento; tipos de arquivamen- 
to; métodos alfabéticos e regras de alfa- 
betação; método geográfico, métodos 
numéricos e métodos de pesquisa num 
arquivo. 

• O Curso de Preparação Técnica de 
Documentos para Microfilmagem foi 
outra promoção da FESP, realizada no 
Rio de Janeiro, no período de 11 a 21 
de agosto. 

O programa abordou os seguintes 
itens: a importância do documento 
como instrumento de informação; tipos 
de documentos; tipos de cãracteres no 
documento — sua importâíncia para a 
microfilmagem — tipos de papéis e sua 
constituição; preparação dos documen- 
tos em função dos sistemas de micro- 
filmagem; procedimentos para a elimi- 
nação de documentos; caracterização do 



documento histórico c formas específi- 
cas de tratamento; recuperação da in- 
formação em documentos microfilma- 
dos; utilização de sinaléticas, flash, re- 
ferência cruzada, blip, miracode, mi- 
cro-disc e linhas de código. 

Arquivistas no 
Serviço Público 

Alagoas, primeiro Estado brasileiro a 
restabelecer a carreira de Arquivista no 
Serviço Público (Lei n? 4.116 de 17 de 
dezembro de 1979) terá, dentro em 
breve, um Núcleo da Associação dos 
Arquivistas Brasileiros. Um grupo de 
profissionais de arquivo, liderados pelo 
Sr. Geraldo da Silva Filho, solicitou 
autorização para instalar, em Maceió, 
um Núcleo da AAB, no que foi aten- 
dido. Esse mesmo grupo prestou signi- 
ficativa homenagem ao Governador 
Dr. Guilherme Palmeira e ao Vice- 
Governador Dr. Theobaldo Barbosa em 
reconhecimento ao apoio deles recebido 
pela classe em suas recentes reivindi- 
cações. 

A homenagem constou de um jantar 
oferecido, no dia 31 de julho, pelos 14 
funcionários públicos já enquadrados e 
beneficiados pela decisão governamen- 
tal, além dos profissionais que integra- 
rão o quadro social do futuro Núcleo 
Regional. Na ocasião, o Sr. Geraldo da 
Silva Filho, em nome da Prof.* Regina 
Alves Vieira, Presidente da Associação, 
saudou os homenageados aos quais fo- 
ram entregues placas de prata alusivas 
ao fato. 

O Arquivo Geral da Cidade 
do Rio de Janeiro e suas 

Realizações 

• De 10 a 30 de setembro, esteve 
aberta à visitação pública a exposição 
de documentos históricos Construindo 
a Nação: O Rio de Janeiro no Processo 
de Independência. 

A mostra realizou-se na Galeria Au- 
gusto Malta do AGCRJ. 

• De 9 a 30 de setembro, realizou-se 
um ciclo de palestras, abordando algu- 
mas das principais questões relativas ao 
processo da autonomia política brasi- 
leira e à constituição do Estado Na- 
cional do Brasil na primeira metade do 
século XIX, sob a coordenação do 
Prof. Luiz Sérgio Dias. 

As palestras obedeceram à seguinte 
programação: 

— A Crise do Antigo Sistema Colo- 
nial e a Questão da Autonomia Políti- 
ca. pelo Prof. Afonso Carlos Marques 
dos Santos; A Questão da Participação 
Popular no Processo de Emancipação 
Política do Brasil, Prof. Joel Rufino dos 
Santos; Unidade: Centralização e Des- 
centralização na Formação do Estado 
Imperial, pela Prof.* Margarida de Sou- 
za Neves e O Estado Nacional e a 
Questão da Ideologia, pelo Prof. Ma- 
nuel Maurício de Albuquerque. 

O Acervo Documental 
do Itamaraty 

Em 13 de agosto, Raul do Rego Lima 
pronunciou interessante palestra, inte- 
grando a programação da cerimônia co- 
memorativa dos 50 anos do edifício que 
abriga o Arquivo Histórico, a Mapo- 
teca e a Biblioteca da Secretaria de 
Estado das Relações Exteriores. 

O evento, realizado no Salão de Con- 
ferências do Palácio do Itamaraty con- 
tou com a presença do Ministro Saraiva 
Guerreiro. 

O projeto de construção do prédio 
passou por diversas administrações e, 
somente em 1905, na gestão de José 
Maria da Silva Paranhos, o Barão do 
Rio Branco, é que foi oficialmente des- 
tinado para guarda da documentação 
diplomática brasileira. 

A inauguração, entretanto, só se'deu 
25 anos mais tarde, no governo do 
Presidente Washington Luiz. 

Os três andares do edifício, que se 
encontra ao fundo dos jardins do Ita- 
maraty, guardam riquíssimo acervo, 
aberto ao público para pesquisa de se- 
gunda a sexta-feira, em horário comer- 
cial. 

Na Biblioteca encontra-se um total 
de 87.112 títulos, entre livros, folhetos 
e periódicos. Tal acervo é considerado 
o terceiro mais rico do Brasil, perdendo 
somente para o da Biblioteca Nacional 
e para o da Biblioteca Municipal de 
São Paulo. 

O Arquivo e a Mapoteca estão loca- 
lizados no terceiro andar. No primeiro, 
estão reunidos cerca de 500 milhões de 
documentos, em grande parte relacio- 
nados com a história da diplomacia do 
país. 

O acervo tem sua origem na documen- 
tação trazida pela família real, quando 
para cá se transferiu em 1808. Seus 
fundos arquivísticos são constituídos, 
entre outros, pelas coleções do Viscon- 
de do Rio Branco, do Barão do Rio 
Branco, do Barão da Ponte Ribeiro, do 

Barão de Penedo e do Visconde de Ca 
bo Frio. Maior do que o Arquivo Na- 
cional, o Arquivo Histórico do Itama- 
raty. a exemplo da Biblioteca, está 
também aberto ao público. 

A Mapoteca tem reunidos mais de 30 
mil mapas e uma coleção iconográfica 
de 20 mil peças, formada de retratos, 
gravuras, desenhos e fotografias. Des- 
tacam-se, ainda, os mapas manuscritos 
ou gravados em madeira e buril, bem 
como peça datada de 1500, de autoria 
de Juan de La Cosa, o primeiro a re- 
presentar, graficamente, um trecho da 
América e as descobertas de Cristóvão 
Colombo. 

Deve-se ao Embaixador Wladimir 
Murtinho, principal responsável pela 
transferência, em 1969, da sede do Mi- 
nistério das Relações Exteriores para 
Brasília, o fato de um acervo documen- 
tal ter permanecido no Rio de Janeiro. 
Na capital do país, o Embaixador Mur- 
tinho teve que lutar por essa perma- 
nência no Rio tanto mais que as dis- 
cussões favoráveis à transferência re- 
crudesceram com a conclusão do tercei- 
ro anexo do Ministério, em Brasília, on- 
de brevemente será inaugurado o Cen- 
tro de Documentação e Informática. 

Utilizando os sofisticados recursos da 
tecnologia moderna, o acervo que per- 
maneceu no Rio de Janeiro vem sendo 
sistematicamente microfilmado para, em 
microformas, ser transportado para Bra- 
sília. O procedimento visa, sobretudo, 
preservar e proteger a rara e riquíssima 
documentação das agruras de uma via- 
gem. 

Complementando todos esses cuida- 
dos especiais dedicados à preservação 
da memória diplomática brasileira, o 
Embaixador Murtinho promete para 
breve a reinauguração do Museu His- 
tórico e Diplomático, no Rio de Janei- 
ro. Em sua opinião, este Museu talvez 
só possa ser comparado à casa da Mar- 
quesa de Santos, muito embora lá não 
haja móveis e objetos; trata-se de um 
palácio vazio, o que certamente não 
ocorrerá com o Museu Histórico que, 
após concluída a restauração, realizada 
com o auxílio da Secretaria do Patrimô- 
nio Histórico e Artístico Nacional, terá 
um ambiente palaciano do século XIX, 
completo,* com móveis, quadros e ob- 
jetos de todos os tipos. 

O Arquivo Público 
de Mato Grosso 

Do Decreto n*? 529, de 16 de julho 
de 1980, que aprova o Regimento In- 
terno da Secretaria de Administração 
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do Estado de Mato Grosso, publicamos 
a parte referente ao Arquivo Público 
daquele Estado: 

Seção VI 
Do Arquivo Público de Mato Grosso 

Art. 32 — Ao Arquivo Público de 
Mato Grosso cabe: 

a) guardar, conservar, reproduzir, di- 
vulgar e acrescer o acervo de documen- 
tos sob sua custódia, e outros de reco- 
lhimento obrigatório na forma da lei. 
mantendo-os sistematicamente organi- 
zados; 

b) promover e facilitar pesquisas his- 
tóricas e divulgar as informações con- 
tidas nos documentos sob sua guarda; 

c) desenvolver normas sobre a iden- 
tificação, classificação e tratamento de 
documentos de natureza administrativa, 
econômica, social, cultural política e 
tecnológica que, originados do setor pú- 
blico, sejam relevantes para a preser- 
vação da memória do Estado; 

d) prestar assistência técnica e arti- 
cular-se com sistemas nacionais de Bi- 
blioteconomia, Arquivologia, Editora- 
ção e Referência Cultural; 

e) manter intercâmbio com institui- 
ções congêneres nacionais e estrangei- 
ras; 

f) fornecer dados, elementos e certi 
dões, a pessoas privadas e a órgãos pú- 
blicos; 

g) elaborar normas para transferên- 
cia e reprodução de documentos, con- 
siderados de interesse histórico; 

h) propor normas referentes a: 1 
confecção de formulários para o con- 
trole de documentos oficiais; II — 
transferência de documentos oficiais pa- 
ra o Arquivo Público; 111 levanta- 
mento classificatório de documentos pa- 
ra aquivamento; 

i) realizar outras atividades corre- 
latas. 

Subseção I 
Da Divisão de Arquivo Intermediário 

Art 33 — A Divisão de Arquivo In- 
termediário cabe: 

a) conferir e examinar a documenta- 
ção recebida; 

b) providenciar termos de recolhi- 
mento de documentos; 

c) providenciar o tratamento imuno- 
lógico da documentação; 

d) promover a restauração ou o re- 
paro de documentos; 

e) registrar, classificar, catalogar, in- 
ventariar e conservar a documentação 
recebida; 

f) solicitar a designação de comissões 
de avaliação, seleção e destinação de 
documentos; 

g) fixar os prazos de retenção para 
os documentos de valor temporário; 

h) acompanhar os arquivos correntes, 
sugerindo técnicas e métodos que me- 
lhor atendam à fase corrente e às futu- 
ras fases de pré-arquivamento e custó- 
dia; 

i) realizar outras atividades corre- 
latas. 

Subseção 11 
Da Divisão de Guarda e Conservação 

de Documentos 

Art. 34 — A Divisão de Guarda e 
Conservação de Documentos cabe: 

a) recolher, registrar, inventariar, 
classificar, catalogar, guardar e conser- 
var os documentos escritos de valor 
legal, administrativo e histórico, prove- 
nientes dos órgãos governamentais e 
de origem particular, e proporcionar 
acesso aos mesmos; 

b) extrair certidões de documentos 
sob sua guarda e organizar os inventá- 
rios gerais; 

c) fornecer e superviosionar os do- 
cumentos para consulta; 

d) colaborar com a Divisão de Ati- 
vidades Técnicas na organização do pla- 
no de reprodução dos documentos sob 
sua guarda, ameaçados de destruição; 

e) reparar e restaurar os documentos 
que lhe forem remetidos para tal fim; 

f) proteger e preservar os documen- 
tos, da ação de agentes físicos, quími- 
cos e biológicos; 

g) elaborar e executar o plano de pu- 
blicações históricas, bem como manter 
coleções de trabalhos, teses e publica- 
ções, elaborados por usuários, com ba- 
se em documentos custodiados no Ar- 
quivo; 

h) pesquisar e interpretar manuscri- 
tos e outros documentos, organizando 
o registro dos que possam interessar à 
História, assim como orientar e orga- 
nizar exposições de documentos histó- 
ricos, prestando integral colaboração às 
demais promoções do gênero; 

i) providenciar a catalogação de do- 
cumentos históricos, para posterior mi- 
crofilmagem; 

j) manter fichários, catálogos, inven- 
tários e locais apropriados para aten- 
der aos consultantes; 

l) manter atualizada a hemeroteca 
dos exemplares da Imprensa Oficial do 
Estado; 

m) manter serviços de recorte de as- 
suntos relativos ao Estado e que inte- 
ressam aos objetivos do Arquivo; 

n) realizar outras atividades corre- 
latas. 

Subseção III 
Da Divisão de Atividades Técnicas 

Ar{_ 35 _ A Divisão de Atividades 
Técnicas cabe: 

a) promover a reprodução de do- 
cumentos através de microfilmagem, 
xerox, fotocópia, fotografia e outros 
meios; 

b) executar, orientar, dirigir, contro- 
lar e providenciar os serviços relativos 
à reprodução de documentos; 

c) manter instalações, serviços espe- 
cializados e equipamentos adequados à 
execução de suas tarefas, promovendo 
as medidas indispensáveis a sua efeti- 
va manutenção e normal funcionamen- 
to; 

d) manter intercâmbio com entida- 
des congêneres; 

e) fornecer cópias aos usuários do 
Arquivo, sempre com autorizaçao de seu 
responsável; 

f) manter registro atualizado dos ser- 
viços prestados; 

g) organizar , dirigir e executar ma- 
téria redacional, necessária à elabora- 
ção e edição regular de catálogos, dos 
inventários de documentos recolhidos 
ao Arquivo Público; 

h) organizar, dirigir e executar outras 
publicações; 

i) expedir, regularmente, catálogos e 
publicações a instituições congêneres no 
Brasil e no exterior; 

j) realizar outras atividades correla- 
tas. 

Os Arquivos de Sergipe 

Regressando de Sergipe, onde fora mi- 
nistrar o Curso de Técnicas de Arqui- 
vo. Regina Alves Vieira trouxe notícias 
animadoras sobre os arquivos sergipa- 
nos, alguns dos quais merecem desta- 
que especial. 

• A ENERG1PE — Empresa Distri- 
buidora de Energia em Sergipe S/A 
— iniciou a organização de seu Arqui- 
vo Geral, em janeiro de 1977, adotando 
para isso, a mesma sistemática utiliza- 
da pelo Arquivo Nacional. 

Sob o comando de Maristhcr Moura 
Vasconcellos, um grupo dedicado de 
profissionais angariou, para o órgão, a 
dimensão de seu real valor para a vida 
da empresa. 

Em dezembro de 1979. com a rees- 
truturação administrativa da ENERGI- 
PE, o Arquivo Geral, que vinha fun- 
cionando de fato, desde 1977, foi re- 
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conhecido de direito. No momento, além 
do trabalho desenvolvido no próprio 
arquivo, a equipe responsável por seu 
funcionamento vem dando orientação 
técnica a outros arquivos. 

• A Universidade Federal de Sergipe 
— UFS — deve ao Prof. Silvério Leite 
Fontes, titular da cadeira de Introdu- 
ção aos Estudos Históricos, o despertar 
da consciência da comunidade univer- 
sitária para a importância dos do- 
cumentos e de sua preservação. 

Fundada cm 1967, a UFS iniciou 
nesse mesmo ano, a organização dos 
arquivos setoriais pertencentes às suas 
diversas unidades de ensino. Subse- 
qüentemcnte, passou-se a discutir a ne 
cessidade e viabilidade de centralização 
do acervo documental da Universidade, 
fato que veio a se concretizar no ano 
passado/sob a coordenação das prof.‘s 
Maria das Graças Moura e Sonia Aze- 
vedo Soares, coadjuvadas por uma equi- 
pe de estagiários. Vencendo uma série 
de obstáculos e dificuldades, a mais 
importante foi, sem dúvida, a falta de 
espaço, não só para a guarda dos do- 
cumentos como para a execução dos 
trabalhos. 

Aguardando a conclusão do prédio, 
onde será definitivamente instalado, o 
ARCHUFS, como é chamado o Arqui- 
vo da Universidade, vem desenvolven- 
do o plano de organização de seu acer- 
vo dentro das mais modernas técnicas 
da Arqúivologia. Seu objetivo é forne- 
cer a professores, estudantes e pesquisa- 
dores matéria-prima para seus estudos 
sobre a história do ensino superior em 
Sergipe, bem como destacar o papel de 
relevância da UFS na formação da so- 
ciedade sergipana. 

• A Companhia de Habitação Popu- 
lar de Sergipe — COHAB-SE — criou 
dentro de sua estrutura organizacional 
a Unidade de Comunicação, Reprodu- 
ção e Documentação, visando, sobretu- 
do, à organização e implantação de um 
arquivo permanente para custódia de 
um volumoso acervo documental, até 
então, completamente desordenado. 

Para coordenar as atividades de im- 
plantação do arquivo foi convidada a 
Prof.* Nairza Vieira, funcionária do Ar- 
quivo Público do Estado de Sergipe. 
Iniciando os trabalhos, Nairza realizou 
reuniões com a diretoria da empresa 
visando a sua conscientização para a 
importância dos serviços a serem de- 
senvolvidos, alcançando êxito em sua 
iniciativa. 

Com o plano de classificação do acer- 
vo elaborado, e com seu Regimento In- 

terno aprovado, o Arquivo Permanente 
da COHAB-SE encontra-se em pleno 
funcionamento. 

• O Arquivo da Prefeitura Municipal 
de Aracaju, localizado no porão, local 
úmido c inteiramente inadequado, esta- 
va entregue a pessoal sem qualquer 
qualificação profissional. 

Para realizar sua organização foi con- 
tratada Maria José Tenório da Silva, 
que obteve do Prefeito, Heráclito Rol- 
lemberg, autorização para procurar e 
alugar dependências mais adequadas 
ao funcionamento do arquivo. Em agos- 
to de 1979, foi realizada a mudança pa- 
ra um prédio adaptado às novas finali- 
dades a que se destinava, com boas 
condições de iluminação e ventilação. 
Os trabalhos se desenvolveram em cin- 
co etapas: — transferência do acervo 
para as novas instalações; levantamen- 
to da documentação acumulada; no- 
meação de comissão para avaliação, se- 
leção e descarte; elaboração de inven- 
tários; estudo da documentação e esta- 
belecimento dos fundos arquivísticos 
por secretarias. 

Treze funcionários, nenhum de nível 
superior, à exceção da Prof.* Maria Jo- 
sé, executam as tarefas arquivísticas, 
com o concurso de uma estagiária. 

No momento, vem sendo realizada a 
classificação dos documentos, estando 
a parte referente a pessoal em estágio 
bastante avançado. O Regimento Inter- 
no do Arquivo já foi elaborado e o 
código de classificação do acervo foi 
estruturado com base no plano de clas- 
sificação do Arquivo Nacional, feitas 
as adaptações e modificações necessá- 
rias. 

O Arquivo da Light 
no Rio de Janeiro 

Na Seção de Arquivo do Departamen- 
to de Serviços Gerais da Light, Rio de 
Janeiro, onde se encontram acumulados 
cerca de 7.200.000 documentos foram 
instalados um fichário eletrônico e um 
arquivo deslizante, que vieram dina- 
mizar os serviços de atendimento aos 
pesquisadores e usuários de seu acervo. 

Antes da instalação desse equipamen- 
to, a documentação ocupava 220 metros 
lineares nas estantes tradicionais. O no- 
vo fichário, com capacidade para 110 
mil fichas, contendo cada uma regis- 
tros de 15 documentos em média, veio 
a substituir seis fichários de oito gave- 
tas. 

Às inovações, além de oferecerem 
maior segurança, vieram aumentar a efi- 

ciências dos serviços, economizando 
tempo e espaço. A utilização de moder- 
nos equipamentos, segundo seu chefe. 
José Rodrigues Massaputs. melhorou o 
atendimento a uma clientela cada vez 
maior, reduzindo o tempo de pesquisa 
para apenas três segundos. Após sua 
implantação, o Arquivo do Departamen- 
to de Serviços Gerais, passou a forne- 
cer, oficialmente, informações a Casa 
de Rui Barbosa e à Fundação Getulio 
Vargas — CPDOC, tendo contribuído 
para a elaboração do suplemento do 
Guia Preliminar de Fontes para a His- 
tória do Brasil, lançado por aquelas 
duas instituições no 29 Seminário de 
Fontes Primárias de História do Brasil, 
realizado como parte d i programação 
do 49 Congresso Brasileiro de Arruivo- 
logia, promovido pela AAB. cm outu- 
bro de 1979. 

Turmas do convênio SENAl-Light, 
vêm realizando visitas às instalações do 
Arquivo para realização de pesquisas 
em técnicas de arquivo. 

Do acervo constam documentos de 
caráter administrativo, relatórios, pare 
ceres referentes a concessões, legisla- 
ção sobre energia elétrica, usinas hidre- 
létricas, serviços de bondes, etc., que 
datam desde 1851. Cerca de 1.000 fo- 
tografias (originais e negativos) sobre 
construções de usinas e uma biblioteca 
especializada completam o centro de 
documentação. 

A Biblioteca Nacional 

Sob pena de a nação vir a perder uma 
parte valiosíssima de seu patrimônio 
cultural, o governo precisa urgentemen- 
te voltar seus olhos e sua atenção para 
a Biblioteca Nacional do Rio de Ja- 
neiro. 

O imponente prédio da Avenida Rio 
Branco abriga, atualmente, um acervo 
estimado em 3 milhões e 500 mil peças, 
entre livros, folhetos, manuscritos, atlas, 
estampas, partituras e outros tipos de 
documentos. Esse monumental patrimô- 
nio vem sendo dilapidado impiedosa- 
mente por leitores mal-orientados (não 
há seleção de usuários — a Biblioteca 
Nacional está aberta a todos), por in- 
setos, poeira, infiltrações e outros ma- 
les. Ao lado disso, soma-se o problema 
da falta de pessoal (existem 175 vagas 
abertas sem possibilidades de preen- 
chimento), de verbas e de espaço. 

É esse pois o estado em que se en- 
contra relegado um dos mais ricos acer- 
vos culturais da América Latina. 

Que a Secretaria do Patrimônio His- 
tórico e Artístico Nacional e demais 
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autoridades competentes atentem para a 
catástrofe que está para acontecer bem 
diante de nossos olhos desatentos e to- 
mem as providências necessárias para 
evitá-la. 

Biblioteca Celso Kelly 

A 29 de agosto foi reinaugurada pelo 
Governador Chagas Freitas a antiga Bi- 
blioteca Municipal, hoje denominada 
Biblioteca Estadual Celso Kelly. Con- 
siderada a mais importante da rede es- 
tadual, com um acervo de 36 mil vo- 
lumes à disposição de leitores e pes- 
quisadores, a instituição tem mais de 
100 anos de história. 

Fundada em 1873, foi franqueada ao 
público por ocasião das comemorações 
do aniversário de D. Pedro 11, a 2 de 
dezembro daquele ano, localizando-se, 
então, na antiga rua Conde d'Eu, hoje 
Frei Caneca, esquina da Praça da Re- 
pública. Em 1882, passou às instalações 
do Palácio da Municipalidade, lá per- 
manecendo por 40 anos. Nova transfe- 
rência verificou-se em 1922, desta feita 
para o andar térreo da Escola Orsina 
da Fonseca, onde aguardou sua insta- 
lação definitiva no próprio Municipal 
localizado na antiga Rua General Câ- 
mara que, com a abertura da Av. Pre- 
sidente Vargas, recebeu o número 1261, 
onde permanece até hoje. 

As inúmeras reformas pelas quais 
passou resultaram nas atuais instalações 
que permaneceram inacessíveis ao pú- 
blico por dois anos. 

Na área administrativa, as modifica- 
ções introduzidas deram à sua estrutu- 
ra uma nova dinâmica, dotando-a das 
condições indispensáveis a um centro 
cultural dedicado à expansão e à vei- 
culação do conhecimento. 

No presente momento presta serviços 
à comunidade por intermédio dos se- 
guintes setores: — Referência e pesqui- 
sa bibliográfica; Leitura livre; Guana- 
barina e Obras Raras; Empréstimo do- 
miciliar; Infanto-juvenil; Periódicos e 
Legislação Oficial; Braille. 

Através do Decreto n? 3.146, de 28 
de abril de 1980, passou a denominar-se 
Biblioteca Estadual Celso Kelly, tendo 
sua remodelação custado cerca de 2 mi- 
lhões de cruzeiros. 

À solenidade de reinauguração com- 
pareceram, além do Governador Cha- 
gas Freitas, que a presidiu, o Secretário 
de Educação, Arnaldo Niskier, o Dire- 
tor do Instituto Estadual do Livro, 11- 
degário Azevedo, o Diretor da Divisão 
de Bibliotecas da Secretaria Estadual 
de Educação, Heitor Muniz, o Delegado 

Regional do MEC, Marcos Almir Ma- 
deira, a Diretora da Biblioteca. Sofia 
Helena Villar e a Presidente da AAB, 
Regina Alves Vieira. 

A Casa Histórica 
de Ouro Preto 

Foi criada recentemente, em Ouro Pre- 
to, uma Casa Histórica, destinada a ser 
um centro auxiliar para a coordenação 
dos museus e casas históricas de Minas 
Gerais. 

Espécie de central da memória mi- 
neira. a Casa Histórica de Ouro Preto, 
instalada na Casa do Pilar, reunirá em 
microfilme a totalidade dos acervos do- 
cumentais espalhados pelo Estado, for- 
necendo aos usuários e pesquisadores 
o conjunto de informações sobre a his- 
tória das Minas Gerais. 

O Centro foi ativado com a inaugu- 
ração de um auditório de 96 lugares, 
instalado no Museu da Inconfidência, 
equipado com sistema de som e cabine 
para projeção de audiovisuais de cará- 
ter didático-cultural destinado aos tu- 
ristas. O projeto prevê, ainda, a ins- 
talação, também, na Casa do Pilar, dos 
arquivos de documentos coloniais per- 
teneentes aos cartórios da região. 

A Secretaria do Patrimônio Histórico 
e Artístico Nacional pretende dar nova 
orientação a sua política, procurando 
envolver as comunidades nos progra- 
mas de recuperação da memória cultu- 
ral do país. 

Ouro Preto, 
Patrimônio Mundial 

Atendendo a pedido que lhe foi ofici- 
almente encaminhado, em 15 de junho 
de 1979, pela Secretaria do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional 
(SPHAN), o Comitê Internacional do 
Patrimônio Cultural Mundial (órgão 
da UNESCO) decidiu conceder, por 
unanimidade de votos, o título de Mo- 
numento Histórico Mundial à cidade 
de Ouro Preto. 

A decisão foi tomada na reunião 
anual do Comitê, realizada em Paris, 
a 2 de setembro, à qual esteve presen- 
te, representando o Brasil, o Prof. Aloy- 
sio Magalhães, titular da SPHAN. 

O Presidente do Comitê, Frederico 
Mayor, analisou detidamente o dossiê 
sobre a história e a importância sócio- 
política-econômica e cultural daquela 
cidade e da região, acompanhada de 
400 fotografias ilustrativas. 

Aloysio Magalhães foi chamado a 
participar dos debates, prestando infor- 

mações complementares sobre as me- 
didas de proteção à cidade mineira, 
adotadas pelo governo, quanto aos pro- 
blemas geológicos que afetaram a re- 
gião, principalmente os causados pelas 
chuvas do ano passado, bem como so- 
bre as consequências futuras que po- 
derão decorrer da instalação da Aço- 
minas em sítio próximo a Ouro Preto. 

Esses dois pontos tinham sido previa- 
mente levantados pelo Icomos (Comitê 
Internacional de Sítios Históricos), ór- 
gão de cuja decisão depende o veredito 
do Comitê do Patrimônio Mundial. 

Esclarecidas as dúvidas, por votação 
unânime, Ouro Preto passou a ser a 
primeira cidade brasileira a constar da 
lista de monumentos do patrimônio cul- 
tural da humanidade. 

Segundo Aloysio Magalhães, o fato 
traz aspectos positivos e, o principal 
deles, é o despertar de uma consciên- 
cia nacional para a importância da pre- 
servação de nossos bens culturais. 

Na opinião do Ministro Eduardo 
Portella, o que falou mais alto, no mo- 
mento da decisão do Comitê do Patri- 
mônio Mundial “foi a força superior da 
arte de Ouro Preto", embora as ges- 
tões diplomáticas junto à : UNESCO, o 
trabalho dos governantes piineiros e os 
esforços da SPHAN tenham pesado. 

Ouro Preto havia sido elevada à cate- 
goria de Cidade Monumento Nacional 
através de decreto assinado pelo Presi- 
dente Getúlio Vargas em 12 de julho 
de 1933. Agora, 47 anos depois, o fato 
de ter galgado a posição de Monumen- 
to Mundial traz, na opinião de Rober- 
to Lacerda, Diretor da Secretaria do 
Patrimônio Histórico e Artístico Nacio- 
nal de Minas Gerais, “uma carga maior 
de responsabilidade, além do reconheci- 
mento e pressão mundiais, para que o 
governo libere mais recursos e dê mais 
atenção à conservação da cidade”. 

Outros estudos a serem encaminha- 
dos ao Comitê já se encontram em an- 
damento. São eles referentes a Olinda, 
Pelourinho, Alcântara e Parati. 

Quando a notícia chegou a Ouro Pre- 
to a cidade realizava uma cerimônia 
de protesto — com os sinos da Matriz 
do Pilar repicando em dobres fúne- 
bres —- pelo roubo de 16 peças sacras, 
ocorrido há sete anos, exatamente no 
dia 2 de setembro, crime até hoje sem 
qualquer solução por parte das auto- 
ridades competentes. 

Centro de História Viva 
dos Batistas Brasileiros 

O Seminário Teológico Batista do Sul 
do Brasil criou recentemente no Rio de 
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Janeiro, um Centro de História Viva 
dos Batistas Brasileiros — CEHVIB — 
instituição voltada para a pesquisa his- 
tórica, visando à recuperação da heran- 
ça documental dos batistas brasileiros 
e produzindo estudos sobre a realida- 
de religiosa brasileira contemporânea. 

O Centro programou uma série de 
atividades para o ano de 1980. entre 
as quais se destacam a organização de 
um arquivo de História Oral, realizan- 
do entrevistas e recolhendo depoimen- 
tos de importantes personalidades da 
Igreja Batista Brasileira, bem como in- 
centivando a gravação de cultos, con- 
cílios, assembléias convencionais e reci- 
tais pelas próprias instituições que os 
realizarem; reunião, sob a forma de 
empréstimo, doação ou compra, de to- 
do o material documental de importân- 
cia para a reconstituição da história 
dos Batistas, no país; instituição de um 
concurso de monografias sobre a reli- 
gião Batista no Brasil; promoção de 
um curso de formação de pesquisado- 
res; concessão de bolsas de estudos a 
pesquisadores interessados; publicação 
de um Boletim trimestral para divul- 
gar as atividades do CEHVIB. 

Campanha de Doações 
do Projeto Memória 

Um valioso acervo, pertencente ao fa- 
lecido ator Modesto de Souza, foi doa- 
do ao Projeto Memória do Serviço Na- 
cional de Teatro, por meio de sua Cam- 
panha de Doação, por seu filho, Jack- 
son de Souza, e por sua nora, a atriz 
Ana Vitória (Nair Teixeira de Souza). 
O acervo — que inclui entre preciosos 
textos, cartazes, fotos e programas, uma 
caixa de maquilagem trabalhada em 
madeira pelo próprio autor, em 1913 — 
possui um inestimável valor para a his- 
tória do teatro brasileiro. 

Além do acervo de Modesto de Sou- 
za, foram doados, também, diversos do- 
cumentos pertencentes às coleções par- 
ticulares de Jackson de Souza e Ana 
Vitória. 

Com isso, o número de doadores da 
Campanha de Doação do Projeto Me- 
mória chega à casa dos 300. 

O Projeto Memória agradece aos doa- 
dores e incentivadores dessa sua inicia- 
tiva e pede para que as colaborações 
sejam enviadas ao Serviço Nacional de 
Teatro, Campanha de Doação, Proje- 
to Memória, Av. Rio Branco, 179, 69 
andar. CEP 20040. RJ ou à Representa- 
ção do SNT, Cidade de São Paulo, Rua 
Teodoro Baima, 94, Vila Buarque, 
(Teatro Experimental Eugênio Kusnet). 
CEP 01220 — SP. 

Patrimônio 
Histórico Paraibano 

O governador da Paraíba. Tarcísio 
Buritv, acaba de assinar decreto, tom- 
bando a cidade de Pilar, situada na 
zona da Várzea paraibana. Além da 
cidade foram ainda preservados para 
a posteridade mais 36 imóveis, entre 
prédios e parques, situados em João 
Pessoa. 

O representante do Instituto Histó- 
rico c Artístico do Estado da Paraíba 
— IPHAEP — explicou os tombamen- 
tos como uma obediência às diretrizes 
traçadas pelo Programa de Ação das 
Cidades Históricas do Nordeste. 

Entre os edifícios tombados desta- 
cam-se o Palácio do Governo, o Quar- 
tel da Polícia Militar e a antiga sede 
da Assembléia Legislativa. 

A cidade de Pilar, situada a 60 quilô- 
metros da capital do Estado, foi palco 
da infância do escritor José Lins do 
Rego, e seu tombamento representa, se- 
gundo o IPHAEP, o impedimento da 
perda “de mais uma história viva do 
ciclo canavieiro da Paraíba". A me- 
dida do governo foi precedida pelo 
tombamento de duas outras cidades pa- 
raibanas: Areia e Maranguape. 

Pilar é a mais antiga das cidades da 
Paraíba e, com seus 220 anos de exis- 
tência, foi sede dos movimentos revo- 
lucionários de 1817 e 1824. 

A Memória 
Cinematográfica Brasileira 

A Embrafilme vai levar avante a idéia 
apresentada em um simpósio sobre a 
cinematografia do país, realizado em 
fevereiro, e durante o qual foi longa- 
mente debatida a precariedade de con- 
servação das películas que constituem 
a história de nosso cinema. Trata-se de 
um programa denominado Cinema e 
Memória, por cujo intermédio uma 
verba de aproximadamente 15 milhões 
de cruzeiros será destinada ao apoio 
de pesquisas de base para a constitui- 
ção da filmografia brasileira, à publi- 
cação de livros e monografias sobre a 
matéria e à melhoria das instalações 
dos arquivos das duas principais cine- 
matecas brasileiras: a do Museu de 
Arte Moderna do Rio (MAM) e a Ci- 
nemateca Brasileira de São Paulo. 

As providências tornam-se urgentes 
pois, a persistir o descaso atual pela 
preservação dos filmes nacionais, as 
gerações futuras não terão oportunida- 
de de saber o que foi o cinema brasi- 
leiro. 

O Diretor da Cinemateca do MAM 
é de opinião que o Programa Cinema 
e Memória incentivará a criação das 
condições técnicas ideais para a pre- 
servação e conservação dos filmes, e 
lamenta que no Brasil se tenham guar- 
dado apenas documentos escritos, sem 
que nunca se tenha tido a preocupa- 
ção de guardar imagens. 

A iniciativa da Embrafilme possibili- 
tará o tratamento adequado, tanto dos 
filmes coloridos como dos filmes em 
preto e branco, que serão conservados 
nas temperaturas apropriadas: 12 graus 
para as películas em preto e branco e 
zero grau para as coloridas, sem o que 
não ultrapassam a idade de 20 anos. 

A Cinemateca do MAM tem, no mo- 
mento, um acervo de 6 mil filmes pro- 
duzidos no Brasil, o que, para sermos 
exatos, representa bem o índice de de- 
sinteresse e os níveis de desperdício 
em relação ao passado de nosso cine- 
ma. Para que se tenha uma idéia apro- 
ximada desse desbaratamento basta que 
se diga que, em 1912, mais de 200 fil- 
mes foram produzidos, sendo que não 
há um único sobrevivente desse perío- 
do tão fértil; o primeiro filme sonoro 
aqui produzido, em 1931-32, estava de- 
saparecido e só muito recentemente foi 
conseguida uma cópia; o filme Remi- 
niscências, rodado em 1908, só foi re- 
cuperado porque o neto do cineasta 
que o produziu, Aristides Junqueira, 
decidiu guardar uma cópia numa gela- 
deira, onde permaneceu até ser enviada 
à cinemateca. 

O Programa da Embrafilme visa ain- 
da a exibição regular desses filmes em 
redes de cineclubes e nas televisões, 
numa tentativa de levar ao público uma 
amostragem do bom cinema produzi- 
do por brasileiros. 

Registramos aqui o apelo do Diretor 
da Cinemateca do MAM, Cosme Alves 
Neto, no sentido de que todos aque- 
les que possuam filmes antigos os en- 
caminhem ao arquivo de uma cinerpa- 
teca, contribuindo, dessa forma, para o 
levantamento e a reconstituição da his- 
tória do cinema brasileiro. É ainda ele 
quem diz: “Ê preciso guardar tudo; 
uma cinemateca não pode ter critérios 
estéticos ou morais; não pode ser se- 
letiva”. Em sua opinião, critérios eli- 
tistas fizeram com que fosse relegado a 
plano secundário um tipo de cinema 
altamente representativo: a chanchada, 
que marcou uma época, tão deprecia- 
da e colocada de lado, que hoje é pra- 
ticamente impossível rever qualquer 
uma delas. 

A disposição legal que determina a 
destruição de um filme cinco anos após 
sua produção é o que Cosme Alves 
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Neto chama de "verdadeiro crime con- 
tra a cultura". 

Centro de Cultura Alternativa 

A Fundação Rio está implantando no- 
vo projeto. Trata-se do Centro de Cul- 
tura Alternativa/Espaço Alternativo, 
que pretende coletar, investigar e reu- 
nir toda a produção de cultura alterna- 
tiva, sobretudo aquela que apareceu nos 
anos 70. 

Como cultura alternativa deve ser 
entendida qualquer manifestação cul- 
tural, individualmente veiculada fora 
do sistema empresarial vigente, e que 
se acha dispersa por todo o país. O 
Centro tem por objetivo dar divulga- 
ção e preservar para a posteridade poe- 
sias impressas em mimeógrafos, distri- 
buídas ou vendidas em exposições, bu- 
tiques, noites de autógrafos e univer- 
sidades. Farão, ainda, parte de seu 
acervo os jornais alternativos (que tan- 
ta polêmica vêm causando nos últimos 
tempos), os filmes independentes, os 
discos editados sem a participação de 
gravadoras, e os romances publicados 
por conta e risco de seus autores. Co- 
letando, arquivando e colocando à 
disposição do público todo esse mate- 
rial, o Centro de Cultura Alternativa 
pretende criar um espaço para o deba- 
te, um ponto de encontro aberto a 
quantos artistas desejarem expôr seus 
trabalhos e suas idéias, enfim, um lo- 
cal onde a vida cultural da cidade seja 
intensificada. 

Se essa produção polêmica e contra- 
ditória contou até agora com um pú- 
blico limitado, por outro lado veio pro- 
var ser possível resistir ao bloqueio 
imposto pelas empresas comerciais ao 
surgimento de novos autores e, prin- 
cipalmente, à censura implantada no 
país nos anos 70. 

O projeto está sob a coordenação da 
jornalista Maria Amélia Mello e conta 
ainda com a ativa participação de Ma- 
ria do Rosário Nascimento e Silva, 
Luiz Carlos Godinho, Maria Carolina 
Granato da Silva e César Augusto de 
Almeida. 

Na opinião do grupo "não se trata 
de burocratizar ou estratificar a produ- 
ção alternativa, mas preservá-la para 
possíveis reflexões c estudos sobre os 
nossos dias”. 

O que se pretende difundir e ana- 
lisar são as soluções encontradas pelos 
artistas novos para dar divulgação a 
seus trabalhos, sem depender dos meios 
de veiculação estabelecidos. O auto- 
financiamento, os lucros incertos e o 
controle do empreendimento gráfico e 

visual, bem como a divulgação precá- 
ria, criaram características próprias 
nessas manifestações culturais: o vale- 
tudo, o individualismo e a libertação 
de padrões ou escolas. O Centro ain- 
da não teve o local de seu funciona- 
mento definido. Por enquanto todo o 
material coletado, resultante dos ape- 
los dirigidos a pessoas e instituições, 
vem sendo guardado na própria Funda- 
ção Rio. A coleta não é seletiva. Todo 
o material recebido será devidamente 
tratado e arquivado, ficando os crité- 
rios de seleção mais rígidos para a fase 
de elaboração dos textos sobre cultura 
alternativa a serem editados. 

Museu Histórico Nacional 

O Museu Histórico Nacional prepara- 
se para a comemoração de seus 60 anos, 
em 1982, com uma série de obras de 
restauração de suas dependências. Diri- 
gido, há quase 10 anos, pelo Prof. Ge- 
rardo Brito Raposo Câmara, o Museu 
Histórico possui valiosíssimo acervo, 
composto de 132.000 peças, das quais 
apenas 5% estão em exposição, nessa 
fase de reconstituição arquitetônica. O 
Museu conta, ainda, com 80.000 do- 
cumentos, 13.000 títulos distribuídos 
em três bibliotecas técnicas e uma in- 
fanto-juvenil, e 17.000 negativos foto- 
gráficos. 

Quando for reaberto e novamente 
entregue à comunidade, será realizada 
uma exposição de 700 peças de mar- 
fim doadas pelo Presidente Vargas 
após arrematá-las em leilão da Caixa 

Econômica, onde - foram penhoradar 
por seu proprietário. 

As obras que já vêm sendo realiza- 
das há algum tempo, e que foram 
acusadas de descaracterizar a constru- 
ção original, datada de 1762, têm por 
objetivo corrigir a arquitetura do pré- 
dio. desfigurada por rclorma sofrida 
em 1922. 

Ocupando uma área de aproximada- 
mente 30 mil metros quadrados, pró- 
xima à Praça XV. o Museu Histórico 
Nacional foi erigido para servir como 
Casa do Trem. passando, posteriormen- 
te, a abrigar o Arsenal Real do Exérci- 
to, que o ocupou até 1902. 

Na Casa do Trem foram depositados 
os despojos de Tiradentes, e no Arse- 
nal foram fundidas inúmeras escultu- 
ras e chafarizes de Mestre Valentim 
que, ainda hoje, adornam recantos do 
Rio de Janeiro. 

Museu da História 
da Eletricidade 

O Museu da História da Eletricidade 
no Brasil foi criado no dia 12 de se- 
tembro, quando o Presidente da Light, 
Luiz Oswaldo Norris Aranha, assinou 
com a FUNARJ um convênio para sua 
instalação em Ribeirão das Lajes. É ain- 
da intenção da Light desenvolver no 
Complexo de Lajes um projeto de al- 
cance social, cultural e científico e, para 
tanto, fará construir no local, além do 
museu, uma área de lazer e uma esta- 
ção ecológica. 
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Foto de Malta 

O Rio de Janeiro em Fotografia 

Cerca de 30 mil fotografias em pe- 
quenos tabletes de vidro fazem parte 
do acervo do Museu da Imagem e do 
Som, ao qual foram incorporadas à 
época do governo Carlos Lacerda. 

O fotógrafo responsável por esse im- 
portante trabalho foi Augusto César 
Malta de Campos. Após tentar vários 
ofícios, Malta (como ficou conhecido) 
passou a fotógrafo oficial da Prefeitura, 
lotado na Diretoria de Engenharia, car- 
go que veio a exercer a partir de 1903, 
graças a uma apresentação de seu ami- 
go Antonio Alves da Silva Junior ao 
Prefeito Pereira Passos. Sua função con- 
sistia, basicamente, em fotografar a exe- 
cução e a inauguração de obras públi- 
cas no Rio; devia, ainda, documentar 
fotograficamente os logradouros públi- 
cos que teriam seu traçado alterado, 
edifícios históricos condenados à demo- 
lição, festas organizadas pela municipa- 
lidade e flagrantes de certos aconteci- 
mentos tais como desabamentos, enchen- 
tes, ressacas, etc. 

Assim, toda a história de uma cida- 
de e de uma época foi perpetuada para 
a posteridade. 

As transformações da cidade foram 
fixadas na fotografia de Malta, que vi- 
sitava ruas e quarteirões inteiros con- 
denados pelo “progresso”. 

O próprio fotógrafo foi inúmeras ve- 
zes responsável por essas demolições, 
quando escrevia no verso das fotos 

“Está pedindo picareta”, no qu,e era 
apoiado pelo Prefeito “Malta, você tem 
razão, amanhã teremos picareta”. 

O fotógrafo foi ainda o precursor da 
reportagem ilustrada, quando passou a 
ceder a jornais e revistas da época as 
fotos de acontecimentos importantes da 
cidade. Malta aposentou-se, em 1936, 
como funcionário da Prefeitura tendo 
exercido a profissão até os 90 anos. 

Museu do Itamaraty 

Vinte salas da antiga sede do Ministério 
das Relações Exteriores, no Rio, estão 
sendo cuidadosamente restauradas pe- 
lo arqueólogo, historiador de arte e 
mestre em restauração de arquitetura 
pelo Centro de Roma, Luiz Antonio 
Ewbank, visando ampliar as dependên- 
cias destinadas ao Museu do Itamaraty, 
a ser entregue ao público em junho de 
1981. 

Inicialmente fora prevista a restau- 
ração de apenas três salas. O projeto 
foi ampliado posteriormente graças ao 
financiamento concedido pela SPHAN, 
que veio reforçar as verbas concedidas 
pelo próprio Ministério. 

Um paciente trabalho de recuperação 
dos tecidos das paredes e dos estofados 
vem sendo realizado, aproveitando-se a 
fazenda das imensas cortinas, por me- 
dida de economia. 

Examinando a casa-forte do Itama- 
raty, onde eram guardados arquivos si- 

gilosos transferidos para Brasília, Ew- 
bank encontrou dezenas de telas por- 
tuguesas do séc. XIX, dois quadros de 
Corot, um desenho italiano, datado do 
séc. XVI, e atribuído a Baccio Bam- 
binelli, peças do mobiliário do antigo 
Paço Imperial, relógios de bronze e 
imagens barrocas, todas já entregues 
aos restauradores. 

O público terá acesso a todas as de- 
pendências do Museu, ficando, porém, 
isolado das peças expostas por cordões 
de isolamento. Está nos planos do Prof. 
Ewbank transformar o museu numa 
instituição dinâmica, que oferecerá aos 
visitantes, além das peças em exposição, 
salas de audiovisual e documentação 
fotográfica. 

O prédio que hoje abriga o Palácio 
do Itamaraty, conhecido no Segundo 
Império como Palacete do Menino Dou- 
rado, começou a ser construído em 
1851, de acordo com o projeto do mes- 
tre-de-obras português, José Luiz. As 
obras, entretanto, foram concluídas por 
dois arquitetos franceses. 

O apelido popular de Palacete do 
Menino Dourado deve-sc ao fato 
de a família do Conde de Itamaraty, 
proprietário do imóvel, ter feito pro- 
messa pela recuperação da saúde de 
seu filho de doar à Igreja o equivalen- 
te do seu peso em ouro. 

B. do Rio Branco 
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Somente com a transferência, em 
1970, do Ministério das Relações Ex- 
teriores para Brasília é que o edifício 
passou a ser encarado como uma pre- 
ciosidade nacional, merecendo, dessa 
forma, maiores atenções por parte das 
autoridades governamentais. 

Museu Nacional de Belas-Artes 

O Tribunal de Contas da União (TCU) 
está cobrando oficialmente do Museu 
de Belas-Artes do Rio de lanciro a res- 
tituição de 72 obras de arte pertencentes 
ao acervo daquela instituição e que se 
encontram emprestadas a outros mu- 
seus. galerias de arte e palácios gover- 
namentais. 

O Diretor Edson Motta vem a pu- 
blico para explicar o fato, bem como o 
desaparecimento de outras 39 obras ar- 
roladas pelo TCU, desde 1976. 

Edson Motta afirma que esta lista 
continha, inicialmente, 50 obras dadas 
como desaparecidas. Foi o furto de um 
quadro de Taunay que deu origem a 
formação de uma comissão de museólo- 
gos para apurar os fatos. Dessa inicia- 
tiva resultou que 20 das 50 peças con- 
sideradas perdidas foram localizadas no 
depósito do próprio Museu. 

A catalogação irregular das peças é 
o grande problema dos museus nacio- 
nais, segundo o professor. Quadros com 
nomes trocados, registros incompletos, 
obras não-fichadas deram origem à ver- 
são de roubo e desaparecimento. As 
buscas continuam e um inventario mi- 
nucioso vem sendo preparado. Encon- 
trar as obras que faltam é uma ques- 
tão de tempo. 

Quanto ao empréstimo das 72 peças 
de arte a outras instituições, Motta da 
uma explicação bastante simples, entre 
pinturas, desenhos, esculturas e outras 
obras, o acervo do Museu de Belas- 
Artes é constituído de mais de 10 mil 
exemplares; suas galerias comportam, 
em exposição, duas mil delas. As de- 
mais ficam no depósito e, somente es- 
sas, foram emprestadas, tratando-se de 
uma atividade normal entre museus. 
“Entre um quadro estar num palácio 
governamental, num outro museu ou 
no nosso porão, é melhor estar nos dois 
primeiros lugares" — disse Edson Mot- 
ta. “Quadros emprestados não estão 
perdidos”, acrescentou. 

Presidente do MAM. a doação de 10 
telas de autoria de alguns dos melho- 
res pintores brasileiros contemporâneos, 
que passam a incorporar o acervo da- 
quela instituição, tão duramente atin- 
gida por um incêndio há algum tempo 
atrás. 

A doação é da Companhia de Cigar- 
ros Souza Cruz. e a seleção das telas 
foi feita através do evento Destaques 
Hilton de Pintura, por um júri consti- 
tuído por experts em arte, que indicou 
os 10 pintores de maior destaque na 
década de 70, no país. 

As obras escolhidas são da autoria 
de Tomic Ohtake. Siron Franco. IV- 
trina Checcacci. Maria Eeontina. loao 
Câmara Filho. Israel Pedrosa. Glauco 
Pinto de Moraes. Cláudio Tozzi. Cario.- 
Eduardo Zimmermann e Carlos Bra- 
cher. 

Cinquentenário do 
Museu de Rui Barbosa 

O Museu da Fundação Casa de Rui 
Barbosa completou, no dia 13 de agosto. 
50 anos de atividades. Nenhuma festi- 
vidade especial marcou a data, que foi 
comemorada mais tarde, em 5 de no- 
vembro, dia do aniversário de Rui Bar- 
bosa. 

A Casa de Rui Barbosa abriga, além 
do museu, que tem no mobiliário e 
decoração todo o clima de uma época 
da história brasileira, duas bibliotecas. 

com um acervo superior a 100 mil o 
lumes, e que se encontram à disposição 
de estudiosos e pesquisadores. 

Desde a morte de Rui Barbosa, em 
1923. a casa em que habitou com sua 
família vem recebendo a visita de mi- 
lhares de pessoas, as quais, além do 
percorrerem suas dependências, conser- 
vadas como se ainda hoje abrigasse 
os antigos donos, podem ainda gozar 
das delícias de seu parque cheio de 
árvores, lagos e bem cuidado jardim. 

Em 1966, a Casa de Rui Barbosa 
foi transformada em fundação e vem, 
desde então, promovendo uma série de 
atividades culturais, tais como cursos, 
exposições e recitais de musica de ca- 
mera. cantada e instrumental. 

A ampliação de atividades tornou ne- 
cessária a construção de um anexo, 
onde estão localizados, além da biblio- 
teca. os serviços de administração, de 
pesquisa c de documentação. 

As visitas ao museu, na ;ru or parte 
das vezes, são complementad s com a 
projeção de audiovisuais. 

Para festejar o cinqüentenário da 
Fundação foi lançado pelos Correios, 
no dia 5 de novembro, um carimbo 
postal comemorativo, no qual figura o 
símbolo da Fundação — mão empu- 
nhando uma pena — seguida do lema 
de Rui Barbosa "abundantius illis om- 
nibus laboravi" ( I rabalhei mais que 
todos os outros). Complementando a 
programação das festividades foi feita a 
entrega dos prêmios concedidos aos me- 
lhores trabalhos sobre o tema A Casa 

No dia 15 de setembro, o Dr. lvo 
Pitanguv recebeu, na qualidade de Ca-Ui de Rui Barbosa 
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de Rui Barbosa, sua arquitetaura e sua 
história, c o lançamento do livro inti- 
tulado Rui, sua casa e seus livros, uma 
coletânea de discursos, crônicas e re- 
portagens focalizando a figura do pa- 
trono da entidade. 

Museu Carmem Miranda 

No dia 5 de agosto comemorou-se os 
25 anos da morte da Pequena Notável, 
apelido dado a Carmem Miranda que, 
na década de 40. foi a brasileira mais 
famosa na América do Norte. Brejeira, 
cheia de pulseiras e balangandãs, Car- 
mem, embora duramente acusada em 
nosso país de se ter deixado america- 
nizar, foi, sem dúvida, a grande res- 
ponsável pela divulgação de nossa mú- 
sica popular no exterior. Lançou moda, 
projetou-se no cinema e está, ainda ho- 
je, presente na memória dos que vi- 
veram em sua época e na curiosidade 
dos jovens que não chegaram a conhe- 
cê-la. 

Mesmo assim, aqueles que o deseja- 
rem, poderão ainda estudar a vida e a 
trajetória artística dessa contraditória 
figura humana, visitando o museu que 
leva o seu nome e que serve de repo- 
sitório de sua história. 

Instalado num pavilhão no aterro do 
Flamengo, na cidade do Rio de Janeiro, 
em frente à Escola de Enfermagem 
Ana Nery, o Museu Carmem Miranda 
(criado pela Lei n? 866 do antigo Dis- 
trito Federal e inaugurado a 5 de agos- 
to de 1976) abriga um acervo do qual 
fazem parte 27 fantasias, 44 vestidos, 
20 pares de tamancos com solas tipo 
plataforma (que voltaram à moda nos 
anos 70), 21 turbantes, 15 condecora- 
ções, nove troféus, fotos, caricaturas, 
partituras musicais, roteiros de filmes 
e shows estrelados por Carmem Mi- 
randa, jóias, bijuterias e grande parte 
de sua correspondência particular. 

Todo esse material esteve, por 21 
anos, fechado dentro de arcas de ma- 
deira, e só passou a ser exibido ao pú- 
blico quando o Museu de Artes e Tra- 
dições Populares, que funcionava no 
Parque do Flamengo, foi transferido 
para o Palácio do Ingá, em Niterói, 
cedendo o local para o Museu de Car- 
mem, o qual ocupa até hoje e que, 
na planta original, estava destinado aos 
banheiros públicos das crianças. O pré- 
dio sofreu restaurações, orientadas por 
Almir Parentes da Cunha, sendo-lhe 
restituídas suas características originais. 
Hoje está tombado pelo Patrimônio His- 
tórico. Aos visitantes são exibidos au- 
diovisuais sobre a vida e a obra da 
cantora, que ficou conhecida nos Esta- 

dos Unidos como The Brazjlian Bomb- 
shell. tendo participado de 14 filmes 
naquele país. 

Congressos, Seminários 
I 

• A Associação dos Graduados em Ar- 
quivologia do Rio de Janeiro — AGARJ 
— realizou, em julho, o 19 Encontro 
de Profissionais Graduados em Arqui- 
vologia, no auditório do Ministério da 
Fazenda. 

Tendo como Presidente de Honra o 
ex-Diretor do Arquivo Nacional, Alci- 
des Bezerra, em homenagem pós-mor- 
tem, o encontro teve sua sessão inau- 
gural aberta com a palestra pronun- 
ciada pelo Prof. Afonso Marques dos 
Santos, Diretor da Divisão de Apoio 
Cultural do Arquivo Geral da Cidade 
do Rio de Janeiro. Fizeram parte da 
mesa, na sessão de abertura, José Pedro 
Pinto Esposei, do Departamento de Ar- 
quivologia da UFF, o qual representou 
também a Associação dos Arquivistas 
Brasileiros, Waldemar Bernardes Filho, 
Presidente da AGARJ, Elyanna de Nie- 
meyer Mesquita, Chefe da Divisão de 
Documentação do Ministério da Fazen- 
da e Maria Thereza Aguiar de Barros, 
Diretora de Comunicação Social da 
AGARJ. Os resultados do Encontro es- 
tão sintetizados nas recomendações 
aprovadas em plenário: 
1. Que a AGARJ, pelos meios a seu 
alcance e em cooperação com associa- 
ções coirmãs, desenvolva e amplie o 
esforço em prol da criação dos Conse- 
lhos Federal e Regionais de Arquivolo- 
gia. 
2. Que o grupo-tarefa da AGARJ para 
Estudo e Disseminação de uma Ter- 
minologia Arquivística Uniforme orien- 
te suas atividades assessorado por pro- 
fissionais do campo da Filosofia e a 
partir de duas fontes básicas: os tra- 
balhos já realizados e uma ampla pes- 
quisa de campo, a fim de que seu re- 
sultado final represente o consenso da 
comunidade arquivística. 
3. Que a AGARJ convoque todos os 
graduados para opinarem sobre a im- 
plantação de cursos de licenciatura em 
Arquivologia na forma pela qual está 
sendo planejada. 
4. Que seja possibilitada e facilitada a 
todos os profissionais graduados a atua- 
lização profissional mediante repetidas 
voltas à universidade, para cursos de 
aperfeiçoamento e especialização. 
5. Que as Associações de Arquivistas 
desenvolvam ampla campanha de escla- 
recimento da comunidade em geral c 
de sensibilização dos administradores 
de entidades públicas e particulares, 
quanto ao valor dos arquivos e de seus 

profissionais para o progresso das ins- 
tituições e a preservação da cultura 
nacional. . 
6. Que os currículos e programas dc 
cursos de arquivo superior e médio, pas- 
sem a ser elaborados a partir da veri- 
ficação das reais necessidades do mer- 
cado de trabalho. 

• Promovido pela Secretaria da Indús- 
tria e do Comércio da Bahia, com o 
apoio da Fundação Roberto Marinho, 
realizou-se, em Salvador, o 19 Encon- 
tro sobre Inventário de Proteção do 
Patrimônio Cultural. 

Segundo seu organizador, Paulo Or- 
mindo de Azevedo, o encontro cum- 
priu seus objetivos, tornando evidente 
o grande interesse dos Estados e Prefei- 
turas brasileiros em desenvolver uma 
catalogação sistemática dé seus bens 
culturais e permitindo uma confronta- 
ção dos métodos utilizados no país. 

As conclusões e recomendações do 
conclave serão encaminhadas oportuna- 
mente à Secretaria do Patrimônio His- 
tórico e Artístico Nacional e às demais 
autoridades competentes. 

A diversidade de interesses e neces- 
sidades das várias regiões brasileiras 
levaram os técnicos participantes à con- 
clusão de que a metodologia mais in- 
dicada para a fixação de normas mí- 
nimas de elaboração de inventários de 
sítios, monumentos, bens móveis e ma- 
nifestações populares será a adoção de 
um sistema de referências que permita 
uma linguagem comum no intercâmbio 
entre essas mesmas regiões. 

Recomendaram ainda o uso da in- 
formática e de outros métodos moder- 
nos para a catalogação dos bens cultu- 
rais da nação. 

• Com o objetivo de conscientizár os 
países latino-americanos para a neces- 
sidade de se preservar a sua produção 
documental, formando, para isso, pro- 
fissionais competentes e reconhecendo 
legalmente as funções arquivísticas, rea- 
lizou-se no Rio de Janeiro, de 5 a 8 
de agosto, no Palácio Itamaraty, o Co- 
lóquio sobre a Profissão dos Arquivis- 
tas Latino-Americanos. 

O evento foi patrocinado pelo Con- 
selho Internacional de Arquivos, pela 
Associação Latino-Americana de Arqui- 
vos e pelo Arquivo Nacional do Bra- 
sil. 

A sessão inaugural foi aberta pelo 
assessor de imprensa do Ministério da 
Justiça, Oyma Telles, representando o 
Ministro Ibraim Abi-Ackel. O Minis- 
tério das Relações Exteriores e o DASP 
foram representados respectivamente 
pelo Embaixador Antonio Fortunato 
Neto e por Amaro Freire Filho. 
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As sessões de irahalho foram desen- 
volvidas com base no documento es- 
pecialmente preparado para a ocasião 
por )osé Manoel Mata Castillón, Pre- 
sidente do Colóquio, que contou com 
a presença dos seguintes participantes: 
Charles Kecskeméti, Secretário-Executi- 
vo do Conselho Internacional de Ar- 
quivos. (CIA); Guilherme Durand Flo- 
res, Presidente da Associação Latino- 
Americana de Arquivos (ALA); Susan 
Benson, da Organização dos Estados 
Americanos (OEA); Aurélio Tanodi, 
Diretor do Centro Interamericano de 
Desenvolvimento de Arquivos (Argen- 
tina). 

O Brasil foi representado pela Dire- 
tora-Geral do Arquivo Nacional,<Geli- 
na do Amaral Peixoto Moreira Franco; 
Regina Alves Vieira, Presidente da 
AAB, e demais profissionais vincula- 
dos a diversas instituições culturais e 
educacionais, especialmente interessa- 
das no tema cultural do Colóquio. 

Quanto aos países latino-americanos, 
fizeram-se representar: Argentina. Chi- 
le, Colômbia, México e Peru. 

Paralelamente às sessões de trabalho 
foram programados dois eventos: uma 
exposição de documentos sobre o Ar- 
quivo Municipal, promovida pelo 
Arquivo Geral da Cidade do Rio de 
Janeiro e um concerto do conjunto 
Quadro Cervantes, patrocinado pelo 
Arquivo Nacional do Brasil, FUNARTE, 
por intermédio do Instituto Nacional 
de Música, e Fundação Casa de Rui 
Barbosa. 

A sessão de encerramento foi presi- 
dida por José Carlos Soares Freire. Di- 
retor-Geral do DASP, que, valendo-se 
da oportunidade, informou sobre as 
providências já tomadas no sentido de 
proporcionar aos profissionais de ar- 
quivo brasileiros uma situação funcio- 
nal compatível com a importante mis- 
são que lhes é confiada como guardiães 
da história nacional. 

Complementando a cerimônia, inau- 
gurou-se a exposição Do arquivo Pú- 
blico do Império ao Arquivo Nacional, 
após o que foi servido um coquetel de 
confraternização oferecido pela Dire- 
tora do Arquivo Nacional. 

Como resultado dos trabalhos foi 
elaborado e divulgado o seguinte in- 
forme final: 

Considerando 

1. Que os países da América Latina 
possuem um dos patrimônios documen- 
tais mais importantes do mundo. 
2. Que a proteção e devido tratamento 
dos documentos públicos dizem respei- 

to a questões sociais de natureza essen- 
cial para os cidadãos, como o testemu- 
nho dos atos jurídicos e da atividade 
da administração, assim como o acervo 
imprescindível dos dados necessário? 
para a gestão administrativa e para a 
investigação científica. 

3. Que a conservação e o uso do patri- 
mônio documental da nação, além da 
distinção entre sua função histórica e 
administrativa, reclamam um sistema 
arquivístico comum que atue como uma 
unidade coordenada em todo o âmbito 
da administração pública. 

4. Que o pessoal que exerce função ar- 
quivística necessita de formação e situa- 
ção profissionais que possibilitem o seu 
desempenho em condições adequadas à 
amplitude e importância que a função 
tem na administração pública. 

Concordam 

Que é essencial para cada país definir 
uma política arquivística que compre- 
enda uma estrutura institucional pró- 
pria, um sistema nacional que integre 
todo o conjunto dos documentos pú- 
blicos e garanta a proteção de todo o 
patrimônio documental da nação, apli- 
que os meios financeiros necessários e 
adote as normas adequadas para a ra- 
cionalização da função pública arqui- 
vística, e 

Recomendam 

1. O reconhecimento público de títu- 
los específicos, de nível universitário 
superior que habilitem para o exercí- 
cio da profissão de arquivista e de cer- 
tificados de nível equivalente, no mí- 
nimo, ao imediatamente inferior ao uni- 
versitário para os técnicos de arquivo, 
integrando a formação desses profis- 
sionais no sistema geral de educação 
de cada país e tendo em conta a for- 
mação geral e específica, teórica e prá- 
tica, que requer a profissão arquivística. 

2. O reconhecimento dos diplomas uni- 
versitários das disciplinas científicas 
concernentes à proteção da integrida- 
de física dos documentos como títulos 
suficientes para exercer funções dire- 
tivas nos correspondentes serviços ar- 
quivísticos especializados. 

3. O estabelecimento de um processo 
dc habilitação para o exercício da pro- 
fissão de arquivista e de técnico de 
arquivo para aqueles que hajam com- 
provado o desempenho de funções a:- 
quivísticas específicas, durante um tem- 
po suficiente, como processo transitó- 
rio de integração nas distinta? catego- 

rias profissionais, vigente unicamente 
durante um período limitado, não su- 
perior a cinco anos. a partir do estabe- 
lecimento dos respectivos títulos ofi 
ciais. 
4. Que, para garantir a eficácia da fun- 
ção arquivística no- conjunto da admi- 
nistração pública e de seu sistema de 
arquivos, se proceda: a) à determinação 
dos cargos que correspondam àquela 
função, bem como das demais funções 
técnicas, com uma descrição de seu con- . 
teúdo funcional e indicação da respec- 
tiva categoria profissional; b) à ocupa- 
ção desses cargos por funcionários ha- 
bilitados para o exercício das profis- 
sões de arquivista, técnico de arquivo 
ou técnico especializado, conforme o 
caso. 
5. Que. para a total integração da fun- 
ção arquivística na administração pú- 
blica, se promulguem os corresponden- 
tes textos estatutários profissionais, nos 
mesmos termos dos de outras profis- 
sões especializadas, com títulos de ní- 
vel equivalente que exerçam suas fun- 
ções na administração pública, e que se 
possibilite uma carreira administrativa, 
através dos diferentes cargos previstos 
para o pessoal do sistema de arquivos. 
6. A criação, nos países onde ainda não 
existam, e o desenvolvimento de asso- 
ciações profissionais, como elementos 
fundamentais para a promoção e cofiso- 
lidação social dos profissionais de ar- 
quivo. 

7. A elaboração e execução de pro- 
gramas para tornar conhecida a função 
arquivística em todas as áreas da ad- 
ministração pública, a fim de garantir 
a devida coordenação com as funções 
dos diversos sistemas administrativos. 
8. Que a administração de arquivos 
mantenha estreito contato com os ór- 
gãos competentes de planejamento da 
administração de pessoal e do ensino, 
para implementar as recomendações do 
presente Colóquio, assim como elabo- 
rar os estatutos profissionais. 

Como importante apoio para a exe- 
cução das recomendações que formu- 
lam. solicitam à Associação Latino- 
Americana de Arquivistas, como órgão 
Regional do Conselho Internacional de 
Arquivos: 

a) a realização de um levantamento 
que permita avaliar a eficácia e a im- 
prescindível necessidade de uma orga- 
nização arquivística racional, como ser- 
viço integrado na administração pú- 
blica; 

b) a redação de um estatuto-padrão 
que facilite aos países latino-america- 
nos a elaboração de seus respectivos 
estatutos para a profissão arquivística. 

Arq. & Adm, Rio de Janeiro, 8(3):27-39. set./dez. 1980 38 



Finalmente fazem constar que. para 
o êxito de seus trabalhos, foi essencial 
a participação de responsáveis por ser- 
viços arquivísticos e órgãos de plane- 
jamento administrativo, pelo que se per- 
mitem recomendar às competentes or- 
ganizações internacionais que, em futu- 
ras reuniões, sejam convidados funcio- 
nários encarregados dos assuntos que 
digam respeito ao tema da reunião. 

Agradecimentos 

Os participantes do Colóquio pedem 
ao Presidente do Conselho Internacio- 
nal de Arquivos que expresse seus agra- 
decimentos ao Council on Library Re- 
sources por sua ajuda financeira, que 
lhes permitiu reunirem-se para exami- 
nar a situação da profissão arquivística 
na America Latina, bem como os meios 
necessários para melhorá-la. 

Os participantes ao Colóquio pedem 
à Diretora-Geral do Arquivo Nacional, 
do Brasil, que expresse seus agradeci- 
mentos ao governo brasileiro por ha- 
vê-los convidado a reunirem-se no Rio 
de laneiro. 

Os participantes do Colóquio expres- 
sam sua mais calorosa gratidão à Di- 
retora-Geral do Arquivo Nacional, do 
Brasil, e a seus colaboradores, pela or- 
ganização exemplar dos trabalhos e pe- 
la generosa hospitalidade de cue des- 
frutaram durante sua estada no Rio de 
Janeiro. 

• Sob a presidência de honra do Pre- 
sidente da República, teve lugar no Ho- 
tel Nacional do Rio de Janeiro, de 31 
de agosto a 5 de setembro, o 9? Con- 
gresso Mundial de Treinamento e De- 
senvolvimento. 

Contando com o apoio especial da 
Fundação Roberto Marinho, o evento 
foi promovido pela International Fe- 
deration of Training and Development 
Organizations e a Associação Brasilei- 
ra de Treinamento e Desenvolvimento 
(ABTD), tendo como copromotores o 
Centro Brasileiro de Apoio à Pequena 
e Média Empresa do Rio de Janeiro 
(CEBRAE), a Fundação Escola do Ser- 
viço Público (FESP) e a Fundação Ca- 
tarinense do Trabalho (FUCAT). 

O Congresso teve como objetivos pri- 
mordiais informar sobre as abordagens 
mais recentes em treinamento e desen- 
volvimento de recursos humanos, es- 
truturas organizacionais e educação per- 
manente, no Brasil e no mundo; possi- 
bilitar o intercâmbio de experiências 
entre os profissionais da área de trei- 
namento e de atividades correlatas; am- 
pliar o campo de aplicações práticas 
da tecnologia educacional nas organi- 

zações; incentivar estudos e pesquisas 
sobre treinamento c desenvolvimento 
de pessoal, desenvolvimento organiza- 
cional e educação permanente; criar 
condições para uma análise crítica dos 
principais problemas afetos à área; in- 
centivar c apoiar os esforços de co- 
operação entre representantes dos seto- 
res público e privado brasileiros e dos 
diversos países, visando intensificar a 
formação e o aperfeiçoamento de re- 
cursos humanos, como base para o de- 
senvolvimento; oficializar a criação da 
Federação Latino-Americana de Treina- 
mento e Desenvolvimento; dar ampla 
divulgação aps trabalhos apresentados 
no Congresso, com o objetivo de forta- 
lecer a consciência da responsabilidade 
dos profissionais de treinamento, exe- 
cutivos. empresários e governos, com 
referência aos temas fundamentais de 
formação e aperfeiçoamento de recur- 
sos humanos na medida das necessida- 
des de cada país. 

Simultaneamente ao Congresso Mun- 
dial. a ABTD promoveu o 3*? Congres- 
so Brasileiro de Treinamento e Desen- 
volvimento, o 2.° Seminário Internacio- 
nal de Désenvolvimento Gerencial e Or- 
ganizacional, o 39 Seminário Brasileiro 
de Introdução ao Desenvolvimento de 
Recursos Humanos, o 19 Encontro Re- 
gional de Treinamento e Desenvolvi- 
mento do Rio de Janeiro e a 9.a Expo- 
sição Técnica Mundial de Treinamento 
e Desenvolvimento. 

• A Associação Nacional dos Pro- 
fessores Universitários de História 
(ANPUH), instituição criada em 1961 
com objetivo de congregar professores 
universitários da área de História para 
trocar informações e resultados de pes- 
quisas, vem realizando, a cada dois 
anos, encontros de caráter acadêmico. 

O V Encontro da ANPUH foi pro- 
movido sob os auspícios de seu núcleo 
regional em São Paulo, de 1 a 5 de 
setembro. Tendo como tema central 
Política e Trabalho na História, a pro- 
gramação do Encontro incluiu a rea- 
lização de três mesas-redondas e duas 
sessões de comunicações integradas. 

As mesas-redondas abordaram os te- 
mas metodologia e perspectiva de in- 
tegração da política e do trabalho na 
sociedade brasileira; a política educa- 
cional e o ensino da história; a forma- 
ção do historiador e a realidade do en- 
sino na educação de 19 e 29 graus. 

Nas sessões de comunicação integra- 
das foram discutidos o ensino da histó- 
ria, experiências didáticas e instituições 
de pesquisa em São Paulo. 

• A Biblioteca, o Livro e a Informa- 
ção na Realidade Brasileira foi o tema 

oficial da ).* Jornada Paulista de Bi 
blioteconomia c Documentação, pro- 
movida pela Associação Paulista de Bi- 
bliotecários. de 21 a 24 de outubro. 

O evento, realizado em São Paulo, 
integrou as comemorações da Semana 
do Livro e da Biblioteca, e obedeceu 
à seguinte programação: a biblioteca, 
o livro e a informação na realidade 
brasileira; informação e memória, con- 
ceito de docuitiento; a informação no 
processo científico e tecnológico; siste- 
ma de informação em ciência e tecnolo- 
gia do Estado de São Paulo; programa- 
ção de uma TV Cultural; teoria e prá- 
tica de leitura, eis o que falta no nosso 
bibliotecário; variáveis relevantes no 
comportamento de ler; o papel das bi- 
bliotecas; o enfoque psicossocial da 
biblioteca: efeitos da comunicação ver- 
bal e não-verbal; biblioteca: alicerce da 
escola; biblioteconomia: movimento as- 
sociativo e o ensino no Estado de São 
Paulo; e situação das bibliotecas de 
São Paulo: dados preliminares para o 
aprofundamento de uma análise. 

• Brasília será a anfitriã, de 25 a 30 
de janeiro de 1981, do 29 Seminário 
Nacional de Bibliotecas Universitárias, 
que tem por objetivo geral constituir-se 
em foro de debates sobre a situação 
atual das bibliotecas universitárias no 
Brasil; divulgar projetos e estudos em 
andamento; permitir a difusão de no- 
vas técnicas e formular recomendações 
tendentes ao aperfeiçoamento de servi- 
ços de informação à comunidade uni- 
versitária. 

Cinco grupos de trabalho discutirão 
em plenário os seguintes temas: estu- 
do da interface usuário-sistemas de in- 
formação; processos técnicos; catálogo 
coletivo e comutação; estatística e pa- 
drões bibliotecários; seleção de mate- 
rial informacional. 

Funcionarão paralelamente aos gru- 
pos de trabalho quatro simpósios: Sim- 
pósio sobre Planejamento de Sistemas 
de Bibliotecas Universitárias; Simpósio 
sobre Arquitetura de Bibliotecas Uni- 
versitárias; Simpósio sobre Aquisição 
de Material Bibliográfico; Simpósio so- 
bre Automação de Serviços Bibliote- 
cários. 

Complementando a programação fo- 
ram planejados 12 cursos que preten- 
dem oferecer, a profissionais e estu- 
dantes, a oportunidade de adquirirem 
novos conhecimentos. 

O Seminário será promovido pela As- 
sociação dos Bibliotecários do DF, com 
o patrocínio do Ministério da Educa- 
ção e Cultura SESU/CAPES/PREM E- 
SU, em colaboração com a Universida- 
de de Brasília. 
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Documentação e Memória * 

O brasileiro tem fraca memória. O País não é de respeitar muito as tradições. Daí, em 
conseqüência, a pouca importância que dá à necessidade de um sistema nac'onal 

de arquivo. A maior parte da documentação é jogada fora, queimada ou vendida a peso. 
Em todo lugar do mundo civilizado, os documentos são guardados, conserva os, 
classificados, para uso historiográfico. Muito da história financeira dospaises éjtei o àMuz 
de documentação particular: recibos, cadernos de contas, contratos, processos, conten°a| 
ludlS?diários íntimos, livros de memórias não publicados. 
pública. Aqui se joga fora como papel velho. Há pouco tempo uma autoridade judiciaria 
decidiu vender a peso uma rica documentação sob o pretexto de que 0 

para guardá-la. Eis um exemplo típico de nossa falta de consciência histórica e de nos 
desprezo jjeI^ue a história se escreve à luz de documentos. E não so dos 

oficiais Nossa historiografia tem-se baseado, em grande parte, na documentação existente 
nós arquivos europeus? especialmente portugueses. É a história vista da perspectiva da Torre 
do Tombo. Mas há um acervo de documentos relegados para segundo plano > <* 
prefeituras, das coletorias, alfândegas, como também das fazendas, engenhos, casas 
de famílias tradicionais. A todo esse material vota-se supino desprezo ou, na melhor 

hiPÓteSS'raSTmais SSS ceo foram criados e consfruídos "o-sob caminhos vj.» 
cidades fazendas afinal nossa'vida social e economica, as origens e desenvolvimento de 
nossa sociedade, se não examinarmos os depósitos de papel velho - em via deí destruição 
nela áqua mofo traça e pelo desprezo dos nossos homens particulares e public . 
P 9Nossatstória rã0

Pfoi feitaP no dia-a-dia, pelas autoridades colomradoreis, que se 
deixavam ficar comodamente nas cidades costeiras, nao penetrando no temtorio.Há toda uma 
vida criada no interior — fazendas, vilas, estradas — feita pelo pe-duro, pelo homem 
comum que se arriscava pelos desvãos do País, construindo o Pais. A estes se deve mais 
do que a nenhuns a criação do País como um todo, a orgamzaçao da unidade nacional. 
A eles se deve a penetração da Língua Portuguesa, que até o século XVIII nao era 
geraimente aspect0i esse ,ado da nossa história é desprezado. Só muito _ 

recentemente os nossos historiadores, sobretudo os brasilianistas, estão d.ngmdo a atençao 
para a história que se construiu aqui no Brasil, e nao para a que se fez nos gabinetes oficiais. 
P Dai a necessidade de salvarem-se os arquivos, os jornais antigos, a documentação 
política e privada. É mister criar-se um sistema nacional de arquivos, que envo va todos 
os arquivos locais, salvaguardando a memória nacional da destruição. Esse patrimomo e de 
valor inestimável, e impõe-se fazer nascer e difundir-se uma consciência que promova 
a guarda dessa documentação. E, ao mesmo tempo, construírem-se prédios em que esse 
acervo seja guardado segundo os modernos métodos arquivologicos. É notorio que tudo 
isso não é fácil em virtude de sermos um País pobre. Mas o mal maior nao e a ausência 
de recursos, mas a má aplicação dos dinheiros públicos. Não há dinheiro para aparelhar 
nosso sistema bibliotecário e arquivístico. Mas nao falta para se edificarem hancos. Tud 
o oue se refere à cultura e à educação é menosprezado, nao merece a atençao dos organismos 
financeiros. Não havendo onde depositar papéis velhos, é claro que a inclinação natural e 
imediata é para queimá-los ou jogá-los ao lixo, como nao tendo valor. 

Em verdade essa é uma mentalidade generalizada entre nos. É a mesma atitude 
de espirito que devotamos aos papéis velhos e aos livros. Exemplo típico é o das bibliotecas. 
Nossas bibliotecas públicas são tratadas pelos governos de maneira lastimável. Nao tem 
verbas, pessoal, aparelhagem. As particulares são destroçadas quando morrem os seus 
proprietários. Um homem levou uma vida a reunir uma coleção — e ela deve ser encarada 
como um patrimônio público, já que os governos nao têm o mesmo gosto e interesse em 
construir uma rede bibliotecária. Pois esse patrimônio é destruído. Ate mesmo as publicas 
passam freqüentemente pelo mesmo destino desafortunado da destruição. 

Tudo porque não temos memória, nem espírito comunitário. Somos individualistas. 
Aprés moi le deluge. Afrânio coutinho 

Extraído de Ultima Hora, Rio de Janeiro, 31 jul. 1980. 
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Trecho do Decreto n° 4, de 19.11.1889, criando a bandeira nacional. 
Acervo do Arquivo Nacional. 




